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Este trabalho pretende analisar o conceito e a problemática da desobediência civil a partir da 
obra de Hannah Arendt. Através da análise dos conceitos arendtianos, nomeadamente da 
diferença entre esfera privada e esfera pública, sendo esta última recuperada por Arendt 
como o espaço comum ou mundo comum (between), contextualiza-se esse espaço de 
pluralidade no qual é possibilitada a capacidade de agir do ser humano. Rompendo com as 
tradicionais categorias políticas, Arendt recupera conceitos como Poder, Autoridade e 
Política, permitindo um novo espaço para pensar a ação e a liberdade humanas. Nesse 
contexto, pretende-se pensar como o fenómeno da desobediência civil irrompe no espaço 
público como um rasgar com a autoridade, a partir da perspetiva filosófica (e não moral) e a 
sua relação com os conceitos de ação, liberdade e mudança. Pensar o fenómeno da 
desobediência civil no contexto arendtiano, significa pensar o ser humano como ser de 
iniciativa e fundação, surgindo aquela como um direito cívico fundamental que procura 
resgatar a (perdida) faculdade de agir. 



































This paper analyses the concept and the issue of civil disobedience from the perspective of the 
work of Hannah Arendt. By analysing arendtian concepts, namely the difference between the 
private and the public sphere, the latter being recovered by Arendt as the common space or 
common world (between), it contextualizes that space of plurality in which the human being’s 
ability to act is enabled. In breaking with the traditional political categories, Arendt recovers 
concepts such as power, authority and politics, allowing for a new space to think about human 
action and freedom. In this context, it is intended to think about how the phenomenon of civil 
disobedience bursts into the public space as a rip with authority, from the philosophical (not 
moral) perspective, and its relationship with the concepts of action, freedom and change. 
Thinking through the phenomenon of civil disobedience in the arendtian context, means 
thinking about the human being as a being of initiative and foundation which arises as a 
fundamental civil right that seeks to rescue the (lost) capacity to act. 
 



















































































Na realização do presente trabalho de dissertação optou-se por referenciar as obras em língua 
portuguesa, o mesmo acontecendo com as citações integradas na totalidade do texto. Em nota 
de pé de página, a referência ao título das obras é, todavia, transcrita na língua em cuja edição 










    O presente trabalho nasceu de uma inquietação pessoal, política e cívica. Ao assistir o 
destino de países, nações, culturas e cidadãos assolados por um gigante sem rosto definido que 
controla e decide. A vida familiar, social, profissional, a própria vida humana no seu sentido 
mais elementar, têm sido alvo de desprezo nas democracias ocidentais contemporâneas, 
supostamente desenvolvidas e civilizadas, defensoras e apologistas dos direitos humanos. 
Entre esse gigante sem rosto definido e as antigas ideologias humanistas, entre crises 
económicas e de valores que vagueiam ao sabor de conjeturas político-económicas, vive-se no 
presente contexto algo como uma experiência de um caos, para utilizar a expressão de 
Eduardo Lourenço (1998: 5). E citando as suas palavras, «Enquanto dura, o que nós 
chamamos de caos evoca a ideia não apenas de confusão e desordem dos elementos, mas uma 
espécie de incapacidade do espírito para compreender e, menos ainda, dominar um estado de 
coisas, do mundo, da sociedade, da história, onde não se vislumbra a sombra de uma ordem» 
(Lourenço, 1998: 5). Mas neste caos existe uma ordem: a ordem económica que, sendo esse 
gigante sem rosto definido tem vencido sobre tudo e todos. Essa ordem económica – nacional, 
europeia e mundial – que, sob uma forma disfarçada se abateu sobre os homens como uma 
forma de um totalitarismo económico. O paradigma do homo economicus tomou o papel de 
controlo nos destinos dos países e dos seus cidadãos. Pelo que «A palavra de ordem universal 
é só uma: “Se queremos sobreviver, temos de nos adaptar às exigências do único modelo 
universal de funcionamento económico”» (Lourenço, 2008: 71). Sob este paradigma 
económico totalitário, todas as restantes vertentes da existência humana parecem ser (ou não 
serão mesmo?) anuladas. Deste modo, a questão que surge é O que estamos a fazer? Tal 
como Hannah Arendt se questionou há quase sessenta anos atrás quando, no prólogo de A 
Condição Humana escreveu «O que proponho, portanto, é muito simples: trata-se apenas de 
reflectir sobre o que estamos a fazer» (2001: 16). E se Arendt considerou, em 1958, que a 
irreflexão «parece ser uma das principais características do nosso tempo» (2001: 16), hoje, no 
início do séc. XXI, essa continua a ser uma das principais características que se vivencia 
quotidianamente. A irreflexão, resultante de uma apatia e indiferença decorrentes da pós-
modernidade e contemporaneidade. E Segundo Lipovetsky «A indiferença cresce» (1983: 37). 
Neste contexto, considero que a proposta arendtiana revela fortes contornos, sendo de uma 








chocantes injustiças sociais parecem incapazes de gerar a indignação moral e a vontade 
política necessárias para as combater eficazmente» (Sousa Santos, 2013: 8), a proposta do 
presente trabalho é pensar não apenas no que estamos a fazer, mas sobretudo no que podemos 
fazer. 
    É neste sentido que surge a necessidade de pensar a desobediência civil como possibilidade 
de iniciativa para além da indiferença e da apatia.   
    O ponto de partida e a base para este pensar sobre o conceito, o fenómeno e a 
problemática da desobediência civil é o pensamento e a obra de Hannah Arendt. Para tal, é 
necessária uma contextualização das categorias do pensamento arendtiano que permitem 
pensar sobre esse fenómeno – como, onde e porque acontece, bem como a sua legitimidade e 
significado ético, cívico, político e humano. Deste modo, o presente trabalho constitui-se em 
três partes, consistindo cada uma delas numa análise e reflexão de conceitos e problemáticas 
que, articulando-se, permitem um movimento de pensar direcionado à problemática da 
desobediência civil. 
O Capítulo I - Da Vita activa ao mundo comum – inicia-se com a análise do conceito 
de vita activa, e portanto, da condição humana. Através da diferenciação do labor, trabalho e 
ação, bem como na necessária diferenciação das suas esferas, a esfera privada e a esfera 
pública, Arendt conduz um elaborado e lúcido pensamento na tentativa de responder à 
questão O que fazemos quando agimos? A esfera pública surge no pensamento arendtiano 
como um espaço de pluralidade no qual a ação e a palavra têm uma importância crucial. 
Neste cenário, a natalidade – conceito elementar no pensar arendtiano – surge como a 
condição humana da ação, permitindo a renovação e a continuidade de um mundo comum. 
Através da análise deste conceito pretende-se compreender a tentativa arendtiana de 
humanização do mundo e as suas implicações no agir humano e o conceito de amor mundi. 
 No Capítulo II - Do poder, da política e da revolução. Uma outra liberdade – parte-se 
da tradição ocidental e da sua rutura, tal como Arendt a perspetivou, para contextualizar a 
situação de vazio vivenciado pelo homem ocidental, mas também para compreender o modo 
como essa tradição influenciou durante séculos os conceitos de autoridade, poder, política e 
liberdade. Impõem-se questões como: o que é o poder? O que é a liberdade? Existe ainda 
alguma forma de autoridade? Num exercício de tentativa de destilação do espírito original 
destes conceitos1, acompanha-se a reflexão de Arendt quer nesta busca pela origem, quer pela 
                                                          







sua configuração radical dos conceitos de poder, política e liberdade. Sob o jugo das 
experiências políticas do séc. XX Arendt expressa uma atitude de suspeita e desconfiança 
relativamente ao conceito de política. Por isso mesmo, a sua questão «Terá ainda a política 
qualquer sentido?» (Arendt, 2007: 159), tem uma tonalidade «mais radical, agressiva, 
desesperada» (Vilela, 2010: 381). Neste sentido, num pensamento aberto e não determinado, 
numa fuga dos tradicionais cânones de moldagem e fixação de conceitos na tradição e cultura 
ocidental, Arendt repensa as noções de poder e liberdade a partir do conceito de política, o 
qual assume, como se sabe, um papel central na sua obra.  
    Nesta linha de pensamento importa ainda pensar o conceito de revolução, extremamente 
importante para Arendt na articulação com a ação humana, política e liberdade. Pensar a 
revolução significa perguntar pelo seu significado, os seus objetivos, os seus resultados. E as 
revoluções – sobretudo a Revolução Francesa – tiveram um impacto fundamental na história 
do ocidente. Na obra Sobre a revolução, Arendt centra-se sobretudo na Revolução Francesa e 
na Revolução Americana como fenómenos sociais, políticos e históricos que determinaram o 
curso da história ocidental. Mas também a existência dos homens porque delineia um 
movimento de descoberta da liberdade e do espaço público, do qual se tornaram participantes. 
E este último ponto é de extrema importância quer no pensamento da autora, quer no 
desenvolvimento deste trabalho, pois é a partir deste ponto que é possível – de uma forma 
adequada – fazer a passagem para a reflexão sobre o fenómeno da desobediência civil.  
No último capítulo, intitulado Da desobediência civil – Aparições de liberdade 
procura-se pensar, finalmente, o fenómeno da desobediência civil. Importa, pois, analisar este 
fenómeno primeiramente, e de forma breve, na sua origem histórica. Considerando, como 
Arendt, que a desobediência civil poderia tornar-se no acontecimento mais importante do 
século2, questiona-se se a mesma terá ainda um lugar no séc. XXI. E outras perguntas surgem 
como essenciais: qual o sentido da desobediência civil? Qual a legitimidade de um ato de 
desobediência civil? Porquê desobedecer civicamente? Mas talvez a pergunta mais complexa 
seja também a mais elementar nesta análise: o que é a desobediência civil? Tendo como fio 
condutor o pensamento e as obras de Arendt, procura-se e pensar e responder a estas questões. 
Como tal, analisa-se a legitimidade filosófica e política da desobediência civil, desconstruindo 
a ideia da sua legitimidade moral ou legal, o que leva, necessariamente à problematização da 
desobediência civil como possível ato criminal. Os dois casos mais famosos na literatura 
                                                          







ocidental sobre este tema – Sócrates e Thoreau - são analisados e desconstruídos numa 
fundamentação da desobediência civil como um ato não criminal. Por outro lado, procura-se 
pensar a desobediência civil como um ato de iniciativa do agir humano, que irrompe no 
espaço público como um rasgar com a autoridade (supostamente) estabelecida, constituindo 
um momento de liberdade e mudança. A desobediência civil, tal como Arendt a pensa, é um 
movimento de resistência e de iniciativa, expressão da capacidade do humano de criar algo de 
novo, mas também expressão do cuidado, da preocupação e da responsabilidade para com o 
mundo, sendo portanto, uma expressão do amor mundi. Pensar o fenómeno da desobediência 
civil no contexto arendtiano – bem como na nossa contemporaneidade, significa pensar o ser 


























Soldiers! Don’t give yourselves to brutes - men who despise you - enslave you - who regiment your 
lives - tell you what to do - what to think and what to feel! Who drill you - diet you - treat you like 
cattle, use you as cannon fodder. Don’t give yourselves to these unnatural men - machine men with 
machine minds and machine hearts! You are not machines! You are not cattle! You are men! You have 
the love of humanity in your hearts! You don’t hate! Only the unloved hate - the unloved and the 
unnatural! Soldiers! Don’t fight for slavery! Fight for liberty! 
In the 17th Chapter of St Luke it is written: “the Kingdom of God is within man” - not one man nor a 
group of men, but in all men! In you! You, the people have the power - the power to create machines. 
The power to create happiness! You, the people, have the power to make this life free and beautiful, to 
make this life a wonderful adventure. 
Then - in the name of democracy - let us use that power - let us all unite. Let us fight for a new world - 
a decent world that will give men a chance to work - that will give youth a future and old age a 
security. By the promise of these things, brutes have risen to power. But they lie! They do not fulfil that 
promise. They never will! 
Dictators free themselves but they enslave the people! Now let us fight to fulfil that promise! Let us 
fight to free the world - to do away with national barriers - to do away with greed, with hate and 
intolerance. Let us fight for a world of reason, a world where science and progress will lead to all 
men’s happiness. Soldiers! In the name of democracy, let us all unite! 
 





Le monde ne será sauvé, s’il peut l’être, que par des insoumis. 





















Da Vita Activa ao Mundo Comum 
 
Eu sou para o mundo e o mundo é para mim. 
Ortega y Gasset, O que é a filosofia? 
 
1. A Vita Activa: o que fazemos quando agimos? 
    Numa conferência intitulada Labor, Trabalho, Acção3 realizada por Hannah Arendt4, esta 
inicia a mesma com a seguinte questão: «Em que consiste uma vida activa? Que fazemos 
quando actuamos?» Ao colocar estas questões, Arendt pretendia debater a distinção entre dois 
antigos modos de vida, a vita activa e a vita contemplativa, que existem na tradição do 
pensamento filosófico e religioso ocidental. Perante o primado do contemplativo que vigorou 
nessa tradição, no qual «a contemplação é de uma ordem superior à da acção, e segundo o 
qual toda a acção não é mais do que um meio cuja verdadeira finalidade é a contemplação» 
(Arendt,1995: 89), Arendt salienta a importância de pensar a vita activa e as suas implicações 
para o mundo. Segundo a autora, a «vida activa não é apenas aquilo para o qual estão 
consagrados a maioria dos homens, mas também aquilo do qual nenhum homem pode escapar 
totalmente» (Arendt, 1995: 89). Arendt define vita activa como 
« (...) a vida humana na medida em que se empenha activamente em fazer algo, tem raízes 
permanentes num mundo de homens ou de coisas feitas pelos homens, um mundo que ela 
jamais abandona ou chega a transcender completamente. As coisas e os homens constituem o 
ambiente de cada uma das actividades humanas, que não teriam sentido sem tal localização; 
e no entanto, este ambiente, o mundo ao qual viemos, não existiria sem a actividade humana 
que o produziu (...). Nenhuma vida humana, nem mesmo a vida do eremita no meio da 
natureza selvagem é possível sem um mundo que, directa ou indirectamente, testemunhe a 
presença de outros seres humanos» (Arendt, 2001: 38). 
 
    A vita activa significa que o ser humano vive num mundo condicionado, porque tudo 
aquilo em que o homem toca torna-se imediatamente uma condição da sua existência: «O que 
quer que toque a vida humana ou entre em duradoura relação com ela, assume imediatamente 
                                                          
3 Publicado em De la Historia a la acción (1995). Barcelona: Ediciones Paidós, p. 89. 
4 A conferência foi pronunciada provavelmente em 1957. O seu manuscrito encontrava-se depositado em The 








o carácter de condição da existência humana» (Arendt, 2001: 22). Como ser condicionado que 
é, tudo o que espontaneamente entra no mundo humano ou que nele surge pela mão do 
homem, torna-se parte dessa condição humana5. Segundo Arendt, a única forma de imaginar 
uma mudança nesta condição humana peculiar seria uma «emigração dos homens da terra 
para qualquer outro planeta» (Arendt, 2001: 22). 
 
 1.1 Labor, trabalho e ação 
    A vita activa compreende três atividades ou capacidades humanas fundamentais: o labor, o 
trabalho e a ação. E estas atividades são fundamentais porque «a cada uma delas corresponde 
uma das condições básicas mediante as quais a vida foi dada ao homem na terra» (Arendt, 
2001: 19). O labor corresponde à vida biológica enquanto tal, ou seja, 
 « (...) é a actividade que corresponde ao processo biológico do corpo humano, cujo 
crescimento espontâneo, metabolismo e eventual declínio têm a ver com as necessidades 
vitais produzidas e introduzidas pelo labor no processo da vida. A condição humana do labor 
é a própria vida» (Arendt, 2001: 19). 
 
    O labor, sendo a própria vida no sentido biológico, corresponde a uma forma de estádio 
primitivo da existência regida pelos ditames fisiológicos da vida animal. Trata-se de 
sobrevivência biológica, pelo que assegura não só a sobrevivência do indivíduo, como 
também a da espécie humana. Mas o labor é uma atividade isolada, pois o homem encontra-se 
sozinho nessa dimensão biológica, nessa corporeidade, regida pela necessidade de se manter 
vivo, a que Arendt denomina de animal laborans. Este «não foge do mundo, mas é dele 
expelido na medida em que é prisioneiro da privacidade do próprio corpo, adstrito à satisfação 
                                                          
5 É de referir que a autora salienta que a vida humana não é idêntica à natureza humana, sendo estes dois 
conceitos distintos: «a condição humana não é o mesmo que natureza humana, e a soma total das actividades e 
capacidades humanas que correspondem à condição humana não constitui algo que se assemelhe à natureza 
humana» (Arendt, 2001: 22). A questão da natureza humana é, para Arendt, uma questão sem solução: «O 
problema da natureza humana, a quaestio mihi factos sum (“a questão que me tornei para mim mesmo”) de 
Agostinho, parece insolúvel, tanto no seu sentido psicológico como no seu sentido filosófico geral. É altamente 
improvável que nós, que podemos conhecer, determinar e definir a essência natural de todas as coisas que nos 
rodeiam e que não somos, venhamos a ser capazes de fazer o mesmo a nosso próprio respeito: seria como saltar 







de necessidades das quais ninguém pode compartilhar e que ninguém pode comunicar 
inteiramente» (Arendt, 2001: 142). 
   Por sua vez, o trabalho (work) corresponde à dimensão da produção do artefacto humano, à 
produção de objetos duráveis e de técnicas produtivas.  
«O trabalho é a actividade correspondente ao artificialismo da existência humana, existência 
esta não necessariamente contida no eterno ciclo vital da espécie, e cuja mortalidade não é 
compensada por este último. O trabalho produz um mundo “artificial” de coisas, nitidamente 
diferente de qualquer ambiente natural» (Arendt, 2001: 20). 
 
    Contrariamente ao homo laborans, o homem que fabrica (homo faber) não se encontra 
isolado uma vez que os homens partilham entre si o seu saber de fabricação e produção 
técnica. Deste modo, a condição humana do trabalho é a mundanidade, porque ao criar 
objetos e artefactos humanos, cria condições de durabilidade e permanência no mundo. É a 
mundanidade resultante do homo faber que confere ao mundo o seu carácter de objeto. Esta 
característica de objeto ou coisa, sendo resultante do trabalho e a da sua respetiva produção 
de objetos, permite criar um mundo «artificial» de coisas (bastante diferente do natural), 
criando também as condições para a permanência e durabilidade do mundo. Refere Arendt 
que: 
 «A realidade e a confiabilidade do mundo humano repousam basicamente no facto de 
estarmos rodeados de coisas mais permanentes que a actividade pela qual foram produzidas 
[...]. A vida humana, na medida em que é a criadora do mundo, está empenhada em 
constante processo de reificação, e o grau de mundanidade das coisas produzidas, cuja soma 
total constitui o artifício humano, depende da sua maior ou menor permanência neste 
mundo» (2001: 120-121). 
 
    Se o trabalho efetua-se por uma mediação pelas coisas ou pela matéria, a ação, por seu 
lado, «é a única actividade que se exerce directamente entre os homens sem a mediação das 
coisas ou da matéria, [e] corresponde à condição humana da pluralidade, ao facto de que os 
homens, e não o Homem, vivem na Terra e habitam o mundo» (Arendt, 2001: 20). Ou seja, a 
ação é a única atividade que se exerce diretamente entre os homens. E por isso, se a condição 
humana do trabalho é a mundanidade, a condição humana da ação é a pluralidade. «A 
pluralidade é a condição da acção humana pelo facto de sermos todos os mesmos, isto é, 







venha a existir» (Arendt, 2001: 20). E é precisamente esta pluralidade que possibilita a 
criação do espaço público, que consiste na vida pública e nas relações entre os homens. Para 
uma análise mais detalhada do conceito de ação é necessário, primeiramente, esclarecer dois 
conceitos fundamentais do pensamento arendtiano: a esfera (realm) pública e a esfera 
privada, que Arendt recupera da Antiguidade Grega. 
 
2. A recuperação da Antiguidade Grega: a esfera pública e a esfera privada 
2.1 A esfera privada 
    Quer Platão, quer Aristóteles, não consideravam as atividades isoladas (isto é, sem a 
companhia de outros) como especificamente humanas. Esta dimensão da vida era algo que o 
ser humano tinha em comum com a vida animal. «A companhia natural, meramente social da 
espécie humana era vista como limitação imposta pelas necessidades da vida biológica, 
necessidades estas que são as mesmas para o animal humano e para outras formas de vida 
animal» (Arendt, 2001: 40) No pensamento grego, o social era algo que a vida humana tinha 
em comum com a vida animal. O conceito de social como é entendido hoje resulta do 
individualismo moderno6, como explica Arendt: 
«Hoje não nos ocorre, de imediato, esse aspecto de privação quando empregamos a palavra 
“privacidade”, e isto, em parte, deve-se ao enorme enriquecimento da esfera privada através 
do moderno individualismo. Não obstante, parece ainda mais importante o facto de a 
privacidade moderna ser pelo menos tão nitidamente oposta à esfera social – desconhecida 
dos antigos, que consideravam o seu assunto como privado – como o é a esfera política 
propriamente dita. O facto histórico decisivo é que a privacidade moderna, na sua função 
mais relevante – proteger aquilo que é íntimo – foi descoberta não como o oposto da esfera 
política, mas da esfera social, com a qual, no entanto, tem laços ainda mais estreitos e mais 
autênticos» (Arendt, 2001: 52). 
 
     Deste modo, a capacidade de organização política na Antiguidade Grega não só diferia 
como era totalmente oposta a essa vida natural - constituída pela casa (oikia) e pela família. O 
                                                          
6 É de referir que Arendt diferencia era moderna de mundo moderno: «Cientificamente, a era moderna começou 
no séc. XVII e terminou no limiar do séc. XX; politicamente, o mundo moderno em que vivemos surgiu com as 
primeiras explosões atómicas» (Arendt:2001, 17). Como é possível observar, Arendt refere-se à 
contemporaneidade como mundo moderno, e ao longo das suas obras utiliza, nos mesmos termos, a expressão 







surgimento da cidade-estado desempenha, neste contexto, um papel fundamental. Segundo 
Werner Jaeger, o nascimento da cidade-estado e a participação do homem na mesma, 
significava que este recebera uma segunda vida, como refere em Paidéia: «o Estado dá ao 
homem, ao lado da vida privada, uma espécie de segunda existência, o bios politikos. Todos 
pertencem a duas ordens de existência, e na vida do cidadão há uma distinção rigorosa entre o 
que lhe é próprio (idion) e o que lhe é comum (oikia)» (1995: 144). Portanto, a esfera privada 
correspondia à vida familiar e doméstica, que era comum a todos os homens. 
«O que distinguia a esfera familiar era que nela os homens viviam juntos por serem a isso 
compelidos pelas suas necessidades e carências. A força compulsiva era a própria vida [...] e 
a vida, para a sua manutenção individual e sobrevivência como vida da espécie, requer a 
companhia dos outros. O facto do sustento individual ser a tarefa do homem e a 
sobrevivência da espécie ser a tarefa da mulher era tido como óbvio, e ambas estas funções 
naturais [...], eram sujeitas à mesma premência da vida» (Arendt, 2001: 45). 
 
    Uma vez que esta vida familiar privada se resumia ao reino da necessidade não era 
considerada como inteiramente humana7, e como tal, não era relevante em termos políticos e 
cívicos. «Qualificada por Aristóteles como vida boa, a vida do cidadão era, assim, 
essencialmente diferente da privada» (Vilela, 2010: 42). A noção de privado na Antiguidade 
Grega estava implícita no próprio termo, como explicita Arendt: 
«Na opinião dos antigos, o carácter privativo da privacidade, implícito na própria palavra, 
era crucial: significava literalmente um estado no qual o indivíduo se privava de alguma 
coisa, até mesmo das mais altas capacidades humanas. Quem vivesse unicamente uma vida 
privada – o homem que, como o escravo, não podia participar da esfera pública ou que, 
como o bárbaro, não se desse ao trabalho de estabelecer tal esfera – não era inteiramente 
humano» (Arendt, 2001: 52). 
 
    Na esfera privada – e portanto, na vida familiar – não existia liberdade. «Ser livre não 
significava domínio nem submissão; significava não estar sujeito às necessidades da vida, 
                                                          
7 «Quem vivesse unicamente uma vida privada – o homem que, como o escravo, não podia participar da esfera 
pública ou que, como o bárbaro, não se desse ao trabalho de estabelecer tal esfera – não era inteiramente 







nem ao comando de outro» (Vilela, 2010: 42). Como tal, só era livre quem acedia à esfera 
pública, liberto das necessidades vitais e da sua condição biológica8. 
 
2.2 A Esfera pública: o espaço da ação (archein) e da palavra 
    Por oposição à esfera privada, Arendt (tal como os gregos) apresenta e analisa o conceito 
de esfera pública como um espaço de liberdade no ser humano. No contexto arendtiano, o 
termo público compreende dois fenómenos, que apesar de se encontrarem intimamente 
relacionados, não são completamente idênticos9. Primeiramente, público significa que «tudo o 
que vem a público pode ser visto ou ouvido por todos e tem a maior divulgação possível» 
(Arendt, 2001:64). Neste sentido, o público é uma forma de afirmação da realidade: «A 
presença de outros que veem e ouvem o que ouvimos garante-nos a realidade do mundo e de 
nós mesmos» (Arendt, 2001: 65). Num segundo sentido, o fenómeno público significa o 
mundo enquanto partilhado entre os homens que se relacionam entre si: «Este mundo, 
contudo, não é idêntico à terra ou à natureza como espaço limitado para o movimento dos 
homens e condição geral da vida orgânica. Tem antes, a ver com artefacto humano, com o 
produto de mãos humanas, com os negócios realizados entre os que, juntos, habitam o mundo 
feito pelo homem» (Arendt, 2001: 67). Portanto, existir e coexistir no mundo habitado em 
comum por outros homens, significa que se estabelecem relações entre eles. O próprio 
mundo, enquanto habitado por homens, interpõe-se entre os mesmos. E «a esfera pública, 
enquanto mundo comum, reúne-nos na companhia uns dos outros» (Arendt, 2001: 67). 
Remontando à Antiguidade Grega, a esfera pública corresponde à esfera do comum (koinon) 
que se exerce na vida da polis. A acessibilidade à vida na polis significava que o homem 
vencera as necessidades da vida privada, pois só após a libertação das necessidades biológicas 
e familiares é que o homem possuía disponibilidade para participar num reino de liberdade, 
como o era o espaço público. A polis como espaço público era um espaço de liberdade, mas 
também de igualdade, onde os homens se afirmavam como iguais. Deste modo, a igualdade 
na Antiguidade Grega existia apenas na polis, porque era nesse espaço que os homens viviam 
                                                          
8 Refere Arendt: «a comunidade natural do lar decorria da necessidade, era a necessidade que reinava sobre todas 
as actividades exercidas no lar. A esfera da polis, ao contrário, era a esfera da liberdade, e se havia uma relação 
entre essas duas esferas era a de que a vitória sobre as necessidades da vida em família constituía a condição 
natural para a liberdade na polis» (2001: 45). 







entre iguais, numa igualdade primus inter pares10. A igualdade funcionava, assim, como 
paridade11. 
    Se segundo Arendt «todos os aspectos da condição humana têm alguma relação com a 
política» (2001: 20), é no espaço público da polis que surge a política. A vida boa, que 
Aristóteles identificava com a ação política12, significava a libertação do homem face às 
atividades do animal laborans e do homo faber. Segundo Aristóteles, o homem era politikon 
zoon, como referiu em Política: «O Homem é, por natureza, um animal político» (1999: 5) 13. 
E só na polis, onde existe essa possibilidade da esfera pública, nesse bios politikos de 
Aristóteles é possível a ação humana, pois «embora todas as actividades humanas estejam 
condicionadas pela presença dos outros, pelo simples facto de viverem juntos, a acção é a 
                                                          
10 Primus inter pares é uma expressão de origem latina. Segundo o Dicionário de Latim, primus significa «que 
está na frente de tudo, que está mais à frente, o primeiro (entre vários, no tempo ou em lugar)» (1994: 928). A 
expressão primus inter par traduz-se como primeiro entre iguais, e significa que algo ou alguém se destaca entre 
outros semelhantes.  
11 Do conceito de primus inter pares resulta o conceito de paridade, que significa a qualidade do que é 
semelhante ou igual. Um vez que na Antiguidade Grega era na polis que os homens experimentavam a igualdade 
como homens entre iguais, pode-se considerar essa igualdade como uma forma de paridade. Fora da polis esta 
igualdade não existia, uma vez era no exterior desta que viviam todos aqueles que, participando da população, 
não eram considerados cidadãos (como era o caso das mulheres, dos escravos e dos bárbaros) e apenas entre os 
cidadãos que participavam na polis existia igualdade, uma igualdade entre iguais. Refere Ribeiro Ferreira que 
«os Atenienses consideravam-se livres, porque eram iguais perante a lei, de que se sentiam autores e apenas a ela 
obedeciam. Tinham todos a mesma possibilidade de participar no poder e norteavam-se, nas suas decisões 
políticas, pelo princípio da maioria. Contudo, apenas os cidadãos gozavam de tais prerrogativas e também 
apenas eles detinham direitos políticos. Ora os cidadãos constituíam apenas uma pequena parcela da população 
de Atenas. (...) A liberdade, para o ateniense, significava o reinado da lei e a participação no processo da tomada 
de decisões; não residia na posse de direitos inalienáveis» (1989: 174). Esta situação era encarada como natural e 
a ideia de que todos os seres humanos nascem livres e iguais só surgiu com a modernidade. Referindo-se à 
igualdade na polis grega, refere Arendt que: «A liberdade não requer uma democracia igualitária na sua acepção 
moderna, mas antes uma oligarquia ou aristocracia estritamente limitada, uma arena na qual pelo menos alguns, 
ou os melhores, possam interagir uns com os outros entre iguais. Esta igualdade nada tem, evidentemente, a ver 
com a justiça» (2007:103). 
12 Em Moral, a Nicómaco (1996) Aristóteles refere que «a política será o verdadeiro bem, o bem supremo do 
homem. (...) O bem é idêntico para o indivíduo e para o Estado» (1996: 63).  
13 Para Arendt houve um erro de interpretação na antiga tradução da frase de Aristóteles, traduzida como animal 
socialis, tendo sido aceite como uma tradução qualificada com São Tomás de Aquino. No entanto este erro de 
interpretação permaneceu até ao séc. XX, o que levou a uma confusão entre ambos os termos social e político. 







única actividade que não pode ser imaginada fora da sociedade dos homens. (Vilela, 2010: 
40). A ação é prerrogativa exclusiva do ser humano porque depende, continuamente, da 
presença dos outros. Resulta, portanto, do facto de que «os homens, e não o Homem, vivem 
na Terra e habitam o mundo» (Arendt, 2001: 20). Esta frase é de extrema importância porque 
expressa que o que está em causa na ação não é o facto do Homem – enquanto ser humano – 
viver na terra, mas antes o facto de que os homens, que se relacionam entre si, viverem e 
habitarem na terra e no mundo. A ação, sendo a única atividade (da vita activa) que se exerce 
diretamente entre os homens, tem assim como condição a pluralidade humana. E esta 
pluralidade, sendo a condição para a ação e o discurso, tem o duplo aspeto da igualdade e da 
diferença. Da igualdade, porque só sendo iguais é que os homens se compreendem entre si e 
os seus antepassados. Da diferença, porque é pelo facto de serem diferentes que necessitam do 
discurso e da ação para se entenderem. Por isso o discurso tem aqui um papel fundamental. 
Quer a polis, quer a esfera pública só são possíveis porque o homem possui a faculdade da 
linguagem, como já havia referido Aristóteles em Política: «A natureza, conforme 
costumamos dizer, não fez nada ao desbarato, e só o homem, de entre todos os seres vivos, 
possui a palavra» (Aristóteles, 1998: 55). A importância da palavra encontra-se incluída no 
bios politikos de Aristóteles, uma vez que essa dimensão aristotélica do ser humano consistia 
em duas categorias fundamentais: a ação (praxis) e o discurso (lexis), das quais surgiu a esfera 
dos assuntos humanos. 
« (...) o discurso e a acção eram ido como coevos e co-iguais, da mesma categoria e da mesma 
espécie, e isto originalmente significava que não apenas que quase todas as acções políticas, 
na medida em que permanecessem fora da esfera da violência, são realizadas por meio de 
palavras, mas ainda, e mais fundamentalmente , que o acto de encontrar palavras adequadas no 
momento certo, constitui uma acção. Somente a pura violência é muda, e por este motivo, a 
violência, por si só, jamais terá grandeza» (Arendt, 2001: 41). 
 
    A palavra era considerada uma forma de ação: «o próprio discurso era considerado desde o 
início uma forma de acção» (Arendt: 2007: 108). Para Aristóteles, todos aqueles que viviam 
fora da polis (como as mulheres, os escravos e os bárbaros) eram aneu logou, não porque 
eram destituídos propriamente da faculdade de falar, mas sim porque estavam destituídos de 
um modo de vida no qual o discurso tinha sentido e no qual a preocupação central dos 







só existia na polis, onde as questões políticas eram debatidas. Deste modo, os aneu logou 
encontravam-se destituídos dessa dimensão política e da vida boa de Aristóteles. 
Contrariamente, a esfera pública era o reino da liberdade, porque o homem, 
encontrando-se liberto das necessidades biológicas de sobrevivência próprias da esfera 
privada, (uma vez que estas eram asseguradas pelas mulheres e pelos escravos, o que 
libertavam os homens do nível da necessidade), encontrava-se em condições de aceder à polis. 
«A esfera da polis, ao contrário [da esfera privada], era a esfera da liberdade, e se havia uma 
relação entre essas duas esferas era a de que a vitória sobre as necessidades da vida em família 
constituía a condição natural para a liberdade na polis» (Arendt, 2001: 45). Deste modo, 
também a política começava onde terminava o domínio das necessidades materiais e da força 
física bruta. Neste espaço público que é o também o espaço político, o discurso – e portanto, a 
palavra – são sinónimos de liberdade14. 
« (...) a actividade mais importante da uma vida livre desloca-se da acção para o discurso, 
dos actos livres para as palavras livres. [...] um dos aspectos mais fascinantes e notáveis do 
pensamento grego é que desde o começo do começo, o que significava desde Homero, esta 
separação do princípio entre o discurso e a acção não se verifica, uma vez que o autor de 
grandes feitos tem de ser sempre e ao mesmo tempo autor de grandes palavras – não só 
porque são necessárias as grandes palavras para acompanhar e explicar os grandes feitos que 
de outro modo cairiam na mudez do esquecimento, mas também porque o próprio discurso 
era considerado desde o início uma forma de acção» (Arendt, 2007: 108). 
 
    Assim, é pela ação e pelo discurso que a singularidade de cada ser humano se faz notar e é 
pela ação e pelo discurso que os homens se podem distinguir, em vez de permanecerem 
apenas diferentes. Assim, a relação entre ação e palavra é extremamente estreita. «Palavras 
são factos, acção fecunda» escreveu María Zambrano (2000: 73). E Arendt sublinha essa 
ligação quando refere que: 
«A acção e a palavra estão tão estreitamente ligados devido ao acto primordial e 
especificamente humano que deve sempre conter, ao mesmo tempo, a resposta à pergunta 
Quem és tu? A manifestação de quem é alguém está implícita no facto de que, em certo 
modo, a acção muda não existe, ou se existe é irrelevante; sem palavras, a acção perde o 
actor, e o agente dos actos só é possível na medida em que, ao mesmo tempo, quem diz as 
                                                          
14 O conceito arendtiano de liberdade, devido à sua complexidade e estreita relação com o conceito de política, 







palavras, quem se identifica como o actor e anuncia o que está a fazer, o que fez, ou o que 
pensa fazer» (Arendt, 1995: 104). 
 
    E é na esfera pública, onde o silêncio e a passividade não existem, que os homens revelam 
quem são (e não o que são). Arendt distingue a questão «Quem és?» da questão «O que és?», 
como salienta em A Condição humana: «Esta revelação de quem em contraposição a o que 
alguém é – os dons, as qualidades, talentos e defeitos que alguém pode exibir ou ocultar – está 
implícita em tudo o que se diz ou faz» (2001: 228). Ou seja, através da primeira pergunta 
(Quem és?) os homens revelam quais as suas identidades, porque estas só podem ser 
reveladas num espaço comum onde existe uma grande teia de relações humanas entre todos os 
homens. Sem o discurso, a ação perderia não só o seu carácter revelador como também o seu 
sujeito, uma vez que este só se torna relevante através da palavra falada. «Nenhuma outra 
actividade precisa tanto do discurso como a acção» (Arendt, 2001: 227). Sem esta revelação 
do agente no acto, a ação passaria a ser uma mera atividade, como a fabricação, em que o 
único objetivo é o meio para atingir um certo fim (que no caso da fabricação, é a produção de 
um objeto). Para Arendt, é precisamente este carácter revelador da ação que a permite 
transcender a mera atividade produtiva. «Desprovida de um nome, de um quem a ela 
associado, a acção perde todo o sentido» (Arendt,2001: 230). Por isso, Arendt referencia os 
monumentos ao Soldado Desconhecido que foram erigidos após a Primeira Guerra Mundial. 
Para a autora, esses monumentos comprovam a necessidade e importância de encontrar um 
alguém identificável, alguém que os quatro anos de guerra não deixaram revelar15. 
«A revelação da identidade através do discurso e o estabelecimento de um novo início 
através da acção incidem sempre sobre uma teia já existente, e nela imprimem as suas 
consequências imediatas. Juntos, iniciam um novo processo, que mais tarde emerge como a 
história singular da vida do recém-chegado, que afecta de modo singular a história da vida de 
todos aqueles com quem ele entra em contacto» (Arendt, 2001: 233). 
 
    Contrariamente à fabricação, a ação não é possível de realizar de forma isolada. Na 
fabricação é necessária a presença da natureza, de onde se extrai a matéria-prima, e do 
mundo, para colocar o objeto terminado, pelo que a fabricação está em contacto permanente 
                                                          
15 Do mesmo modo, Arendt faz referência à obra de William Faulkner, mais especificamente ao livro Uma 
Fábula, pois considera que este «supera em discernimento e clareza quase toda a literatura sobre a Primeira 







com o mundo. Por seu lado, «a ação e o discurso são circundados pela teia de actos e palavras 
de outros homens, e estão em permanente contacto com ela»16 (Arendt, 2001: 238). A esta 
realidade, Arendt denomina de teia de relações humanas17. Porque a ação estabelece sempre 
relações, tem também a tendência para derrubar possíveis limites e fronteiras, pois esses 
limites e fronteiras nunca conseguem resistir ao impacto do inesperado que as novas gerações 
trazem consigo. Deste modo, existe como que uma fragilidade nos assuntos humanos, que 
emerge sempre que algo novo surge. «A fragilidade das leis e instituições humanas e, de 
modo geral, de qualquer assunto relativo à coexistência dos homens, decorre da condição 
humana da natalidade, e independe inteiramente da fragilidade da natureza humana» (Arendt, 
2001: 240). Qualquer corpo político é vulnerável perante a capacidade ilimitada da ação, que 
com o inesperado, consegue romper todos os limites supostamente impostos. E esta 
capacidade ilimitada da ação leva necessariamente à sua «segunda caraterística relevante: a 
sua inerente imprevisibilidade» (Arendt, 2001: 241). A faculdade humana de agir e, portanto, 
de iniciar novos processos leva sempre a um resultado «incerto e imprevisível, quer sejam 
desencadeados na esfera humana ou no reino da natureza» (Arendt, 2001: 283). Deste modo, 
pelo seu carácter ilimitado e imprevisível, a ação é também um processo irreversível: 
«Embora os homens tenham sempre conseguido capazes de destruir tudo o que fosse 
produzido por mãos humanas e, hoje, seriam capazes até de destruir aquilo que o homem não 
criou – a Terra e a natureza da Terra – nunca foram e jamais serão capazes de desfazer ou 
sequer controlar com segurança os processos que desencadeiam através da acção» (Arendt, 
2001: 284).  
 
    Perante esta imprevisibilidade própria da ação humana, que conduz à fragilidade dos 
assuntos humanos, a possibilidade de resolução, para Arendt é a capacidade humana de 
perdoar:  
«A única solução possível para o problema da irreversibilidade – a impossibilidade de se 
desfazer o que se fez embora não se soubesse nem pudesse saber o que se fazia – é a 
                                                          
16 Por este motivo Arendt faz referência ao mito popular do «homem forte», que por se encontrar isolado dos 
outros homens deve a esse mesmo isolamento a sua força. Ora, para Arendt, este mito popular baseia-se numa 
ilusão. «A história está repleta de exemplos da impotência do homem forte e superior que é incapaz de angariar o 
auxílio ou a cooperação dos seus semelhantes – fracasso que é frequentemente atribuído à fatal inferioridade da 
multidão e ao ressentimento que os homens eminentes inspiram aos medíocres» (Arendt, 2001: 238). 
17 «Damos a esta realidade o nome de teia de relações humanas, indicando pela metáfora a sua qualidade, de 







faculdade de perdoar. A solução para o problema da imprevisibilidade da caótica incerteza 
do futuro está contida na faculdade de prometer e cumprir promessas» (Arendt, 2001: 288-
289). 
 
    Estas duas faculdades – faculdade de perdoar e faculdade de cumprir promessas – são para 
Arendt, aparentadas, pois a primeira pretende, de alguma forma, redimir-se quanto aos atos do 
passado. E a segunda pretende, através das promessas, criar um futuro no sentido de criar 
formas de segurança sem as quais não seriam possíveis quaisquer formas de relação entre os 
homens, uma vez que o futuro «é por definição um oceano de incertezas» (Arendt, 2001: 
289). Estas relações entre os homens, essa teia que se cria só é possível quer pela ação, quer 
pela palavra, pois é com «palavras e actos que nos inserimos no mundo humano; e esta 
inserção é como um segundo nascimento, no qual assumimos o facto original e singular do 
nosso aparecimento físico original» (Arendt, 2001: 225). Que é também o que permite o 
futuro, e portanto, a continuidade do mundo humano. 
 
2.3 Da natalidade como condição humana da ação         
     A obra de Hannah Arendt tem implícita uma filosofia da natalidade, cujo primeiro indício 
é na sua tese de doutoramento sobre o amor em Santo Agostinho, na qual escreveu que «O 
facto decisivo fundamental do homem como ser consciente, como ser que recorda, é o 
nascimento ou “natalidade”, ou seja, o facto de que entramos no mundo pelo nascimento» 
(2001: 78). O ato de nascer é associado à experiência do início, do começar algo novo, o que 
está intimamente ligado ao conceito de ação. «Por constituírem um initium18, por serem 
recém-chegados e iniciadores em virtude de terem nascido, os homens tomam iniciativas, são 
impelidos a agir» (Arendt, 2001: 225-226). Mas como pode o nascimento ser o impulsionador 
da ação? Como pode um facto biológico reprodutivo, próprio do labor, tornar-se no germe da 
ação? Porque o nascer não se limita, para Arendt, ao seu sentido biológico, mas expande-se 
na vida de cada ser humano como uma novidade: o novo que surge, que aparece, que vem ao 
mundo com a capacidade de agir. É pelo conceito de ação que a natalidade apresenta um 
desenvolvimento mais complexo, uma vez que: 
                                                          
18 Este initium corresponde ao initium de Santo Agostinho, que o diferenciava do principium, que significava o 
início do mundo. Como refere Arendt: «Trata-se de um início diferente do mundo, não é o início de uma coisa, 







« (...) a acção é [ a atividade ] mais intimamente relacionada com a condição humana da 
natalidade; o novo começo inerente a cada nascimento pode fazer-se sentir no mundo 
somente porque o recém-chegado possui a capacidade de iniciar algo novo, isto é, de agir. 
Neste sentido de iniciativa, todas as actividades humanas possuem um elemento de acção e, 
portanto, de natalidade» (Arendt, 2001: 21). 
 
    Por isso, Arendt refere-se à inserção de cada homem no espaço público como um segundo 
nascimento que, não sendo ditado pela necessidade (como no labor), nem pela utilidade 
(como no trabalho), «decorre do começo que vem do mundo quando nascemos, ao qual 
respondemos começando algo de novo por nossa própria iniciativa» (Arendt, 2001: 225)19. 
Remontando às origens etimológicas da palavra agir, encontram-se duas origens diferentes: a 
grega e a latina, que apontam para o mesmo significado. 
« (...) o grego e o latim, ao contrário das línguas modernas, possuem duas palavras 
totalmente diferentes, mas correlatas, para designar o verbo agir. Aos dois verbos gregos 
archein (começar, ser o primeiro e, finalmente, governar) e prattein (atravessar, realizar e 
acabar) correspondem os dois aos verbos latinos agere (pôr em movimento,) e gerere (cujo 
significado original é conduzir. É como se toda a acção estivesse dividida em duas partes: o 
começo, feito por uma só pessoa, e a realização, à qual muitos aderem para conduzir, 
acabar, levar a cabo o empreendimento» (Arendt, 2001: 238). 
 
    A ação traz consigo o inesperado, pois cada nascimento é uma novidade, cada ser humano 
que nasce é único e singular, é uma novidade radical. Para Arendt, esta novidade é a metáfora 
do milagre de que cada ser humano é capaz: 
« (...) o novo surge sempre sob o disfarce do milagre. O facto de o homem ser capaz de agir 
significa que se pode esperar dele o inesperado, que ele é capaz de realizar o infinitamente 
improvável. E isto, por sua vez, só é possível porque cada homem é singular, de modo que, a 
cada nascimento, vem ao mundo algo de singularmente novo» (Arendt: 2001: 226). 
    É interessante o facto de Arendt considerar, neste contexto, que foi Jesus de Nazaré o maior 
virtuoso da ação e quem melhor compreendeu o carácter milagroso inerente à capacidade de 
                                                          
19 Deste modo, a natalidade cria uma passagem, «um ponto de articulação entre a vida biológica e a vida 
biográfica, entre o privado e o público, entre o trabalho, o labor e a acção. Encontramo-nos, portanto, perante o 








agir. «A acção é, portanto, a única faculdade milagrosa que o homem possui, como Jesus de 
Nazaré – que vislumbrou essa faculdade com a mesma originalidade e ineditismo com que 
Sócrates vislumbrou as possibilidades do pensamento» (Arendt, 2001: 299).  
    Deste modo, a ação é a efetivação da condição humana da natalidade, uma vez que pelo 
nascimento chegamos a este mundo impulsionados a agir. Para Arendt, a ação, com a sua 
capacidade de iniciar algo, é a única experiência humana capaz de romper com o ciclo 
automático e previsível da vida. Nenhum facto ocorrido antes permite antever a novidade que 
traz aquele que nasce.20  Cada nascimento é um despertar para o mundo, e «o despertar é a 
reiteração do nascer» (Zambrano, 1986: 6). Neste sentido, é também a natalidade que permite 
a continuidade do mundo, sobretudo perante a possibilidade da sua ruína. 
    «Arendt insiste que o milagre que salva o mundo da ruína normal é a natalidade, na qual 
se enraíza ontologicamente a faculdade de agir, a acção. Assim, o facto da natalidade não é 
somente um momento da natureza, mas é o que interrompe o processo natural, entendido 
como processo que tende para a sua ruína e deteoração. Por isso, a natalidade torna-se uma 
categoria política por excelência» (Bárcena, 2002: 111). 
  
    A natalidade emerge assim enquanto categoria política central, porque o novo que chega ao 
mundo, aparece perante os outros para agir no mundo. No pensamento arendtiano, a ação é a 
atividade política por excelência, e é a natalidade (e não a mortalidade, como no pensamento 
metafísico) que constitui a categoria central do pensamento político21.  
    Porque o nascer rompe com a continuidade do tempo, introduz o inesperado e o 
imprevisível, funcionando como um ato de descontinuidade com o tempo, com a história e 
com o mundo, é «uma revolução na vida e no mundo constituído» (Bárcena, 2002: 111). O 
conceito de natalidade traz consigo a ideia de fecundidade, pois representa não apenas uma 
continuidade do anterior, mas também um novo início, expressando continuidade e novidade, 
e portanto, também uma forma de alteridade: pelo nascer abre-se um espaço para que outro 
possa aparecer, o que permite também a possibilidade do milagre. 
«Cada novo começo é por natureza um milagre quando visto e experimentado do ponto de 
vista dos processos que necessariamente interrompe. (...) Se o sentido da política é a 
liberdade, isso significa que nesse domínio – e em nenhum outro – temos, na realidade, o 
                                                          
20 Contrariamente ao conceito de vida segundo a ciência moderna, baseada na previsibilidade dos factos através 
da lei da causalidade, com a qual supostamente se poderia controlar o mundo e a existência humana. 







direito de esperar milagres. Não porque acreditemos supersticiosamente em milagres, mas 
porque os seres humanos, saibam-no ou não, enquanto são capazes de agir, são capazes de 
realizar, e constantemente realizam, o improvável e o imprevisível» (Arendt, 2007: 98-99)22. 
 
    É no improvável e o no imprevisível que reside a esperança da renovação do mundo e da 
continuidade do mesmo. E o «milagre da liberdade está por inerência nesta capacidade de 
fazer um começo». Cada recém-chegado a este mundo, ao trazer consigo o novo e a 
imprevisibilidade, permite não só a constituição, como a continuação do mundo enquanto 
comum. 
 
3. Do Mundo Comum: a humanização do mundo  
    O que pode significar o mundo enquanto comum? Embora o conceito de mundo comum 
constitua um dos pontos centrais no pensamento de Arendt, o mesmo não aparece, de forma 
específica e contínua em nenhuma das suas obras, mas antes vai surgindo de forma dispersa, 
ao longo das mesmas. A primeira obra em que surge o termo mundo comum é em As Origens 
do Totalitarismo (2014). Sabendo que o pensamento de Arendt iniciou-se perante o espanto – 
o thaumadtzein como origem do pensar e da filosofia - e a incredibilidade do fenómeno 
totalitário, e, portanto, perante uma destruição do humano e possível destruição da própria 
humanidade, surge a questão sobre o que é um mundo especificamente humano. Afinal, o que 
nos torna humanos? O que torna o espaço em que vivemos como humano? A resposta a esta 
pergunta é bastante complexa e inúmeros caminhos poderiam ser tomados a partir daqui. No 
entanto, e circunscrevendo o trabalho atual na linha de pensamento de Hannah Arendt, urge a 
análise do que significa este mundo comum23 e as suas implicações para as problemáticas 
expostas.  
                                                          
22 O conceito de milagre arendtiano tem um caráter não-religioso, como a própria Hannah Arendt faz questão de 
elucidar: «Para nos desembaraçarmos do preconceito de que um milagre só pode ser um fenómeno 
caracteristicamente religioso em que qualquer coisa de sobrenatural e de sobre-humano irrompe no curso dos 
acontecimentos naturais ou no curso dos assuntos humanos, talvez seja útil voltarmos a ter presente por um 
momento que o quadro de conjunto da nossa existência física – a existência da terra, da vida orgânica, da própria 
espécie humana – assenta numa espécie de milagre. Porque, do ponto de vista dos acontecimentos que haviam 
tido lugar no universo e das probabilidades calculáveis em termos estatísticos que os controlam, a formação da 
terra era de uma “improbabilidade infinita”» (Arendt, 2007: 97). 
23 A expressão mundo comum encontra-se também em Merleau-Ponty, sobretudo na obra L’Visible et 







    Ao pensar sobre um mundo que seja especificamente humano, Arendt constrói o conceito 
de mundo comum reiterando que este não é equivalente à terra, sendo esta o habitat de todos 
os seres vivos, e concebendo o mundo comum como o «lar feito pelo homem, construído na 
terra e fabricado com o material que a natureza terrena coloca à disposição de mãos humanas» 
(Arendt, 2001: 158). Existe, portanto, a conceção da terra enquanto habitat natural de todos os 
seres vivos, e a conceção de um mundo como produto da construção humana, resultante do 
artificialismo humano produzido pelo homo faber, como um local onde os homens podem 
habitar e coexistir. Este artificialismo que separa o ser humano do ambiente natural (aqui 
entendido como terra no sentido biológico) e portanto, de todos os outros seres vivos, é 
constituinte da condição humana, essa condição da qual nenhum ser humano pode fugir ou 
contornar24. Mas é esta construção humana do homo faber, que, ao criar condições materiais 
duráveis perante a natureza e os seus processos naturais de crescimento e declínio, permite a 
construção de uma «morada» para a coexistência dos homens. Pela fabricação os homens 
conseguem, através da transformação da matéria oferecida pela natureza, fabricar e criar um 
mundo. Mais especificamente, através da técnica, ciência e arte25, que constituem para Arendt 
os produtos do artificialismo humano que conferem permanência e durabilidade ao mundo, 
necessário ao caráter de «morada» dos homens, assegurando a história e o presente dos 
mesmos. Refere Arendt que: 
«O mundo de coisas feitas pelo homem, o artifício humano constituído pelo homo faber, só 
se torna uma morada para os homens mortais, um lar cuja estabilidade suportará e 
sobreviverá ao movimento continuamente mutável das suas vidas e acções, na medida em 
que transcende a mera funcionalidade das coisas produzidas para consumo e a mera utilidade 
dos objectos produzidos para o uso» (Arendt, 2001: 214-215). 
 
                                                                                                                                                                                     
especificamente o termo mundo comum, surge o conceito de ser-em-comum - que exerceu alguma influência nas 
reflexões de Arendt. Também o conceito de aparecer encontra-se em Etre et temps, influenciando as reflexões 
de Arendt. No entanto, o conceito de aparecer encontra-se igualmente nas obras de Jaspers, que tendo sido 
professor de Hannah Arendt (e com o qual a autora manteve correspondência entre 1926 e 1969), exerceu uma 
grande influência no seu pensamento. Esta influência, além ser referida pela autora em alguns textos, é notório 
nos mesmos.  
24 A questão da condição humana, tal como Arendt a concebe, foi referida e analisada no ponto 1 do presente 
Capítulo. 
25 A este propósito, refere Arendt que «o trabalho e o seu produto, o artefacto humano, emprestam permanência e 







    Se pela fabricação se constrói um mundo artificial composto por utensílios e obras 
humanas, construindo desse modo uma «morada» para os homens na terra, por outro lado um 
mundo comum só se constitui pela atividade da ação. Porque o mundo só se torna o «lar» para 
os homens quando os mesmos constroem um espaço de coexistência, aparência e diálogo para 
os mesmos. O aparecer ao mundo, pela ação, permite a criação desse mundo comum que se 
constitui entre os homens porque «Conviver no mundo significa essencialmente ter um 
mundo de coisas interposto entre os que nele habitam em comum, como uma mesa se interpõe 
entre os que se sentam em seu redor» (Arendt, 2001: 67). O mundo interpõe-se entre os 
homens, como um espaço-entre (in-between), e é este estar entre que, constituindo a 
pluralidade humana, permite a criação de um mundo comum. São os homens, e não o Homem, 
que vive na terra e habita o mundo. Ora, para Arendt, viver na terra não é o mesmo que 
habitar no mundo. Em Homens em Tempos Sombrios (1991) a autora refere que «o mundo 
não é a mesma coisa que as pessoas que o habitam» (1991:12)26. É o mundo que se interpõe 
entre nós, seres humanos, unindo-nos pelas relações que estabelecemos uns com os outros e 
na realização de interesses comuns. «Esses interesses constituem, na acepção mais literal da 
palavra, algo que interessa, que está entre as pessoas e que, portanto, as relaciona e interliga» 
(Arendt, 2001: 231-232). Arendt salienta a sinonímia estabelecida pelos romanos entre os 
conceitos de «viver» e «estar entre os homens» (inter homines esse). Ou seja, viver 
significava, para os romanos, estar entre os homens. Pelo contrário, a palavra «morrer» tinha 
uma relação com o conceito de «deixar de estar entre os homens» (inter homines esse 
desinere)27. A constituição de um mundo enquanto comum, não seria possível sem este 
relacionamento entre os homens, que permitem as diversas perspetivas sobre o mesmo. Cada 
ser humano interpreta o mundo a partir do lugar onde se encontra, de modo que o mundo 
torna-se real através dos diversos ângulos e perspetivas em que é percecionado e pensado. É 
neste intercâmbio de diversos pontos de vista que o mundo pertence aos homens e se torna 
comum a todos eles. Porque «O mundo não me aparece enquanto tal, revela-se-me apenas 
através da comunicação dos diversos pontos de vista particulares acerca de si, o mundo só se 
torna visível como mundo comum, só revela a sua realidade, a sua identidade, escondendo-a 
na diversidade dos pontos de vista acerca de si» (Roviello,1987: 28). O mundo só pode ser 
                                                          
26 Discurso de aceitação do Prémio Lessing da Cidade Livre de Hamburgo, proferido em 1959 e publicado na 
obra Homens em Tempos Sombrios (1991). Lisboa: Edições Relógio d’Água, pp. 11-43. 







compartilhado – e desse modo constituir-se como mundo comum - através das impressões, 
ideias e perspetivas que os homens têm sobre ele, e fazem-no através do discurso e da palavra.  
 «É por meio desta troca, que revela simultaneamente aquilo que os indivíduos são e aquilo 
que o mundo é, que o indivíduo atinge a sua humanitas e que o mundo se constitui como 
mundo comum. O debate é, ao mesmo tempo, debate acerca do mundo e debate constitutivo 
do mundo enquanto mundo comum. O debate institui e torna visível, revela a si próprio a 
comunidade do mundo. Antes de se concretizar nas instituições e nas leis comuns, o mundo 
comum institui-se, aparece a si próprio, no e por meio do espaço imaterial do debate» 
(Roviello, 1987: 25).  
 
    Neste cenário, o homem e o mundo só se tornam verdadeiramente humanos quando existe 
um diálogo entre eles. Porque «o mundo não é humano só por ser feito por seres humanos, e 
não se torna humano só por nele se fazer ouvir a voz humana, mas sim, e só, quando se torna 
objecto de diálogo» (Arendt, 1991: 36). É interessante encontrar neste ponto um processo de 
humanização do homem e do mundo pela palavra: «só falando daquilo que se passa no mundo 
e em nós próprios é que o humanizamos [ao mundo], e ao falarmos disso aprendemos a ser 
humanos» (Arendt, 1991:36). É interessante também referir que na cultura grega, a essência 
da amizade consistia precisamente no diálogo, e pela manifestação política e humana que esta 
demonstrava. Esta forma de humanidade, resultante da amizade através do diálogo, era 
designada pelos gregos de philantropia, que significa «amor ao homem», no sentido em que 
expressava uma vontade de partilhar o mundo com os outros. Com a cultura romana, a 
philantropia alterou-se para o termo humanitas, sofrendo alterações no seu significado28.  
«Ao transformar-se na humanitas romana, a filantropia grega sofreu bastantes modificações. 
A mais importante de entre elas correspondeu ao facto político de em Roma indivíduos das 
mais diferentes origens e ascendência étnica poderem adquirir a cidadania romana, assim 
entrando no diálogo entre romanos cultos e podendo discutir com eles o mundo e a vida» 
(Arendt, 1991: 36). 
                                                          
28 Em O Mito do Estado, Ernst Cassirer explica o desenvolvimento romano deste termo: «O ideal de humanitas 
formou-se originalmente em Roma; e foi, em especial o círculo aristocrático de que fazia parte Cipião, o jovem 
que lhe deu assento firme na cultura romana. Humanitas não era um conceito vago. Tinha um sentido definido e 
converteu-se no poder ordenador da vida privada e pública de Roma. Significava não só um ideal moral, mas 
também um ideal estético: era a pretensão de um certo tipo de vida que tinha de provar a sua influência em todos 
os aspectos da existência do homem (...). Por meio de escritores de uma época mais avançada, como Cícero e 








     Posteriormente, diversos autores utilizaram e seguiram nas suas reflexões o conceito de 
humanitas. Kant, e uns séculos mais tarde, Jaspers, utilizaram o termo Humanität para 
expressar o «ponto mais alto do humano», tal como Arendt quando refere que a humanitas 
consiste na « (...) personalidade válida que, uma vez adquirida, o homem nunca mais perde, 
mesmo que todos os outros dons do corpo e do espírito sucumbam ao poder destruidor do 
tempo» (Arendt, 1991: 90). Jaspers utilizou, ao longo de toda a sua obra, a expressão 
«claridade» como algo que pertence ao domínio público, e, portanto, ao espaço do aparecer e 
do diálogo. Entrar nesse espaço é deixar a obscuridade e responder perante o mundo. Por isso 
Arendt refere que «Tudo quanto enfrenta a luz e não se dissipa em fumo sob a sua claridade, 
partilha da humanitas; propomo-nos responder perante a humanidade por cada pensamento 
significa vivermos nessa luminosidade» (1991: 92). Se um dos objetivos de Jaspers era a 
criação de um espaço onde a humanitas do homem «se pudesse manifestar em toda a pureza e 
luminosidade», para Arendt esse espaço é o espaço público, onde pelo aparecer ao mundo, 
pela reflexão e pelo diálogo partilhado entre os outros – que é também um partilhar o mundo 
– o homem pode manifestar e alcançar a sua humanitas. Para Roviello, «Iluminar o obscuro, 
humanizar o mundo, aceder à dignidade da humanitas, são aspectos diferentes de uma única 
coisa: a instituição do mundo como mundo comum» (1987: 26). Assim, será possível a 
humanização do mundo na solidão? Arendt responderia perentoriamente que não. «A 
humanitas nunca se adquire na solidão» (Arendt,1991: 90). E tão pouco a construção de um 
mundo comum. E a solidão pode, inclusive, destrui-lo. No pensamento arendtiano, «O mundo 
acaba quando é visto apenas sob um aspecto e só lhe é permitida uma perspectiva» (2010: 73). 
E este foi, para a autora, um dos objetivos dos regimes totalitários, nos quais os homens, pelas 
suas condições de refugiados, apátridas e desempregados, eram desprovidos do mundo no seu 
caráter humano e comum. O mundo enquanto abrigo estável e duradouro desapareceu porque 
lhes foi retirado. É precisamente em As Origens do Totalitarismo, onde Arendt reflete e 
analisa os sistemas totalitários, que aparecem os primeiros contornos sobre a constituição do 
mundo enquanto mundo comum. Nesta obra, Arendt refere-se à ausência de mundo comum 
como: 
 « (...) a condição humana geral daqueles que foram expulsos de todas as comunidades 
políticas. Independentemente do tratamento, de liberdades ou de opressão, de justiça ou de 







humana que são o resultado do nosso trabalho comum, produto do artifício humano» (2014: 
398-399). 
 
    Tratam-se, portanto, de pessoas que «vivem e morrem sem deixar vestígio algum29, sem 
terem contribuído em nada para um mundo comum» (Arendt, 2014: 399). O projeto totalitário 
almejava precisamente um processo de desmundanização controlando a ação e o discurso, 
bem como a experiência e a espontaneidade, eliminando os homens do mundo enquanto 
comum. O isolamento dos campos e o isolamento provocado dentro dos campos pretendia 
esse processo de desmundanização. É de salientar, ao referir-se a questão do isolamento, que 
Arendt diferencia entre isolamento (isolation) e solidão (loneliness). Nesta distinção, Arendt 
considera que para além do isolamento, era a solidão, provocada e intencional, que no 
totalitarismo levava à destruição do mundo enquanto comum nos seres humanos. Para Arendt, 
o isolamento consiste no «impasse no qual os homens se veem quando a esfera política das 
suas vidas, onde agem em conjunto na realização de um interesse comum, é destruída» 
(Arendt, 2014: 628). Deste modo, o isolamento destrói a capacidade de agir e o poder, mas 
deixa ainda intacta a atividade produtiva do homem, ou seja, o homo faber, que tende a isolar-
se na fabricação, abandonando os assuntos da esfera pública, e logo, da política. «Estar 
isolado é estar privado da capacidade de agir», diz Arendt (2001: 237). No pensamento 
arendtiano, é este isolamento que surge na modernidade, pela vitória do homo faber perante a 
ação, pois esta passou a ser concebida nos mesmos termos da fabricação, ou seja, como um 
fazer e fabricar. «No isolamento, o homem permanece em contacto com o mundo como obra 
humana; apenas quando se destrói a forma mais elementar de criatividade humana, que é a 
                                                          
29 A este propósito, Arendt explica a horribilidade dos campos de concentração como máquinas de morte, cujo 
objetivo era a eliminação de pessoas sem deixar qualquer vestígio da existência das mesmas, mas também a 
eliminação da conduta humana enquanto tal. «Os campos destinam-se não apenas a exterminar pessoas e 
degradar seres humanos, mas também servem à chocante experiência da eliminação, em condições 
cientificamente controladas, da própria espontaneidade da conduta humana, e da transformação da personalidade 
humana numa simples coisa, em algo que nem mesmo os animais são» (Arendt, 2014: 580). O isolamento e as 
condições específicas dos campos de concentração criavam um total «encerramento do mundo de todos os 
homens, ao mundo dos vivos em geral (...). Este isolamento explica a peculiar irrealidade e a incredibilidade que 
caracterizam todos os relatos provenientes dos campos de concentração e constitui uma das principais 
dificuldades para a verdadeira compreensão do domínio totalitário» (Arendt, 2014: 581). Sobre este assunto, 
veja-se a obra de Primo Levi, em particular If this is a man (1959) e Os que sucumbem e os que se salvam 







capacidade de acrescentar algo de si ao mundo em redor, o isolamento se torna inteiramente 
insuportável» (Arendt, 2014: 629). É o que acontece num mundo onde os únicos ou principais 
valores são ditados pelo trabalho e pela economia, ou seja, onde toda e qualquer atividade 
humana se resume ao trabalho e à importância deste, situação a que se assiste atualmente. E é 
nesta situação que desaparece a relação do ser humano com o mundo como criação do próprio 
homem. Mas é através da solidão que o mundo comum se desmorona. O isolamento 
transforma-se em solidão quando o homem é abandonado como homo faber e tratado como 
homo laborans, em conjunto com o metabolismo da natureza. «Enquanto o isolamento se 
refere apenas a um terreno político da vida, a solidão refere-se à vida humana como um todo» 
(Arendt, 2014: 629). Os regimes totalitários trouxeram uma novidade no sentido em que não 
apenas criavam isolamento, mas também destruíam a vida privada, algo que o isolamento 
ainda preservava. A solidão, como experiência básica da qual emerge o totalitarismo para 
Arendt, consiste na «experiência de não se pertencer ao mundo, que é uma das mais radicais e 
desesperadas experiências que o homem pode ter» (2014: 629). Porque a experiência da 
solidão retira as pessoas do mundo. Sem raízes, sem reconhecimento, sem pátria, sem 
trabalho, sem direitos. Os homens vivem uma experiência de superfluidade e 
desenraizamento, uma experiência de colapso e ruína do mundo enquanto comum e humano. 
Neste ponto é possível encontrar uma conexão com o conceito desenraizamento em Simone 
Weil, para quem a experiência de perda de raízes, comunicação e participação com o mundo é 
uma experiência de perda do mesmo. Como oposição a esta experiência de perda, Simone 
Weil explica a importância do conceito de enraizamento: 
«O enraizamento talvez seja a necessidade mais importante (...) da alma humana. (...) Um ser 
humano cria raízes devido à sua participação real, ativa e natural na existência de uma 
coletividade que mantém vivos alguns tesouros do passado e alguns pressentimentos do 
futuro. Participação natural, isto é, criada automaticamente pelo lugar, pelo nascimento, pela 
profissão, pelo meio ambiente. Todo o ser humano precisa de ter múltiplas raízes, precisa de 
receber a quase totalidade da sua vida moral, intelectual, espiritual, por intermédio dos 
ambientes a que naturalmente pertence.» (Weil, 2014: 45). 
 
    É precisamente uma forma de coletividade que está em causa, essa coletividade que 
«mantém vivos alguns tesouros do passado e alguns pressentimentos do futuro» (Weil, 2041: 
46), porque ao ser-lhes retirada (ao homens) esta coletividade, aqui entendida como mundo 







futuro. O desenraizamento do mundo transforma os homens em seres indiferentes, pois nada 
distingue um homem do outro, uma vez que se transformaram num só, numa massa 
indiferente, sem nome, sem puderem ser enquadrados em nenhuma categoria existente. Foi o 
caso dos refugiados, apátridas e desempregados, mas também, e sobretudo, numa experiência 
de solidão no limite, o caso das pessoas presas nos campos de concentração. Esta questão 
remete para o conceito de supérfluo, definido por Arendt como «não pertencer ao mundo de 
forma alguma» (2014: 630). É interessante referir que hoje, de formas completamente 
distintas dos regimes totalitários, esta categoria de superfluidade continua a existir (como 
aliás, sempre existiu). Segundo Zygmunt Bauman, os supérfluos são pessoas que não estão 
enquadradas em nenhuma categoria social legítima, pelo que não são reconhecidas como úteis 
no processo de normalização da sociedade em que se encontram. Para Bauman «A sociedade 
abriria mão deles de bom grado e teria tudo a ganhar se o fizesse» (2009:19). É o caso dos 
desempregados, das pessoas sem rendimentos que dependem dos apoios sociais e dos sem-
abrigo. Num mundo hoje regido (quase só) por interesses económicos estas pessoas tornaram-
se supérfluas porque em termos económicos nada têm para contribuir. Weil faz também 
referência a esta problemática, mais especificamente em relação aos desempregados, 
referindo que: 
«A iniciativa e a responsabilidade, o sentimento de ser útil, ou mesmo indispensável, são 
necessidades vitais (...). A privação completa de ambas dá-se no caso do desempregado, 
mesmo que este seja ajudado de modo a poder comer, vestir-se e a ter onde se alojar. Este ser 
não representa nada na vida económica, e o boletim de voto, que constitui a sua participação 
na vida política, não tem sentido para ele» (2014: 21).  
 
    Os desempregados, como as pessoas dependentes de apoios sociais e os sem-abrigo, 
encontram-se como que num não-mundo: excluídas do mercado de trabalho e excluídas do 
espaço público, tornam-se não só supérfluas, mas também invisíveis30, tal como John Adams 
                                                          
30 Relativamente aos desempregados, refere Bauman que «A exclusão do trabalho é vivida mais como uma 
condição de “superfluidade” que como a condição de alguém que está “des-empregado” (termo que implica um 
desvio da regra, um inconveniente temporário que se pode – e poderá – remediar); equivale a ser recusado, 
marcado como supérfluo, inútil, inábil para o trabalho e condenado a permanecer economicamente inativo. Ser 
excluído do trabalho significa ser eliminável (e talvez já eliminado definitivamente), classificado como descarte 
de um “progresso económico” (...). Hoje, apenas uma linha sutil separa os desempregados, especialmente os 
crônicos, do precipício, do buraco negro da underclass (subclasse): gente que não se soma a qualquer categoria 







analisara no séc. XVIII, sobre a pobreza: o homem pobre simplesmente não era visível (he is 
only not seen) 31.  
    Estas experiências e situações resultantes da solidão revelam que a mesma é contrária às 
necessidades básicas do ser humano e é «uma das experiências fundamentais de toda a vida 
humana» (Arendt, 2014: 630). O que remete para a questão e importância do senso comum: 
 « (...) a experiência do mundo, que nos é dado material e sensorialmente, depende sempre 
do nosso contacto com os outros homens, do nosso sentido comum, que regula e controla 
todos os outros sentidos (...). Apenas por termos um senso comum, isto é, apenas porque a 
terra é habitada, não por um homem mas por homens no plural, podemos confiar na nossa 
experiência sensorial imediata» (Arendt, 2014: 630).  
 
    Apontando para esta necessidade de contacto com os outros como confirmação do mundo, 
Primo Levi refere em Se Isto é um homem (1959), que fora condenado a «viver num mundo 
irreal só meu, um mundo habitado por civilizados fantasmas cartesianos» (1959: 3). O senso 
comum surge enquanto confirmação do que os sentidos nos indicam sobre o mundo. Mas 
questão do senso comum pode ser controversa. Arendt concebeu uma noção de senso comum 
bastante peculiar relativamente ao uso corrente do termo na filosofia. Se neste último o senso 
comum pode ser definido, de forma geral, como o encerramento da pessoa na subjetividade 
resultante dos seus sentidos, para Arendt o senso comum é quase o oposto, uma vez que 
consiste no compartilhar as diversas subjetividades dos outros, permitindo a criação de 
referências sensoriais e valorativas comuns a todos os homens32. Pelo senso comum os cinco 
                                                                                                                                                                                     
reconhecidas, aprovadas, úteis, ou melhor, indispensáveis, em geral realizadas pelos membros "normais" da 
sociedade; gente que não contribui para a vida social» (2009: 18-19). 
31 «O homem pobre tem a consciência limpa, e mesmo assim sente-se envergonhado (...). Sente-se fora da vista 
dos outros, tateando no escuro. A humanidade não se apercebe dele. Ele caminha e vagueia despercebido. No 
meio de uma multidão, na igreja, no supermercado, (...) encontra-se numa grande obscuridade como se estivesse 
num sótão ou num porão. Ele não é desaprovado, censurado ou repreendido; simplesmente não é visto» (Adams, 
1851: 239-240).  
32 Arendt critica a perda de senso comum no homem moderno, como resultado da evolução da ciência moderna, 
através da qual o senso comum deixa de ter relação com o mundo situando-se ao nível da introspeção. Em A 
Condição humana, Arendt refere que «o senso comum, que fora antes o sentido através do qual todos os outros, 
com as suas sensações estritamente privadas, se ajustaram ao mundo comum, tal como a visão ajustava o homem 
ao mundo visível, passava a ser uma faculdade interior sem qualquer relação com o mundo» (2001: 349). Esta 
passagem do senso comum para o nível da introspeção aconteceu sobretudo com o pensamento cartesiano, uma 







sentidos «se ajustam a um mundo comum a todos os homens» (Arendt, 2001: 349). Como 
refere a autora, 
«O senso comum – a que os franceses, sugestivamente chamam “bom senso”, le bon sens – 
revela-nos a natureza do mundo na medida em que é um mundo comum; a ele devemos o 
facto de os nossos “subjectivos” e estritamente privados cinco sentidos, com os seus dados 
sensoriais, poderem ajustar-se ao mundo não-subjectivo ou “objectivo” que temos em 
comum e partilhamos com os outros» (2006: 231). 
 
    Portanto, pelo senso comum os homens orientam-se no domínio público e na construção do 
mundo enquanto comum a todos, como se houvesse um acordo entre os homens. 
«A garantia de que uma coisa é tal como me aparece reside no facto de ela poder igualmente 
aparecer aos outros. A primeira referência do senso comum é esta experiência 
desmultiplicada de um mesmo mundo. O senso comum é o acordo, ou melhor, o visar de um 
acordo na diversidade dos pontos de vista sobre um mundo comum» (Roviello, 1987: 139).  
 
    Mas o senso comum não expressa o conteúdo de uma verdade positiva. Antes consiste na 
comunicabilidade entre os homens. «O senso comum é o horizonte indeterminado de uma 
comunidade de sentido para a qual cada perspectiva particular se encontra aberta» (Roviello, 
1978: 139). É neste contexto, do sentido que se encontra em aberto pela pluralidade existente 
e que permite a constituição de um espaço público, que Arendt inclui a faculdade de julgar. 
Apropriando-se do juízo estético kantiano33 a partir da obra Crítica da Faculdade do Juízo 
(1892), Arendt explica em Leituras da Filosofia Política de Kant (1992) e no texto A crise da 
                                                                                                                                                                                     
confiança se senso comum na realidade» (Arendt, 1978: 52). Porque considerava ser possível ultrapassar o seu 
cogito através de um alheamento total do mundo, de modo a eliminar as realidades mundanas e concentrar-se 
unicamente na reflexão. No entanto, «o pensar não pode provar ou destruir o sentimento de ser real (realness) 
(...); quando o pensamento se retira do mundo das aparências, retira-se do que é dado sensorialmente e portanto 
também do sentimento de ser real (realness), dado pelo senso comum» (Arendt, 1978: 52).  
33 Note-se que com o termo apropriar, não significa que Arendt pretendesse subverter a obra e a filosofia 
kantiana. Apesar da polémica surgida neste ponto, Arendt realizou uma leitura de Kritike of Judgment original e 
reflexiva, ao considerar o juízo estético kantiano como a faculdade mais política de Kant, embora Kant não 
tivesse concebido esse juízo como político. Como era habitual em Arendt, ao ler e interpretar textos e obras 
consagrados na filosofia, através de uma tentativa de compreensão baseada na rutura com a tradição, ela 
permitia-se a uma liberdade hermenêutica perante esse «fio rompido» da tradição. Deste modo, na sua leitura e 
interpretação desta obra de Kant, encontra como que uma filosofia política, não concebida e não escrita, em 







cultura34, como o juízo estético kantiano é uma faculdade essencial enquanto construção de 
um mundo comum. Em Crítica da Faculdade do Juízo Kant apresenta uma forma de pensar 
diferente da que formulara na Crítica da Razão Prática (1984) 35, expressando um pensar 
baseado no ponto de vista do outro, isto é, « (...) pormo-nos a nós próprios a pensar no lugar 
de todos os outros» (Kant, 1892: 171) 36. Esta capacidade, denominada por Kant de um 
«pensar alargado» (enlarget thought)37, baseia-se na formulação de um juízo desinteressado, 
uma vez que se encontra distanciado dos interesses particulares de cada indivíduo. Este juízo 
desinteressado, como forma de um «pensar alargado» é para Arendt, fundamental no domínio 
público, porque permite que os homens se libertem das idiossincrasias que determinam 
naturalmente os seus pontos de vista na privacidade, abrindo-os para o espaço público, uma 
vez que se abrem para o pensar do outro. Neste sentido, « (...) julgamos sempre enquanto 
membros de uma comunidade pelo seu sentido comunitário, o seu sensus communis» 
(Arendt,1992: 75). Deste modo, na construção de um mundo comum, a capacidade de julgar é 
fundamental. «Julgar é uma das actividades mais importantes – se não a mais importante – em 
que este partilhar-o-mundo-com-os-outros se produz» (Arendt, 2006: 231). No julgar de cada 
homem no espaço público, está implícito um aparecer, para os outros e portanto, para o 
mundo. «Este aparecer aponta para o mundo» (Vilela, 2010: 380). É um partilhar o mundo 
com os outros, numa abertura para esse mesmo mundo. E essa abertura para o mundo é 






                                                          
34 Publicado na obra Entre o Passado e o Futuro (2006), pp. 207-235. 
35 Em Critique of Pratical Reason, Kant apresenta uma faculdade legisladora da Razão. O princípio legislativo, 
expresso pelo imperativo categórico, na obra Fundamental Principles of the Metaphysic of Ethics (1900), tem 
como primeira formulação «Age apenas segundo uma máxima tal que possas, ao mesmo tempo, querer que ela 
se torne lei universal» (Kant, 1900: 46). Ora, esta formulação implica um pensamento racional que esteja não só 
de acordo consigo próprio, como também com toda a humanidade – no sentido de se poder tornar um raciocínio 
válido para todos os seres humanos. A razão kantiana apresenta, no entanto, uma outra forma de pensar em 
Kritike of Judgment, onde o juízo estético é formulado a partir do ponto de vista do outro.  
36 « (...) put ourselfes in thought in the place of everyone else». 







        3.1 Do Amor mundi como responsabilidade pelo mundo comum 
    Tal como o conceito de mundo comum, o amor mundi não aparece de forma específica em 
nenhuma obra de Arendt, surgindo de forma esporádica em alguns textos38. Só com o 
conjunto da sua obra e do seu pensamento, é possível compreender a importância e extensão 
desse conceito. Mas porquê amar o mundo? Amamos nós, seres humanos, o mundo? E, tal 
como a própria Arendt se questionou, como amar um mundo que se «tornou inumano»? 
Numa carta a Karl Jaspers, Arendt confessou que começou «tão tarde, na verdade somente 
nos últimos anos, a amar realmente o mundo» (Arendt, 1995:370) 39. De onde provém esse 
amor ao mundo?  
    O amor mundi de Arendt surge como uma resposta perante a destruição do mundo, perante 
esse mundo inumano e suspeito. Para Arendt, «Nada no nosso tempo é mais duvidoso, (...), do 
que a nossa atitude para com o mundo» (1991: 12). E no entanto, esta frase foi proferida em 
1959. Então, o que pensar, hoje, sobre a atitude do ser humano para com o mundo que parece 
estar ainda mais inumano e suspeito? Porque amar o mundo para Arendt significa amá-lo em 
tudo aquilo que ele expressa e contém, mesmo os aspetos mais negativos. Simplesmente amar 
o mundo. Este amor mundi não surge dentro do homem (como um sentimento), mas antes 
consiste numa atitude de abertura ao mundo, no sentido de se dirigir a algo que, estando fora 
dele, ele pode participar. Esta abertura ao mundo corresponde a um «verdadeiro amor à 
humanidade». Na sua capacidade de agir e de construir um mundo comum, o homem expressa 
o seu amor mundi, isto é, o seu amor e cuidado para com o mundo, bem como a 
responsabilidade pelo mesmo. Na construção de um mundo comum como uma «morada» para 
os homens mortais, um lar cuja estabilidade deve sobreviver ao movimento contínuo e 
imparável da natureza, cuja durabilidade deve ser maior do que as ações humanas, Arendt 
                                                          
38 É na tese de doutoramento, intitulada O Conceito de amor em Santo Agostinho (2001), que surge 
primeiramente o conceito de amor mundi. Nesta obra, o conceito de amor mundi é diferente do conceito 
apresentado nas reflexões futuras de Arendt. No entanto, na tese aparecem já alguns contornos do que viria a ser 
desenvolvido nesse conceito, quando Arendt considera o amor mundi como a relação natural do ser humano com 
o mundo: «a morte destrói a relação natural no mundo da qual o amor mundi é a expressão» (2001:109). 
39 Na carta de Arendt para Jaspers de 6 de Agosto de 1955, aquando da publicação do livro A Condição humana 
(a que Arendt quisera, inicialmente, intitular Amor mundi), Arendt refere «Eu comecei muito tarde a amar 







deparou-se com o problema da preservação do mundo40. Uma vez que a ação humana é de tal 
modo fugaz que «dificilmente sobrevive ao dia em que aconteceu», uma vez que na época 
moderna o triunfo do homo faber «condena tudo à ruína», então como preservar o mundo para 
as futuras gerações? O mundo comum, enquanto lar para os homens e também enquanto 
espaço público de abertura e de diálogo, deve permanecer e continuar para aqueles que ainda 
virão a nascer, usando as palavras de Brecht, para aqueles que, recém-chegados a este mundo 
chegam «como estrangeiros». 
               «Se o mundo deve conter um espaço público, este não pode ser construído apenas para uma 
geração e plantado somente para os que estão vivos: deve transcender a duração da vida de 
homens mortais. (...) É isto que temos em comum não só com aqueles que vivem connosco, 
mas também com aqueles que aqui estiveram antes e aqueles que virão depois de nós» 
(Arendt, 2001: 69-70). 
 
    No contexto arendtiano, o espaço público não existe para uma geração apenas, mas antes 
para manter-se e continuar por diversas gerações, porque,  
«O mundo comum é aquilo em que entramos ao nascer e que deixamos para trás ao morrer. 
Transcende a duração da vida tanto no passado como no futuro, preexistia à nossa chegada e 
sobreviverá à nossa breve permanência. Mas esse mundo comum só pode sobreviver ao 
advento e à partida das gerações na medida em que tem uma presença pública.» (Arendt, 
2001: 69-70). 
 
    A preocupação com a preservação do mundo para as futuras gerações, além de revelar um 
amor à humanidade, revela também uma atitude de responsabilidade para com o mundo41. 
Porque o que está em «jogo não é a vida, mas o mundo» e o mundo diz respeito a todos os 
                                                          
40 Relativamente a esta questão, Arendt explicita no texto A crise da cultura, que é essencial à construção de um 
mundo enquanto comum o facto de o mesmo resistir não só ao tempo, mas também ao processo de consumo 
próprio do ser humano. «É claro que todas as soluções que os homens encontrem para garantirem um abrigo e 
um tecto sobre as suas cabeças – incluindo as tendas das tribos nómadas – podem funcionar como lares na terra 
para os vivos desse dado momento, mas isso não significa que tais soluções deem origem a um mundo (...). Este 
lar sobre a terra só se torna um mundo, no sentido próprio da palavra, quando o conjunto de coisas fabricadas 
está organizado de tal modo que pode resistir ao processo de consumo necessário às pessoas que nele habitam, 
assim lhes sobrevivendo» (Arendt, 2006: 219). 
41 Segundo Anne-Marie Roviello, a questão da responsabilidade em Arendt «em grande parte se inscreve na 







seres humanos, todos devem incluir-se nele, abrir-se para ele e não alhear-se dele. No texto 
Pensamentos sobre Lessing42, Arendt faz referência a esse alheamento do mundo, em que os 
homens se retiram do mesmo e da sua responsabilidade para com ele. Porque a abertura ao 
mundo é uma inserção deliberada, e não um facto biológico ligado ao nascimento, depende 
precisamente do interesse e cuidado de cada homem para com o mundo. A abertura ao 
mundo, como forma de relacionamento com o mesmo, revela preocupação, interesse, cuidado, 
amor e responsabilidade. Mas como amar um mundo que parece, cada vez mais, «estar fora 
dos eixos»43?  
«São cada vez mais os habitantes dos países do mundo ocidental, que desde o declínio do 
mundo antigo considerou a liberdade em relação à política como uma das suas liberdades 
fundamentais, a exercer esta liberdade, retirando-se do mundo e das suas obrigações para 
com ele. Este alheamento do mundo não prejudica necessariamente o indivíduo (...). Mas 
com cada um desses alheamentos verifica-se uma perda quase palpável para o mundo» 
(1991: 13).  
 
    E é neste contexto que Arendt se refere a Lessing quando diz que «Lessing nunca se sentiu 
bem no mundo do seu tempo e provavelmente nunca se quis sentir bem, mas apesar disso 
sempre se manteve, à sua própria maneira, empenhado no mundo» (1991: 13). Sobre esta 
atitude de Lessing, refere também Roviello: 
«Lessing também compreendeu que manifestamos a nossa responsabilidade pelo mundo 
mesmo nas críticas mais virulentas que lhe dirigimos, já que só falando do mundo, 
debatendo sobre ele, eventualmente com o mais crítico discurso, humanizamos o próprio 
mundo. A verdadeira recusa do mundo não reside na crítica mas na indiferença, na recusa do 
pensamento em comprometer-se. Recusar ajuizar, recusar tomar partido, é desistir do jogo do 
mundo» (1987: 142).  
 
    Mas uma vez que o mundo se «tornou inumano», até que ponto se mantêm as nossas 
obrigações para com ele, sobretudo quando dele fomos expulsos ou nos retirámos44? Afinal, 
                                                          
42 Publicado em Homens em Tempos Sombrios (1991), pp. 11-43.  
43 Expressão de Hamlet na obra com o nome homónimo, de Shakespeare. Cf. Shakespeare (1914). Hamlet, p. 36. 
Esta expressão era utilizada por Arendt com alguma frequência, surgindo em diversas das suas obras.  
44 Sobre esta questão, Arendt analisa em Pensamentos sobre Lessing, o problema da «emigração interior» que na 
Alemanha sob o regime nazista, acontecia com bastante frequência. Considerando-o como um fenómeno 







porquê escolher o mundo? Esta questão é muito bem expressa pela personagem Harry, de O 
Lobo das Estepes, ao afirmar «Como poderia eu não ser um lobo das estepes e um rude 
eremita num mundo cujas aspirações eu não partilho, cujos prazeres nada me dizem!» (Hesse, 
2014: 39). Esta é uma questão complexa para a própria Arendt. No entanto, consegue 
responder a esta questão ao considerar que só no mundo os homens se podem realizar 
verdadeiramente, através da ação e do discurso num espaço comum, no qual os homens se 
podem dirigir uns aos outros. O homem pode exercer sozinho a sua atividade de animal 
laborans ou homo faber. Mas só se torna verdadeiramente humano no mundo comum e na 
participação deste. 
«Os homens podem perfeitamente viver sem trabalhar, obrigando outros a trabalhar para 
eles, e podem muito bem usar e usufruir do mundo das coisas sem lhe acrescentar um só 
objecto útil (...). Por outro lado, a vida sem discurso e sem acção (...) está literalmente morta 
para o mundo; deixa de ser uma vida humana, uma vez que já não é vivida entre os homens» 
(Arendt, 2001: 225).  
 
    Ao ser responsável por si próprio, o homem é também responsável pelo mundo comum. 
Contudo, esta responsabilidade é um «fardo». Tal como as palavras de Hamlet «O mundo está 
fora dos eixos: oh sorte maldita/ Eu ter nascido para o pôr em ordem!» (Shakespeare, 1914: 
36), nas quais ecoa esse fardo da responsabilidade para com o mundo. Mas Arendt explicita 
que a aposta no mundo é uma escolha deliberada: não resulta do nascimento enquanto facto 
biológico, mas do segundo nascimento enquanto inserção nos assuntos do mundo45, pelo que 
a responsabilidade desse «fardo» é vivida apenas por quem escolhe o mundo. Assim, em cada 
ação e em cada palavra, o homem expressa o seu interesse e responsabilidade, e portanto, o 
seu amor mundi. Porque o mundo, se não for constantemente renovado e cuidado, arruína-se. 
                                                                                                                                                                                     
havia pessoas na Alemanha que se comportavam como se já não pertencessem ao país, que se sentiam como 
emigrantes; e, por outro lado, que essas pessoas não emigram realmente, antes se refugiam num domínio interior, 
na invisibilidade do pensamento e do sofrimento. Seria um erro pensar-se que esta forma de exílio, uma fuga do 
mundo para um domínio interior, só existiu na Alemanha, como seria um erro imaginar que tal emigração 
chegou ao fim com o fim do Terceiro Reich. Mas nesses tempos sombrios, dentro e fora da Alemanha, foi 
particularmente forte a tentação, perante uma realidade aparentemente intolerável de trocar o mundo e o seu 
espaço público por uma vida interior» (1991: 29).  
45 Pelo facto de esta inserção no mundo ser uma escolha deliberada, Arendt critica em alguns textos a fuga ao 
mundo, considerada como irresponsabilidade perante o mesmo. Este ponto será analisado no Capítulo III do 







É neste contexto que Arendt refere a crise em que o mundo se encontra, nomeadamente a 
nível cultural. A crise da cultura46 é apresentada por Arendt como a degradação desta 
capacidade humana de conservar um mundo com durabilidade, ou seja, a capacidade de 
deixar um legado47. Uma vez que, com a era moderna, houve uma emancipação do homo 
faber48, a postura adotada pelo humano foi a de consumir, subvertendo-se a construção de um 
mundo comum em prol do consumismo próprio da cultura de massas em que o mundo 
contemporâneo se transformou. Como tal, o que se produz não é algo com durabilidade, mas 
apenas entretenimento, algo para ser consumido tão rapidamente quanto o próprio processo 
vital.  
«A questão é que uma sociedade de consumidores é possivelmente incapaz de defender um 
mundo e as coisas que pertencem exclusivamente ao espaço do aparecer no mundo, já que a 
sua atitude predominante em relação a todos os objectos, a atitude de consumo, condena à 
ruína tudo aquilo em que toca» (Arendt, 2006: 221).  
 
                                                          
46 No texto com o nome homólogo, Arendt explicita o significado social e político da crise na cultura, que se 
reflete, sobretudo, na perda da capacidade humana em criar permanência e durabilidade a algo – o que é 
fundamental na construção de um mundo comum. De entre os bens e produtos produzidos pela ação humana, é à 
obra de arte que Arendt confere uma certa superioridade: «Do ponto de vista da mera durabilidade, as obras de 
arte são claramente superiores a todas as outras coisas (...). Além disso, são as únicas coisas que não possuem 
uma função no processo vital da sociedade; estritamente falando, elas são fabricadas não para os homens, mas 
para o mundo cuja duração excederá o tempo de vida de qualquer mortal, o fluxo contínuo das gerações.» (2006: 
219).  
47 Embora não seja o objetivo neste trabalho abordar a questão educativa em Arendt, será importante referir que 
a autora aborda a problemática entre educação e mundo comum no texto A crise na educação, no qual refere que 
«A educação é assim o ponto em que se decide se se ama suficientemente o mundo para assumir 
responsabilidade por ele e, mais ainda, para o salvar da ruína que seria inevitável sem a renovação, sem a 
chegada dos novos e dos jovens. A educação é também o lugar em que se decide se se amam suficientemente as 
nossas crianças para não as expulsar do nosso mundo deixando-as entregues a si próprias, para não lhes retirar a 
possibilidade de realizar qualquer coisa de novo, qualquer coisa que não tínhamos previsto, para, ao invés, 
antecipadamente as prepara para a tarefa de renovação de um mundo comum» (2006: 206).  
48 Posteriormente, com o surgimento da sociedade, surgiu a vitória do animal laborans: o labor tomou a posição 
de bem supremo na posição e hierarquia das atividades humanas. Fechado em si próprio e concentrando-se 
apenas nos seus processos biológicos e na sua sobrevivência, o homem moderno é «arremessado para dentro de 
si mesmo, e não de encontro ao que o rodeava» (Arendt, 2001: 389). A vida, e não o mundo, tornou-se o bem 
supremo dos homens, pelo que a vitória do animal laborans levou ao isolamento, provocando a ruína do espaço 







    Ora, um mundo ditado pelo consumismo, mas também pela lógica do trabalho, ou seja, pela 
economia, onde os seres humanos se definem apenas como trabalhadores e consumidores, tem 
como consequência não só a possível ruína de um mundo comum, como uma perda do sentido 
da realidade: a confiabilidade no mundo humano é posta em causa. Mas esta perda de 
confiabilidade resultou também da quebra da tradição, ao questionar e derrubar conceitos 
consagrados durante séculos, como a religião, a autoridade e a política. Mas o ser humano 
resiste. E embora o animal laborans tenha invadido a esfera pública, esse espaço de interação 
entre os homens que se transformou num espaço de «actividades privadas exibida sem 
público49» (Arendt, 2001: 157), o homem não perdeu – ainda – a sua capacidade de pensar e 
agir. Mesmo sem a orientação dessa tradição - a tradição ocidental que entrou em rutura no 
século XX e que caminhou os homens durante séculos. Mas de que modo aconteceu essa 
quebra da tradição e de que modo deixou o mundo ocidental em crise? E perante esta crise, 
como manter a responsabilidade para com o mundo? Para pensar estas questões, urge analisar 
conceitos inerentes a essa tradição, como os conceitos de autoridade, política e poder, bem 
como as problemáticas que daí decorrem. Para além das quais o ser humano continua a 














                                                          
49 Para Arendt, com a era moderna deu-se uma subversão entre o domínio público e privado, na qual a esfera 
privada invadiu o espaço público, criando uma outra esfera - a esfera social – que a autora definiu como «a 
esfera curiosamente híbrida a que chamamos “sociedade”, na qual os interesses privados assumem importância 
pública» (2001: 49). 
50 Expressão de Arendt utilizada no discurso proferido a 18 de Abril de 1975, na Universidade de Copenhaga, ao 
receber o Prémio Sonning, em reconhecimento à sua contribuição para a cultura europeia. Publicado em 





















1. O Fio rompido da tradição 
    No texto intitulado O Hiato entre o Passado e o Futuro51, Hannah Arendt inicia a sua 
reflexão com a seguinte expressão de René Char: «A nossa herança não foi precedida de 
nenhum testamento»52. Com esta expressão, Arendt refere-se à tradição ocidental que, como 
fio condutor dos homens ao longo dos séculos, foi enfraquecendo, para se romper 
definitivamente no séc. XX com os fenómenos totalitários. Embora alguns filósofos, como 
Kierkegaard, Marx e Nietzsche tivessem já, respetivamente, desafiado as teses fundamentais 
da religião tradicional, do pensamento político e da metafísica tradicional, foi com os 
acontecimentos totalitários do séc. XX que o fio da tradição do mundo ocidental se rompeu, 
provocando um hiato no espaço temporal entre os homens. Porque com o romper do fio da 
tradição, os conceitos tradicionais que guiaram o ser humano ocidental desde a Antiguidade 
Grega perderam o seu sentido53, deixando «atrás de si invólucros vazios», abrindo-se uma 
fenda entre o passado e o futuro54: 
                                                          
51 Prefácio da obra Entre o Passado e o Futuro (2006), p. 17-29. 
52 «Notre héritage n’est pas précédé d’aucun testament». Esta frase do poeta René Char encontra-se na obra 
Feuillets d’Hypnos (1966).  
53 Mas Arendt salienta que «O fim de uma tradição não significa necessariamente que os conceitos tradicionais 
tenham perdido o seu poder sobre o espírito dos homens» (2006: 40), mas sim que «o quadro conceptual da 
tradição deixou de estar seguro» (2006: 53).  
54 É de referir que este hiato temporal ocorre ao nível do pensar, como explica Arendt: «Só na medida em que 
pensa (...) é que o homem, na plena realidade do seu ser concreto, habita este hiato no tempo entre passado e 
futuro» (2006: 26-27). Este fenómeno rompeu com a continuidade temporal fundada pela tradição e os homens 
C
Pois nós somos como troncos de árvore na neve. 
Temos a impressão de que assentam sobre ela, e que 
com um pequeno empurrão seríamos capazes de os 
deslocar. Não, não somos capazes, porque eles estão 
firmemente presos à terra. Mas – quem diria? – até 
isso é ilusório. 
 









«Sem testamento ou, para aclarar a metáfora, sem a tradição – que escolhe e nomeia, que 
transmite e preserva, que indica onde se encontram os tesouros e qual o seu valor – é como 
se não existisse continuidade no tempo e como se, por conseguinte, não houvesse nem 
passado, nem futuro, em termos humanos, mas apenas a perpétua mudança do mundo e o 
ciclo biológico dos seres vivos» (Arendt, 2006: 19). 
 
    Como se apenas restasse o animal laborans na sua contínua luta pela sobrevivência e 
continuidade da espécie, tendo a ação e, portanto, a capacidade para agir, desaparecido por 
completo. Com a rutura com a tradição, também a história do ocidente sofreu uma rutura na 
sua continuidade temporal. 
«Esta [ruptura] nasceu (...) de um caos de interrogações comuns a respeito da cena política e 
de opiniões comuns na esfera espiritual, que os movimentos totalitários, servindo-se do 
terror e da ideologia, cristalizaram num nova forma de governo e dominação. A dominação 
totalitária como facto estabelecido, que no seu carácter inédito não pode ser compreendida 
pelas categorias habituais do pensamento político, e cujos “crimes” não podem ser julgados 
com os critérios morais tradicionais nem punidos dentro do quadro legal da nossa 
civilização, representou uma ruptura na continuidade da história do Ocidente» (Arendt, 
2006: 40). 
 
    Para Arendt, esta rutura surgiu como que um «trovão da explosão final que abafou o (...) 
silêncio que ainda hoje nos responde sempre que nos atrevemos a perguntar « (...) Pelo que 
lutamos?» (Arendt, 2006: 41). Mas o vazio deixado pela quebra da tradição trouxe algo de 
bom, que havia desaparecido desde que o pensamento grego se impusera ao Ocidente, porque 
trouxe consigo «a grande sorte de podermos contemplar o passado com um olhar 
imperturbado pela tradição, (...), de olhá-lo de um modo directo» (Arendt, 2006: 42). 
     Mas a que tradição se refere Hannah Arendt? O poder olhar de um modo direto para o 
passado com um olhar imperturbado da tradição, significa o poder pensar acerca da mesma. 
Na obra de Arendt, está presente a reflexão, a análise e a crítica dessa tradição que influenciou 
(e ainda influencia) o pensamento e a cultura ocidental, nomeadamente no âmbito do 
pensamento político. Segundo Arendt, a narrativa política ocidental tem uma origem bem 
                                                                                                                                                                                     
aperceberam-se de que «há no tempo um intervalo que é inteiramente determinado por coisas que já não existem 








definida: as doutrinas de Platão e Aristóteles55. Mas é numa obra de Platão que Arendt 
identifica esse começo de forma bastante específica: 
 «O começo deu-se quando, na alegoria da caverna, na República, Platão descreveu a esfera 
dos assuntos humanos – tudo o que diz respeito ao viver em conjunto dos homens num 
mundo comum – em termos de escuridão, confusão e engano, de que se devem apartar todos 
os que aspiram ao verdadeiro ser, se querem descobrir o claro céu das ideias eternas» 
(Arendt, 2006: 31). 
 
    Platão relegou a esfera dos assuntos humanos e portanto, da ação – para um plano inferior, 
através do qual o filósofo nunca conseguiria aceder ao verdadeiro Ser, acessível apenas pelo 
pensamento. Para Platão, o único motivo pelo qual a filosofia precisava, infelizmente, de se 
referir aos assuntos humanos e à ação, era o facto de esta ser materialmente impossível sem 
uma parte dos assuntos humanos – no sentido em que os homens vivem na companhia uns dos 
outros, e como tal, para viverem e sobreviverem, precisam uns dos outros. Nesta supremacia 
do bios theōrētikos (a vida dedicada à filosofia), como Aristóteles designou mais tarde, a 
política só aparece devido às necessidades biológicas dos homens para a manutenção da sua 
sobrevivência porque o ser humano, por natureza, necessitava de viver inserido numa 
comunidade que garantisse as suas necessidades biológicas.56 Neste sentido, a política tem 
origem em «dados pré-políticos da vida biológica». A partir desta conceção platónica criou-se 
um abismo «para continuar aberto desde então até hoje, entre o pensamento e a acção» 
(Arendt, 2007: 12), influenciando todo o pensamento político ocidental posterior. Com a 
separação entre o pensamento e a ação, efetuou-se um «afastamento do filósofo em relação à 
política» (Arendt, 2006: 31), considerando aqui a perspetiva política arendtiana.  
                                                          
55 A este propósito, Arendt salienta que o pensamento político no ocidente é mais antigo do que a tradição 
filosófica ocidental: «O pensamento político em si próprio é mais antigo do que a nossa tradição da filosofia, que 
começa com Platão e Aristóteles, do mesmo modo que a filosofia é mais velha e contém mais do que aquilo que 
a tradição ocidental mais tarde aceitou e desenvolveu. No início, portanto, não da nossa história política ou 
filosófica, mas da nossa tradição de filosofia política, encontra-se o desprezo de Platão pela política» (2007:74). 
56 Segundo a definição de Estado em Aristóteles, este era composto pela família, aldeia e Cidade-Estado. Eram a 
família e a aldeia que garantiam a sobrevivência dos homens, que, deste modo, estava, biologicamente 
dependentes daqueles. Em Aristóteles, o Estado surgiu das diversas necessidades do homem em viver em 







    Um facto demonstrativo do desprezo platónico pela política grega57 é o termo grego scholé 
(tal como o termo latino otium), que não significava o tempo livre enquanto tal, mas o tempo 
livre das questões políticas, o que permitiria ao filósofo a liberdade suficiente para se dedicar 
à preocupação com o eterno.  
 «Em suma, quando os filósofos começaram a preocupar-se com a política de modo 
sistemático, a política foi imediatamente para eles um mal necessário. Assim, a nossa 
tradição de filosofia política, infeliz e fatalmente, e desde o seu primeiro começo, despojou 
os assuntos políticos, quer dizer essas actividades relativas ao domínio público que passa a 
existir onde quer que há homens que vivem juntos, de toda a dignidade própria» (Arendt, 
2007: 74). 
 
    Para Arendt, a filosofia política nunca recuperou desta «ferida infligida» no início da nossa 
tradição. E esta conceção da política foi continuada pela filosofia pós-cristã, bem como pelo 
próprio cristianismo, que manteve separação radical entre o viver juntos do ser humano e a 
solidão e singularidade de cada um. Ou seja, o «abismo intransponível que se abriu para 
nunca mais se fechar» entre o existir na solidão e o viver-juntos. Está em causa, portanto, o 
problema da não-relação entre o pensamento e a ação, que desde os escritos de Platão, não 
foram mais postos em causa. Com exceção de Cícero, que, pela sua experiência política 
romana, duvidou da superioridade do bios theōrētikos sobre o bios politikos, ou seja, a 
superioridade da validade da solidão sobre a communitas58.  
    A tradição que vigorou durante séculos, fundamentou conceitos essenciais, como política, 
poder, autoridade, violência. Conceitos estes fundamentais na obra de Hannah Arendt e que a 
própria procura compreender através de uma interpretação crítica do passado. «Essa 
interpretação tem como principal objetivo descobrir as verdadeiras proveniências dos 
conceitos tradicionais, de forma a destilar deles o seu espírito original» (Arendt, 2006: 28). 
                                                          
57 Entenda-se neste ponto que o desprezo de Platão era relativo à política grega da polis, ou seja, enquanto esfera 
dos assuntos humanos. Nesse sentido, é possível afirmar, como Arendt, que o pensamento platónico se afastou 
da esfera política. No entanto, Platão criou uma conceção de política (sobretudo na obra A República) baseada na 
figura do Rei-filósofo como guardião do Estado: «se queremos guardiões muito perfeitos, devemos nomear 
filósofos» (Platão, 1996: 301, 503b-c). A teoria política platónica (bem como todo o pensamento platónico) 
baseia-se na supremacia do bios theōrētikos, o que iniciou a separação entre o pensamento e a ação referida por 
Arendt como início da tradição do pensamento político ocidental. 
58 Do latim communis, significa comunidade, relação comum, carácter comum. In Dicionário de 







    Deste modo, ao analisar os conceitos arendtianos de política, poder, autoridade e revolução, 
importa a análise da origem histórica e filosófica dos mesmos, bem como o que significam 
hoje. 
 
2. A crise da autoridade 
    Ao longo do texto O que é a autoridade?59, Arendt propõe-se refletir sobre este conceito 
pondo o âmago na questão no que foi - e não no que é – a autoridade, uma vez que considera 
que esta desapareceu no mundo moderno. «Tanto em teoria como em prática, não estamos já 
em condições de saber o que é realmente a autoridade» (Arendt, 2006: 106). E esta crise de 
autoridade tem acompanhado o desenvolvimento moderno do séc. XX. Segundo Arendt, em 
termos históricos, a perda da autoridade foi o culminar de um processo que, durante séculos, 
foi minando a religião e a tradição, sendo estas pilares fundamentais na estabilidade e solidez 
do mundo ocidental.  
«A autoridade, erguida sobre o passado com a sua inabalável pedra angular, forneceu ao 
mundo a permanência e a estabilidade de que os homens necessitam só por serem mortais 
(...). A sua perda equivale à perda dos fundamentos do mundo, que desde então começou a 
vacilar, a mudar e a assumir cada vez mais rapidamente formas diferentes (...)» (Arendt, 
2006: 109). 
 
    Porém, deve-se ter em conta que a perda da tradição não significa necessariamente um 
esquecimento do passado, uma vez que, segundo Arendt, tradição e passado não são a mesma 
coisa60. Com a perda da tradição, o homem perdeu o fio que o conduzia pelo território seguro 
do passado, e esse fio «constituía a corrente que amarrava cada geração a um aspecto 
determinado desse mesmo passado» (Arendt, 2006: 108). Mas talvez seja essa mesma fenda 
com a tradição que permita ao passado abrir-se para o homem sob outra perspetiva, 
permitindo-o compreender o que até então permanecia obscuro. Nesta busca pelo passado, 
Arendt não se questiona por uma «essência» da autoridade quando pergunta por esta, mas 
antes questiona e procura pensar uma determinada conceção de autoridade: a que vigorou na 
                                                          
59 Publicado em Entre o Passado e o Futuro (2006), pp. 105-154. 
60 Do mesmo modo, Arendt salienta que o fim da tradição também não corresponde ao fim da história. «A 
história e a tradição não são a mesma coisa. A história tem muitos fins e muitos começos, sendo cada um dos 
seus fins um novo começo, e pondo cada um dos seus começos fim ao que existia até então. (...) podemos datar a 







cultura ocidental. O que Arendt procura pensar é qual a origem histórica e filosófica da 
autoridade no pensamento ocidental. 
«Que experiências políticas corresponderam ao conceito de autoridade e qual a sua origem? 
Qual a natureza de um mundo público político constituído pela autoridade? (...) que tipo de 
mundo chegou ao fim a partir do momento em que a Idade Moderna não apenas desafia esta 
ou aquela forma de autoridade em diferentes esferas da vida, mas antes invalidou por 
completo todo e qualquer tipo de autoridade?» (Arendt, 2006: 118). 
 
    O conceito de autoridade é de origem romana. E enquanto « (...) factor principal, senão o 
decisivo, das comunidades humanas nem sempre existiu» (Arendt, 2006: 118). Na 
Antiguidade Grega não existia o conceito de autoridade no domínio público uma vez que a 
polis grega baseava-se na isonomia61, ou seja, o igual direito a falar na polis. Convém 
salientar que esta igualdade não «significava que todos os homens são iguais perante a lei, ou 
que a lei é a mesma para todos eles, mas simplesmente que todos podem reclamar a mesma 
actividade política»62 (Arendt, 2007: 103). Tanto Platão como Aristóteles63 tentaram, 
posteriormente, introduzir uma forma de autoridade com base nas formas de dominação 
existentes na época. Uma proveniente da esfera pública e política – conhecido por tirania – e 
que não era aceite pela polis grega, pois significava a completa destruição da mesma. Como 
refere Sófocles, pela voz de Hémon, em Antígona: «Não há Estado algum que seja pertença 
de um só homem» (Sófocles, 2008:83). A outra forma de dominação da Antiguidade Grega 
era proveniente da esfera privada da vida familiar, onde reinava a violência do senhor sobre 
os escravos, como forma de domínio.  
                                                          
61 «A isonomia é, portanto, essencialmente o igual direito a falar, e o mesmo se diga da isēgoria, enquanto tal, 
que, mais tarde, em Políbio, se tornará simples isologia» (Arendt, 2007: 103). 
62 Esta igualdade em que todos podem exigir a mesma atividade política continua ainda mais restringida se 
tivermos em conta que na Grécia Antiga só os homens livres podiam fazer parte da polis, estando excluídos da 
mesma as mulheres, os escravos e os bárbaros. Trata-se de uma igualdade inter pares. 
63 Platão e Aristóteles foram considerados por Arendt como o momento inicial da tradição filosófica ocidental, 
mas é de referir que tal aconteceu quando a vida política grega se encontrava perto do seu fim. Refere Arendt: 
«Em toda a tradição do pensamento filosófico e em particular político, talvez não tenha havido outro factor 
isolado de uma importância e influência tão decisivas sobre tudo aquilo que depois viria como o facto de Platão e 








«Devido a esta ausência de experiências políticas válidas nas quais se pudesse fundar a 
aspiração a um governo autoritário, tanto Platão como Aristóteles tiveram de se apoiar, 
embora de modos diferentes, em exemplos retirados da vida doméstica e familiar grega, onde 
o chefe de família imperava como um déspota, numa incontestada supremacia sobre os 
membros da sua família e sobre os escravos da casa» (Arendt, 2006: 119). 
 
    Mas o déspota da vida doméstica, pelo seu poder de coação era também inviável para 
finalidades políticas na polis grega, uma vez que o que Platão procurava era uma forma de 
autoridade em que os homens conservassem a sua liberdade. Deste modo, Platão conferiu nas 
suas obras a qualidade de autoridade às leis, criando nos homens a ilusão de permanecerem 
livres, uma vez que não estavam sob o domínio de outros homens. As obras de Platão em que 
surgem as suas ideias são a República, O Político e As Leis. Mas é na República que o 
pensamento grego mais se aproximou do conceito de autoridade, onde Platão confrontou a 
polis com um governo da razão corporizado pela figura do Filósofo-Rei64. Platão desejava que 
os filósofos se tornassem os governantes da polis devido à hostilidade da mesma em relação à 
filosofia. «Politicamente, Platão manifesta a rebelião do filósofo contra a pólis» (Arendt, 
2006: 121). Esse conflito atingiu o seu auge com o julgamento de Sócrates, que 
provavelmente levou Platão a vivenciar a polis como uma ameaça à sua vida. Para Arendt, se 
este filósofo se centrou na questão política foi «não tanto por amor à pólis e à política, (...) 
[mas] por amor à filosofia e à segurança do filósofo» (Arendt, 2006: 121). 
    Na Alegoria da Caverna, Platão apresenta as ideias como uma medida, uma guia de ação, 
pois após a saída do filósofo da caverna (onde este viu a claridade das ideias eternas), este 
regressa à caverna como se regressasse ao escuro da existência humana, apercebendo-se da 
confusão e conflito que reina na vida dos homens. 
«Platão toca o motivo mais fundo do conflito entre o filósofo e a pólis. Fala-nos da 
desorientação do filósofo no âmbito dos assuntos humanos, da cegueira que o atinge, da 
dificuldade de não ser capaz de comunicar aquilo que viu, e do perigo que a sua vida pode 
correr por via disso. É nesta dificuldade que o filósofo recorre àquilo que viu, às ideias, aos 
padrões e medidas e, por fim, temendo pela sua vida, as utiliza como instrumentos de 
dominação» (Arendt, 2006: 123). 
 
                                                          
64 No entanto, é na obra Leis que Platão apresenta «uma aspiração mais impessoal da razão em assumir o poder» 







    Para fundamentar a autoridade através da razão, Platão utilizou vários exemplos, como o 
caso do pastor e da ovelha, o timoneiro e um barco e os seus passageiros, a relação entre 
médico e doente. Ou seja, exemplos que igualam as experiências gregas da esfera privada, 
uma vez que são situações onde impera a desigualdade e onde o direito à autoridade se baseia 
numa hierarquia, sendo experiências pré-políticas65. Aliás, o quinto exemplo dado por Platão 
em A República – o artificie que molda a realidade de acordo com os padrões transcendentes66 
– permitiu dar o caráter de transcendência às ideias eternas, perante as quais a realidade 
terrena, imitando-as, se submete. 
«Este aspecto da doutrina platónica teve uma enorme influência na tradição ocidental (...). A 
característica essencial das formas de governo especificamente autoritários – a de que a fonte 
da sua autoridade, que legitima o exercício do poder, deve estar situada fora da esfera do 
poder e, tal como a lei da natureza ou os Mandamentos de Deus, não pode ser criada pelo 
homem – remonta a esta aplicabilidade das ideias na filosofia política de Platão» (Arendt, 
2006: 124). 
 
    As ideias eternas de Platão adquiriram um elemento fundamental e autoritário, porque se 
transformaram em padrões fixos, absolutos e imutáveis do comportamento e do juízo político 
e moral. Mas os exemplos e analogias demonstrados por Platão em A República, como a 
fabricação, as artes ou os ofícios estão estreitamente relacionados com a violência, o que 
demonstra a dificuldade de Platão em conseguir uma obediência voluntária a uma autoridade, 
isto é, em estabelecer um fundamento sólido para uma autoridade. Assim, Platão formulou 
narrativas sobre a eternidade, com punições e recompensas67, com o objetivo de levar os 
homens a obedecer às leis. Essas histórias «constituem apenas um engenhoso expediente para 
forçar à obediência aqueles que não estão submetidos ao poder coactivo da razão, sem na 
                                                          
65 Para Arendt a comunidade natural do lar, na Antiguidade grega, situava-se num nível pré-político porque 
diferia e inclusive era entendida como um oposto da vida política na polis. Como tal, tudo o que decorresse da 
vida privada era considerado como pré-político, nomeadamente a necessidade, a violência e a hierarquia própria 
da administração doméstica. Cf. Hannah Arendt (2001). A Condição humana, p. 43-46. Na obra A Promessa da 
política (2007), a autora também explica o conceito de pré-político explicando que «a política não tem sequer 
origem própria: passou a existir devido apenas ao facto elementar e pré-político da necessidade biológica, que 
faz com que os homens necessitem uns dos outros na dura tarefa de se manterem vivos» (2007: 75). 
66 A descrição do artificie decorre no Livro X de A República. 
67 No Livro X da obra A República é descrito o mito de Er (614b-621d), segundo o qual as almas recebiam uma 







verdade recorrer à violência externa» (Arendt, 2006: 125). Encontra-se aqui um elemento de 
dominação - tão fundamental no tradicional conceito de autoridade – com grande influência 
de Platão, remontando a um conflito entre a filosofia e a polis grega, e não a experiências 
políticas concretas, ou seja, derivadas da esfera dos assuntos humanos. E uma vez que 
segundo a filosofia platónica, o governo ideal seria o do Filósofo-Rei, e este rege-se pela 
busca do verdadeiro Ser através da contemplação, como consequência a esfera dos assuntos 
humanos passou a ser encarada como o plano da escuridão68. Como tal, o governo do 
Filósofo-Rei é justificado por uma «absoluta necessidade do ver sobre o “fazer”, da 
contemplação sobre a ação e o discurso (...) pelo pressuposto do que aquilo que faz a 
humanidade dos homens é a necessidade de ver» (Arendt, 2006: 128). A ação e o discurso são 
relegados para um segundo plano, deixando de ter dignidade própria. 
    Aristóteles não aceitou – e inclusive repudiou – o ideal de Estado platónico, mas segue a 
doutrina platónica ao distinguir o modo de vida teórica (bios theōrētikos) da vida dedicada aos 
assuntos humanos (bios politikos). 
« (...) é na filosofia política  de Aristóteles que encontramos a segunda tentativa de fundar 
um conceito de autoridade assente na disjunção entre governantes e governados, tentativa, 
essa, que foi também importante para o desenvolvimento da tradição do pensamento político, 
apesar da abordagem de Aristóteles ter sido completamente diferente da de Platão» (Arendt, 
2006: 129). 
 
    Aristóteles recorre à natureza para fundamentar a dominação na esfera dos assuntos 
humanos, considerando que a autoridade se fundamenta na diferença natural de idade entre os 
mais novos e os mais velhos, destinados uns a obedecer e os outros a mandar69.Recorre, 
portanto, a um direito natural, que é também exterior à esfera política.  
                                                          
68 É sobretudo no Livro V de A República que Platão defende a tese do Filósofo-Rei como governante de um 
Estado, embora a sustentação dessa tese se prolongue pelos Livros seguintes da obra. Em 473d refere Platão que 
«Enquanto não forem, ou os filósofos reis nas cidades, ou os que agora se chama reis e soberanos filósofos 
genuínos e capazes, e se dê esta coalescência do poder político com a filosofia, enquanto as numerosas naturezas 
que actualmente seguem um destes caminhos com exclusão do outro não forem impedidas forçosamente de o 
fazer, não haverá tréguas dos males, meu caro Gláucon, para as cidades, nem sequer, julgo eu, para o género 
humano, nem antes disso será jamais possível e verá a luz do sol a cidade» (Platão, 1996: 252). 
69 Refere Aristóteles no Livro VII da Política: «A natureza facilitou a eleição, ao fazer mais jovens ou mais 
velhos os indivíduos da mesma espécie. Os mais jovens devem ser governados, os mais velhos devem governar» 







    Na verdade, quer Platão, quer Aristóteles, retiraram os seus modelos e exemplos do campo 
pré-político da esfera privada grega, e logo, de uma governação de base esclavagista. A ideia 
de governação em que existe o binómio de mando-obediência provém precisamente da esfera 
privada familiar, onde não havia um princípio de igualdade. Refere Arendt que: 
«As grandiosas tentativas da filosofia grega para encontrar um conceito de autoridade que 
impedisse a detioração da pólis e preservasse a vida do filósofo fracassaram pelo facto de no 
âmbito da vida política grega não existir uma noção de autoridade baseada numa experiência 
política imediata» (Arendt, 2006: 133). 
 
    No entanto, tal não impediu que a filosofia política grega influenciasse todo o pensamento 
político ocidental. Mas contrastando com a experiência da polis grega, existe a experiência 
romana, onde surgiu, nesta aceção que tem vindo a ser apresentada, a palavra autoridade, 
proveniente do termo romano auctoritas, que significa modelo ou exemplo70.  
    Apesar de historicamente Platão e Aristóteles precederem as experiências políticas 
romanas, foram os romanos – ainda que influenciados pela filosofia grega – que 
fundamentaram um conceito de autoridade no espaço público e político. Mas para se 
compreender a experiência política romana tem de se ter em conta o que Arendt designou de 
tríade romana: tradição, religião e autoridade, na qual se baseou toda a experiência política 
dos romanos. «No íntimo da política romana (...) subsiste a convicção do carácter sagrado da 
fundação, no sentido em que uma vez que algo foi fundado, esse algo permanece como um 
vínculo para as futuras gerações» (Arendt, 2006: 134). A fundação da cidade de Roma tinha 
um carácter sagrado, pelo qual as gerações futuras eram marcadas, tornando-se desde o início 
e para sempre, a medida de todas as ações posteriores. E nessa experiência originária da 
fundação da cidade de Roma estava o «íntimo da política romana». O sentido e o significado 
da participação política consistia no ato de fundação de uma nova cidade e de um novo corpo 
político. Devido à sacralidade do ato de fundação de Roma, não era possível a fundação de 
uma nova polis, pelo que os romanos procuraram ampliar a fundação original através de 
novas colónias71. Neste sentido, a participação política consistia não só na continuidade da 
                                                          
70 Auctōrĭtas, ātis (auctor), 1. Exemplo, modelo. In Dicionário de Latim, 1994: 147. 
71 Devido a este carácter sagrado da fundação da cidade de Roma como algo irrepetível, Arendt considera que só 
os romanos – e não os gregos possuíam o verdadeiro significado de pátria: «Os romanos, e não os gregos, 
estavam de facto enraizados no solo, e a palavra patria só adquire o seu pleno significado no contexto da história 







sacralidade da fundação, como também na preservação da memória da cidade de Roma. Deste 
modo, política e religião estavam interligadas: «essa fundação e experiência igualmente não-
grega da sacralidade da casa e da lareira (...) formam o profundo conteúdo político da religião 
romana» (Arendt: 2006: 134-135). Para os romanos, o termo religião significava religare, o 
que em termos políticos significava «voltar a ligar-se, por fortes vínculos, ao gigantesco, 
quase sobre-humano e como tal sempre lendário esforço para lançar fundações, erguer a pedra 
angular, fundar para a eternidade. (...) O poder vinculador da fundação era ele próprio 
religioso» (Arendt, 2006: 135). Foi neste contexto que surgiu a expressão auctoritas, que 
derivada etimologicamente do verbo augere, significa «aumentar». «Há, portanto, algo que se 
acrescenta a outra coisa que já existe, um reforço do que precede» (Morgado, 2010: 52). 
Quem possuía autoridade eram os mais velhos: o Senado ou os patres, que tendo obtido essa 
autoridade por transmissão e tradição dos antepassados que haviam fundado a cidade de 
Roma (e que por isso os romanos designavam de maiores). Esta autoridade provinha, 
portanto, do prestígio do passado: 
« [A autoridade] decorre da gravidade, da solenidade, da confiança, do prestígio, que essa 
pessoa, singular ou colectiva, inspira; em suma, da dignitas, que brota da condição pessoal 
do auctor. Quem se submete à auctoritas deixa-se condicionar pelo prestígio da pessoa 
portadora dessa auctoritas. Numa palavra, respeita-a» (Morgado, 2010: 53-54). 
 
    Deste modo, a política romana fundamentava-se na tríade tradição, religião e autoridade. O 
passado era santificado pela tradição e esta preservava o passado ao transmitir de geração em 
geração o testemunho dos antecessores (quer os que tinham criado e testemunhado a 
fundação, como os que ao longo dos tempos, a tinham aumentado pela sua autoridade). E 
enquanto esta «tradição se mantivesse ininterrupta, a autoridade permanecia intacta, e agir 
sem autoridade nem tradição, sem padrões e modelos aceites e consagrados pelo tempo, sem o 
auxílio dos pais fundadores, era algo de inconcebível» (Arendt, 2006: 137). 
    Apesar da queda do Império Romano, a herança política e espiritual de Roma continuou 
com o cristianismo – que fez da morte de Jesus Cristo a pedra basilar de uma nova fundação e 
instituição que ainda hoje persiste – apesar das sucessivas crises que tem enfrentado. 
Analisando retrospetivamente as experiências relatadas – a grega e a romana – é notável que 
ambas tenham influenciado decisivamente o pensamento político ocidental. Deste modo, 








Arendt considera que a crise do mundo atual é sobretudo política, sendo o declínio do mundo 
ocidental um resultado do colapsar da tríade tradição, religião e autoridade, que eram a base 
de uma experiência política. Com o minar da autoridade, a tradição e a religião foram 
também, com o tempo, colapsando, porque «sem o apoio dos instrumentos tradicionais de 
interpretação e de juízo, tanto a religião como a autoridade começam a vacilar» (Arendt, 
2007: 48). A crise da autoridade está intimamente relacionada com uma crise política e com o 
legado da sua origem histórica e filosófica.  
« (...) a única experiência política que trouxe a autoridade, como palavra, conceito e 
realidade para o seio da nossa história – ou seja, a experiência romana da fundação – parece 
ter-se perdido e esquecido por completo. E isto a tal ponto que, quando começamos a falar e 
a pensar acerca da autoridade, que é afinal um dos conceitos centrais do pensamento político, 
é como se fossemos apanhados num labirinto de abstracções, de metáforas e de figuras de 
retórica em que tudo pode ser tomado por outra coisa qualquer; e isso devido ao facto de não 
possuirmos qualquer realidade indiscutível, seja na história ou na nossa experiência 
quotidiana, para a qual possamos apelar» (Arendt, 2006: 149). 
 
    Para Arendt, esta lacuna demonstra que a cultura grega eliminou da «consciência histórica» 
todas as experiências políticas que não se enquadravam na sua perspetiva. Devido a esta 
situação, a este «labirinto de abstrações, metáforas e figuras de retórica» onde impera a crise 
de autoridade, gerou-se uma ambiguidade em torno do conceito. E para Arendt, um dos 
aspetos mais graves desta ambiguidade é ter-se difundido para quase todas as áreas da 
existência humana72: 
«Viver numa esfera política onde nem a autoridade nem a concomitante consciência de que a 
fonte de autoridade transcende o poder e as pessoas que o detêm significa ver-se novamente 
confrontado – sem a confiança religiosa num começo sagrado numa protecção de normas de 
conduta tradicionais e por isso auto-evidentes – com os problemas mais elementares da 
convivência humana» (2006:154). 
 
    Portanto, a tradição configurava uma continuidade de sentido na ação humana, quer pelo 
passado cujo tesouro deve ser preservado, quer pelo caminho a seguir no futuro, orientando as 
                                                          
72 «O mais significativo sintoma da crise, indício da sua amplitude e gravidade é ela ter-se espalhado para áreas 
pré-políticas como a puericultura e a educação, onde a autoridade no seu sentido mais lato sempre fora aceite» 







novas gerações. Com o colapsar da tradição, em conjunto com a religião e a autoridade, esse 
«passado remoto cedeu o lugar à nova crença no progresso e no futuro como progresso 
interminável» (Arendt, 2007: 48). E todas as restantes áreas da existência humana perderam o 
seu valor no que concerne à autoridade. Por isso, e tal como foi já referido pela voz de Arendt, 
tal significa estar-se confrontado com as problemas mais elementares da convivência humana. 
 
3. Do poder 
3.1. O conceito tradicional de poder 
        Tal como o conceito de autoridade, o conceito de poder está impregnado da tradição do 
pensamento político ocidental. Na sua contínua tarefa reflexiva, Hannah Arendt elabora uma 
acuidade análise sobre este conceito e os seus equívocos que, na sua perspetiva, se 
prolongaram durante séculos desde a sua origem secular. 
    No segundo capítulo da obra Sobre a Violência, Arendt expressa o que considera ser um 
dos maiores equívocos no que concerne à definição do poder no pensamento político 
ocidental: equiparar poder e violência. 
«Se nos reportarmos às análises do fenómeno do poder, descobriremos rapidamente que 
existe um consenso entre os teóricos políticos tanto de esquerda como de direita que os leva 
a considerar a violência como sendo simplesmente a mais flagrante manifestação do poder» 
(Arendt, 2014: 41). 
 
    Do mesmo modo, constata-se também (e sobretudo) uma redução do poder a um binómio 
de mando-obediência, desde os tempos mais remotos da humanidade e nas mais variadas 
formas. Neste sentido, refere Eduardo Lourenço que: 
«A sua substância [do poder] é a das múltiplas figuras de que em todas as ordens de 
actividade se reveste a pura vontade de subordinar o outro à ordem dos nossos fins 
particulares, sejam os de uma nação, de uma classe, de uma casta, de uma oligarquia, de um 
clã, de uma sociedade comercial, de um grupo profissional, uma instituição cultural, um 
bando de gangsters, um agregado familiar, ou da mais original relação de um indivíduo com 
outro, destinados a serem o Abel e o Caim de si mesmos» (Lourenço, 1998: 122-123).  
 
    Esta conceção baseada no binómio mando-obediência teve uma forte expressão na 
Antiguidade Clássica influenciando a cultura ocidental durante os séculos posteriores. Por 







Jouvenel a Mao Tsé-Tung, esteja de acordo acerca de uma questão de filosofia política tão 
fundamental como a natureza do poder?» (2014: 43-44). Analisando a história da filosofia 
política, encontram-se duas influências na tradição do pensamento político ocidental que 
levaram a este ponto. Uma das influências é a Antiguidade Grega, onde quer as relações 
humanas na esfera doméstica, quer as possíveis formas de governo, se baseavam sempre no 
domínio do homem sobre o homem73. 
«O conceito de governo, como o encontramos em Platão e como viria a ser autorizado pela 
tradição do pensamento político, tem duas origens distintas na experiência privada. Uma é a 
experiência que Platão partilhava com os outros gregos e em cujos termos o governo era 
fundamentalmente o governo exercido sobre os escravos, tendo por expressão a relação de 
comando e obediência senhor-escravo. A outra era a exigência utópica do filósofo se tornar 
governante da cidade (...)» (Arendt, 2007: 48-49). 
 
    Outra influência decisiva, foi o velho conceito de poder absoluto, que levou ao surgimento 
do Estado-nação Europeu soberano, com Jean Bodin (França, séc. XVI) e Thomas Hobbes 
(Inglaterra, séc. XVII). Ao longo dos séculos, foram vários os autores políticos que 
continuaram esta conceção, incluindo a de equiparar o poder à violência, como Bertrand de 
Jouvenel e Karl Marx, o qual glorificava a violência, ou Clausewitz, autor da famosa 
conceção da guerra como outro meio de continuação da política. Mas esta necessidade da 
violência nem sempre foi esclarecida. «As raras tentativas de justificar a violência, 
principalmente as de Maquiavel e de Hobbes, são de enorme relevo para a questão do poder e 
revelam quão antiga é a confusão entre poder e violência» (Arendt, 2006: 36). Como tal, 
Arendt revela uma preocupação com a terminologia linguística, uma vez que constata que esta 
não diferencia termos como poder, potência, força, autoridade e violência. Utilizar estes 
termos como sinónimos revela não só «uma certa surdez perante as significações linguísticas, 
o que já seria grave por si só, mas também tem por resultado uma espécie de cegueira perante 
as realidades a que se reportam» (Arendt, 2014:48). Deste modo, a autora elabora uma breve 
reflexão sobre estes conceitos, na qual procura, simultaneamente, distingui-los. 
                                                          
73 Tal como foi analisado no ponto 2. A Crise da Autoridade, as experiências políticas na Antiguidade grega com 
Platão e Aristóteles, eram resultantes das experiências da vida privada, pelo que quer em termos de autoridade, 








    O poder corresponderá à capacidade do homem de «agir concertadamente». Ou seja, não 
apenas de agir, mas de agir em conjunto e coerência entre os homens. «O poder nunca é 
propriedade de um indivíduo; pertence a um grupo e só continua a existir enquanto o grupo 
mantém a união» (Arendt, 2014: 49). O poder existe enquanto esse grupo de homens se 
mantiver unido, pois uma vez o grupo desfeito, o poder desaparece. «Potestas in populo, sem 
um povo ou um grupo não há poder» (Arendt, 2014: 49)74.  
    A potência pode ser entendida, no pensamento arendtiano, como «qualquer coisa numa 
entidade individual ou singular; trata-se de uma propriedade inerente a um objecto, ou a uma 
pessoa, e pertence ao seu carácter, que poderá manifestar-se na relação com outras coisas ou 
outras pessoas» (Arendt, 2014: 49), mantendo a sua independência em relação àquelas. Como 
exemplo da potência, Arendt refere Ângelo Giuseppe Roncalli (Papa João XXIII), pela sua 
capacidade de fazer o bem e evitar o mal, assim como pela sua maneira estranha e invulgar de 
ser um cristão75. 
    A força, que na linguagem corrente é quase sempre associada à capacidade de gerar 
violência, designa nesta perspetiva a libertação de energia por movimentos físicos ou sociais, 
devendo, neste contexto, ser reservado «para referir as “forças da natureza”, ou a “força das 
circunstâncias”» (Arendt, 2014: 50). 
    Relativamente ao termo autoridade, Arendt define-a como o reconhecimento atribuído a 
pessoas ou a instituições, sem a necessidade de recorrer à coação ou persuasão. 
«O seu selo é reconhecido sem discussão por aqueles a quem incumbe obedecer – sem 
necessidade de coerção ou persuasão. (...) A permanência da autoridade requer que a pessoa 
ou a função dela investida seja respeitada. O maior inimigo da autoridade, portanto, é o 
desprezo, e o meio mais seguro de a minar é o riso» (Arendt, 2014: 50). 
 
    Por fim, a violência, que segundo Arendt pode ser definida pelo seu caráter instrumental, 
uma vez que tem necessidade de instrumentos que são utilizados como um meio para atingir 
um determinado fim. Pela sua própria substância, a violência é regida pela categoria meios-
fins. Segundo Arendt, «nunca existiu um governo que se baseasse exclusivamente nos meios 
de violência. Até mesmo o governante totalitário, cujo principal instrumento de dominação é a 
tortura, tem necessidade de uma base de poder – a polícia secreta e a sua rede de 
                                                          
74 O conceito de poder em Hannah Arendt será aprofundado no ponto seguinte deste trabalho. 
75 O artigo de Arendt sobre o Papa XXIII intitula-se Ângelo Giuseppe Roncalli: Um Cristão no Trono de S. 







informadores» (Arendt, 2014: 55)76. Como tal, um homem só, sem a adesão e apoio de outros, 
nunca terá poder suficiente para ser bem-sucedido na utilização da violência. Apesar do 
caráter instrumental da violência, contrário à natureza do poder, que é um fim em si mesmo 
«nada é mais comum do que a combinação entre poder e violência, como nada é mais 
frequente do que podermos descobri-los na sua forma pura e extrema. Mas de tal não se segue 
que a autoridade, o poder e a violência sejam a mesma coisa» (Arendt, 2014: 51). E 
contrariamente à tradição do pensamento político que equaciona poder e violência, Arendt 
salienta que a violência torna o poder impotente. «A violência pode sempre destruir o poder; a 
ponta de uma espingarda pode ser origem das ordens mais eficazes na determinação da 
obediência mais instantânea e completa. Do que nunca poderá ser origem, é do poder» 
(Arendt, 2014: 57). Deste modo, a violência não só torna o poder impotente, como o destrói. 
Segundo Arendt, quando surge a violência, é porque o poder se deteriorou ou está em vias de 
desaparecer: 
«Em resumo: em termos políticos, é insuficiente dizermos que o poder e a violência não são 
a mesma coisa. O poder e a violência são contrários; quando um deles governa 
absolutamente, o outro está ausente. A violência surge onde o poder se encontra ameaçado, 
mas abandonada ao seu próprio curso acaba no desaparecimento do poder. (...) A violência 
pode destruir o poder, mas é absolutamente incapaz de o criar.» (Arendt, 2014: 60). 
 
    Portanto, para a autora o poder não se enquadra no tradicional binómio mando-obediência. 








                                                          
76 Relativamente a esta questão, Arendt referencia ainda que «Até a dominação mais despótica que conhecemos, 
exercida pelo senhor sobre os escravos, que são sempre mais numerosos, não assenta na superioridade dos meios 








3.2. O poder e o espaço da aparência 
    No capítulo intitulado O espaço da aparência e o poder, na obra A Condição humana, 
Hannah Arendt apresenta a sua «noção radical de poder», segundo a expressão de Leo J. 
Penta77. A partir desta explanação, compreende-se bem como o poder em Arendt está 
intimamente ligado ao espaço público e ao espaço da aparência, esse espaço onde os homens 
aparecem para agir e discursar. 
«O espaço da aparência passa a existir sempre que os homens se reúnem na modalidade do 
discurso e da acção, e portanto, precede toda e qualquer constituição formal da esfera pública 
e as várias formas de governo, isto é, as várias formas possíveis de organização da esfera 
pública» (Arendt, 2001: 249). 
 
    Neste espaço do aparecer jogam-se os conceitos de pluralidade, ação, esfera pública e 
potência. É a pluralidade que permite o surgimento da esfera pública (como já foi analisado 
no Capítulo I do presente trabalho), por permitir a igualdade na pluralidade de homens e das 
opiniões dos mesmos. É, portanto, a aparição dos homens que permite – porque precede – a 
organização da esfera pública. E é nessa aparição dos homens na modalidade da ação e do 
discurso que surge o poder, uma vez que: 
«O poder só é efetivado enquanto a palavra e o acto não se divorciam, quando as palavras 
não são vazias e os actos não são brutais, quando as palavras não são empregadas para velar 
intenções mas para revelar realidades, e os actos não são usados para violar e destruir, mas 
para criar relações e novas realidades. (...) É o poder que mantém a existência da esfera 
pública, o espaço potencial da aparência entre homens que agem e falam. A própria palavra, 
como o seu equivalente grego, dynamis, e o latino, potentia, (...) indicam o seu carácter de 
“potencialidade”. O poder é sempre (...) um potencial de poder, não uma entidade imutável, 
mensurável e confiável como a força. (...) O poder passa a existir entre os homens quando 
eles agem juntos, e desaparece no instante em que eles se dispersam» (Arendt, 2001: 250-
251)78. 
 
                                                          
77 Cf. Leo J. Penta (1996).  Hannah Arendt: On Power. In The Journal of Speculative Philosophy, vol. X, nº 3. 
78 Em A Condição humana, Arendt efetua uma breve distinção entre poder e força, referindo que «Enquanto a 
força é a qualidade natural de um indivíduo isolado, o poder passa a existir entre os homens quando eles agem 
juntos, e desaparece no instante em que eles se dispersam» (2001: 251). Esta distinção foi posteriormente 







    O poder tem, portanto, um carácter de potencialidade. Assim que os homens se separam e 
dispersam, o poder desaparece. Porque quando os homens estão juntos, as potencialidades da 
ação estão presentes, e tal como a ação, também o poder é ilimitado, apesar de fugaz e 
efémero. A sua efemeridade resulta do facto de não ser algo resultante do trabalho ou 
fabricação – e logo, não é um objeto posto no mundo – mas antes resulta da capacidade 
humana de agir em conjunto. Sem a ação «para pôr em movimento no mundo o novo começo 
de que cada homem é capaz por haver nascido» (Arendt, 2001: 255), então nada há a esperar. 
E «sem o poder, o espaço da aparência produzido pela acção e pelo discurso em público 
desaparecerá tão rapidamente como o acto ou a palavra viva» (Arendt, 2001:255-256).  
    Contrariamente à conceção tradicional do poder como uma relação unilateral de mando-
obediência, Arendt recupera da Antiguidade Grega e da política romana uma outra noção de 
poder: 
« (...) existe uma outra tradição e um outro vocabulário não menos antigos nem menos 
consagrados pelo tempo. Quando a cidade-estado ateniense chamava à sua constituição uma 
isonomia, ou quando os romanos falavam da civitas como sendo a sua forma de governo, 
pensavam numa conceção do poder e a da lei cuja essência não assentava na relação de 
comando-obediência, do mesmo modo que não identificavam o poder com a dominação, 
nem a lei com o comando» (Arendt, 2014: 45-46). 
 
    Ao referir-se quer à isonomia (na polis grega), quer à civitas (na política romana), Arendt 
refere-se a um conceito de poder como consentimento. Esse consentimento baseia-se numa 
comunicação e relação entre os homens, contrastando com a conceção clássica de poder como 
relação unilateral79. Porque quer na polis grega, quer em Roma Antiga, embora existisse o 
termo obediência, o que este significava era «adesão às leis às quais os cidadãos tivessem 
dado o seu consentimento» (Arendt, 2014: 46). Como tal, é nos homens em conjunto e na 
relação entre eles, ou seja, na pluralidade, que o poder emerge:  
«É a adesão do povo que confere poder às instituições de um país, e esta adesão não é mais 
do que a continuação do consentimento que foi de início a origem das leis. (...) Todas as 
instituições políticas são manifestações e materializações do poder; petrificam-se e declinam 
a partir do momento em que o poder vivo do povo deixa de as sustentar» (Arendt, 2014: 46). 
 
                                                          







    Como tal, está também presente na conceção arendtiana de poder a importância da 
fundação, tal como era vivida e perspetivada pelos romanos. Arendt considera que a fundação 
de cidades, como as cidades-estados, converteram-se em paradigmas para toda a organização 
política ocidental precisamente porque o que estava na sua condição prévia era o poder, isto é, 
a união dos homens. «O que mantém unidas as pessoas depois de ter passado o momento 
fugaz da acção (aquilo a que hoje chamamos “organização”) e o que elas, por sua vez, 
mantêm vivo ao permanecerem unidas é o poder» (Arendt, 2001: 252). É no momento da 
fundação de um corpo político que o povo manifesta o seu consentimento perante a origem 
das leis. Segundo Arendt, foi em busca deste momento fundacional para o qual «os homens 
das revoluções do séc. XVIII se voltaram, pesquisando os arquivos da Antiguidade e 
constituindo uma forma de governo, uma república, na qual o primado da lei, assente no 
poder do povo, poria fim à dominação do homem sobre o homem» (Arendt, 2014: 46).  
    O conceito arendtiano de poder encontra-se estreitamente ligado ao conceito de política, 
que Arendt repensa, ao recuperar conceitos da Antiguidade Clássica e renunciando às teorias 
políticas que predominaram na cultura Ocidental desde a decadência da Época Clássica. 
Como tal, importa pensar com Arendt os conceitos de política, poder e liberdade 
 
4. Repensar a política como liberdade 
    «O primeiro grande texto de Hannah Arendt sobre política é um grito de denúncia, denso e 
incisivo sobre o fenómeno totalitário» (Figueiredo, 2002:1). Esse grande texto é As Origens 
do Totalitarismo, publicado em 1951, quando Arendt deixa a sua condição de apátrida e lhe é 
reconhecida a cidadania norte-americana. Toda a obra filosófica e política de Arendt resulta 
dessa experiência do fenómeno totalitário e da rutura que o mesmo provocou. Essa rutura que, 
como um acontecimento- como algo que emerge inesperadamente rompendo as categorias 
conceptuais existentes80 - foi o fenómeno gerador da reflexão política. Para Arendt, pensar a 
                                                          
80 Segundo a autora, os «acontecimentos são, por definição, factos que interrompem os processos e 
procedimentos de rotina» (Arendt, 2014: 17). Um acontecimento é o que irrompe de forma inesperada, 
imprevisível, como uma novidade radical que interrompe o processo linear da história. Neste sentido, quer os 
fenómenos totalitários quer o aparecimento da bomba atómica, foram acontecimentos que romperam com o 
quadro conceptual tradicional, abrindo um movimento para o pensar, isto é, para a reflexão. Neste sentido, «Para 
Arendt, a afirmação do acontecimento está intimamente articulada às condições do modo de ser humano, isto é, 







política não se deve resumir a um mero constructo teórico, mas antes deve ser um pensar que 
nasce da experiência desse acontecimento como experiência de rutura. 
« (...) por toda a parte em que os seres humanos foram colhidos pelo turbilhão dos 
acontecimentos, esse destino causou calamidades. E não há consolação para a calamidade 
que a política trouxe às pessoas, nem para a calamidade ainda maior que hoje ameaça toda a 
humanidade» (Arendt, 2007:160). 
 
    A reflexão de Arendt situa-se não só nas experiências reais resultantes da política, mas 
também pelo «desastre ainda maior que, causado pela política, hoje nos ameaça» (Arendt, 
2007: 95), que é o desenvolvimento «monstruoso» dos meios de destruição que, sendo 
utilizados no meio político, podem levar à extinção de qualquer forma de vida na Terra, 
pondo em causa a continuidade da vida e da própria existência humana. Neste cenário, surge a 
interrogação «continuará a política a ter ainda qualquer sentido»? (Arendt, 2007: 95). Através 
da preocupação pelo pensar estes tempos sombrios, Arendt alerta para o perigo da irreflexão, 
que abre caminho para a existência de cidadãos incapazes de refletir, julgar e assumir 
responsabilidade pelo mundo em que se encontram, como expressa no Prólogo de A Condição 
Humana: 
« (...) a irreflexão – a imprudência temerária ou a irremediável confusão ou a repetição 
complacente de “verdades” que se tornam triviais e vazias – parece ser uma das principais 
características do nosso tempo. O que proponho, portanto, é muito simples: trata-se apenas 
de refletir sobre o que estamos a fazer» (Arendt, 2001: 16). 
 
     Arendt recusa a ideia de a vida política ser prerrogativa de alguns especialistas, porque 
considera a política como atividade de todos os homens na sua responsabilidade pelo mundo 
comum que partilham. Um aspeto fundamental do conceito arendtiano da política é a sua base 
relacional, ou seja, o configurar-se na relação entre os homens: «A política emerge entre 
homens, e portanto, claramente no exterior do homem. Não há, portanto, substância política 
real. A política emerge no que está entre os homens e é estabelecido sob a forma de relações» 
(Arendt, 2007: 84). Deste modo, há um confluir com a noção de espaço público no qual quer 
a ação, quer a política e a liberdade são possíveis.  
    A perspetiva política de Arendt é norteada pela pluralidade humana nesse espaço público. 
«A política baseia-se no facto da pluralidade humana» (Arendt, 2007: 84-85), organizando os 







envolve a compreensão fundamental de que aos homens a vida é dada sob a condição de 
viverem em conjunto, partilhando o mesmo mundo. Esta condição humana é muito bem 
expressa por Pablo Neruda quando refere que: 
«Todos os caminhos conduzem ao mesmo ponto: à comunicação do que somos. E é 
necessário atravessar a solidão e a aspereza, a incomunicação e o silêncio para chegar ao 
recinto mágico em que podemos dançar sem hesitação ou cantar com melancolia, mas nessa 
dança ou nessa canção acham-se consumados os mais antigos ritos da consciência, da 
consciência de serem homens e de acreditarem num destino comum» (Neruda, 1989: 13-18). 
 
    O recinto mágico referido por Neruda pode ser entendido como esse espaço público onde 
os homens aparecem e se encontram, para serem vistos, falar e ser ouvidos, na comunicação e 
na partilha do mundo. Assim, o espaço público é o espaço político por excelência, porque é o 
espaço onde os homens, livres das necessidades da vida biológica, se encontram com os seus 
semelhantes na possibilidade de organizar uma comunidade politicamente organizada. Neste 
contexto se compreende a importância e o carácter político do juízo reflexivo e, portanto, da 
faculdade de julgar, uma vez que: 
 « (...) a aptidão para fazer juízos é uma capacidade especificamente política (...), ou seja, 
como capacidade de ver as coisas não só de um ponto de vista pessoal, mas também na 
perspectiva de todos os que sucedem estar presentes; que o juízo seja inclusive uma das 
capacidades fundamentais do homem como ser político na medida em que permite orientar-
se na esfera pública, no mundo comum» (Arendt, 2006: 230) 81. 
   
    Por isso, no pensamento arendtiano a experiência política não é possível de acontecer no 
isolamento, mas antes pelo contrário, só é possível na esfera pública, pela ação (práxis) e 
pelo discurso (lexis). No espaço público, a partilha da palavra substitui a mudez da violência. 
E Arendt cria um caminho para a liberdade através da política: «O sentido da política é a 
liberdade» (Arendt, 2007: 95). O que contraria quer a ideia de liberdade, quer a ideia de 
política de toda a tradição ocidental. 
« (...) temos de enfrentar ainda o facto de, desde a Antiguidade, ninguém ter acreditado que o 
sentido da política é a liberdade, e o facto suplementar de no mundo moderno, tanto em 
                                                          
81 Arendt relembra que esta capacidade existia na Antiguidade Grega: «Os gregos chamavam a esta capacidade 
φóρνησις, ou discernimento, e consideravam-na a principal virtude ou excelência do estadista, distinguindo-a da 







termos teóricos como práticos, a política ter vindo a ser olhada como um meio de proteger os 
recursos que sustentam a sociedade, por um lado e, por outro, a produtividade do seu 
desenvolvimento aberto e livre» (Arendt, 2007: 96). 
 
    Relativamente ao conceito de liberdade, foi considerada desde os anos de declínio da 
Antiguidade Clássica como apenas alcançável na interioridade e na solidão, tendo, como tal, 
de «renunciar à acção e se retirar do mundo para a sua própria interioridade, evitando por 
completo a política» (Arendt, 2007: 99)82. Para a autora, se assim fosse, então a política 
começara há muito a «banir-se a si própria do mundo e a transformar o seu sentido em 
ausência de sentido» (Arendt, 2007: 96). Devido a esta subversão no conceito de política, 
Arendt afirma que «A política enquanto tal existiu tão raramente e em tão poucos lugares que, 
historicamente falando, só algumas grandes épocas a conheceram e a transformaram numa 
realidade» (2007: 104). Uma das épocas foi a Antiguidade Grega, antes do seu declínio. 
Como já foi referido no Capítulo I, era a liberdade o que distinguia a vida comum das pessoas 
na polis grega, das outras formas de vida em comum. Na Grécia Antiga, viver na polis e ser 
livre eram a mesma coisa: 
«A “política” no sentido grego da palavra centra-se, portanto, na liberdade, sendo a liberdade 
negativamente entendida como não ser dominado nem dominar, e positivamente como um 
espaço que só pode ser criado pelos homens e no qual cada homem se move entre os seus 
pares. Sem aqueles que são os meus iguais, não há liberdade (...)» (Arendt, 2007: 102). 
 
    Portanto, o espaço público não é natural, no sentido em que não é dado ao ser humano, nem 
é um resultado biológico da espécie humana, mas antes é criado pelo homem, através do entre 
homens (between), da aparição no espaço público, da possibilidade e necessidade que os 
homens têm de se reunir e de agir em conjunto. Arendt recusa as teorias soberanas do poder 
na política. Esta corresponde antes a um espaço público onde os homens exercem a sua 
capacidade de agir e falar. Como tal, exercem também – e deste modo – a sua liberdade. 
                                                          
82 Para Arendt a liberdade não surge na esfera do pensamento, no decurso da qual surgiram as grandes questões 
filosóficas e metafísicas. Segundo a autora, a tradição filosófica Ocidental distorceu a própria ideia de liberdade 
humana ao transpô-la do seu domínio original – a esfera da política e dos assuntos humanos – para o domínio 
interior do ser humano: o domínio da vontade, no qual seria submetido à interioridade do Eu. Historicamente, a 
liberdade foi uma das últimas grandes questões da metafísica a tornar-se um tema de investigação filosófica, e tal 
só se efetuou através da experiência da conversão religiosa, primeiramente com São Paulo e posteriormente com 







Porque para Arendt «Os homens são livres – o que é diferente de apenas possuírem aptidão 
para a liberdade – enquanto agem, nem antes nem depois; pois ser livre e agir são uma e a 
mesma coisa» (Arendt, 2006: 164). Esta conceção da liberdade como ação está, segundo 
Arendt, bem ilustrada pelo conceito de virtú de Maquiavel, que corresponde à excelência com 
a qual o ser humano reage às oportunidades que o mundo lhe abre sob a forma de fortuna. O 
que está em causa é o virtuosismo da própria execução de algo, e não no seu produto final83. 
Deste modo, a liberdade não é um de entre vários fenómenos políticos, mas «constitui na 
verdade o motivo pelo qual os homens vivem juntos no seio de organizações políticas. Sem 
ela, a vida política enquanto tal nem sequer faria sentido. A raison d’être da política é a 
liberdade, e o seu campo de experiências é a acção» (Arendt, 2006: 158). Portanto, sem esse 
espaço público como um espaço politicamente garantido, a liberdade não teria por onde 
emergir. A liberdade consiste deste modo na «substância e sentido de todas as coisas 
políticas», pelo que «a política e a liberdade são idênticas, e onde esta espécie de liberdade 
não existe não há também espaço político no verdadeiro sentido da palavra» (Arendt, 2007: 
111). Tal como foi referido, Arendt constata através da análise etimológica da palavra agir, 
que a capacidade de começar algo e a experiência de ser livre coincidem. «A liberdade era [na 
Antiguidade Clássica] experimentada na espontaneidade» (Arendt, 2006: 178). Esta 
espontaneidade84 como liberdade significa, no pensamento arendtiano, a experiência de 
começar algo novo, o que só é possível pela ação. Na sua análise etimológica, Arendt analisa 
as duas palavras latinas agere e gerere, cujo significado está interligado. Enquanto a palavra 
agere significa pôr algo em movimento, a palavra gerere (apesar da sua difícil tradução), 
significa, «de algum modo a continuidade duradoura e sustentada das acções passadas cujos 
                                                          
83 Em The Prince, no livro VI, Maquiavel afirma que aqueles que conquistam e fundam reinos pela sua própria 
virtú não recebem nada da fortuna além da ocasião, que apenas oferece os meios para os homens poderem 
moldar a forma que aprovam. Na interpretação de Arendt sobre esta obra de Maquiavel, a fortuna pode dar a 
oportunidade de agir e a excelência com que o homem age tem a potência de mudar o rumo dos acontecimentos. 
Segundo Arendt, o conceito de virtú destaca o virtuosismo daquele que age perante um público – no espaço 
público – sem estar necessariamente ligado à finalidade da ação, uma vez que a ação, segundo Arendt, não é uma 
categoria instrumental, no sentido de ser um instrumento para alcançar um determinado fim. Devido ao caráter 
público da ação e à não intencionalidade específica do agente, a virtú é mencionada por Arendt como um 
conceito que ilustra o agir enquanto liberdade. 
84 Arendt retira o conceito de espontaneidade da filosofia kantiana. Como a própria refere: «Trata-se de uma 
liberdade que consiste naquilo a que chamamos espontaneidade, sendo que esta tem por base, segundo Kant, a 







resultados são as res gestae, os feitos e os eventos a que hoje chamamos história.» (Arendt, 
2006: 177). Também no caso da palavra grega archein e está em causa um começar algo, um 
conduzir, um agir. E em ambos os casos este agir era entendido como liberdade: 
« (...) o homem é livre porque é um começo e foi, portanto, criado depois do universo existir 
já (...). No nascimento de cada homem, este começo é reafirmado, pois cada nascimento 
representa o aparecimento de algo novo num nundo que existia antes e continuará a existir 
depois dele. O homem pode começar porque ele é um começo; ser homem e ser livre são 
uma e a mesma coisa» (Arendt, 2006:179). 
 
    Para Arendt, a ação, com a sua capacidade de iniciar algo, é a única experiência humana 
capaz de romper com o ciclo automático e previsível da vida. Cada nascimento é um despertar 
para o mundo, e «o despertar é a reiteração do nascer» (Zambrano, 1986: 6). A natalidade, 
nesta perspetiva, não se restringe ao momento biológico, mas antes é entendido por Arendt 
como o momento que «interrompe o processo natural, entendido como processo que tende 
para a sua detioração. Por isso, a natalidade torna-se uma categoria política por excelência» 
(Bárcena, 2006: 245). Uma vez que, para Arendt, o mundo tende para a sua detioração é 
através da categoria da natalidade que é possível a sua renovação, bem como a sua 
preservação: 
« (...) a acção é [ a atividade ] mais intimamente relacionada com a condição humana da 
natalidade; o novo começo inerente a cada nascimento pode fazer-se sentir no mundo 
somente porque o recém-chegado possui a capacidade de iniciar algo novo, isto é, de agir. 
Neste sentido de iniciativa, todas as actividades humanas possuem um elemento de acção e, 
portanto, de natalidade. Além disto, como a acção é a actividade política por excelência, a 
natalidade, e não a mortalidade, pode constituir a categoria central do pensamento político, 
em contraposição com o pensamento metafísico» (Arendt, 2001: 21). 
 
    A natalidade emerge enquanto categoria política central, porque traz todas as 
possibilidades de ação no mundo. E para Arendt, um novo começo no mundo traz sempre 
consigo a possibilidade do imprevisível, porque o initium arendtiano do ser humano 
corresponde à capacidade de aparecimento do inesperado e radicalmente novo. «É da natureza 
do início que se comece algo novo, algo que não pode ser previsto a partir de coisa alguma 
que tenha ocorrido antes. Este cunho de surpreendente imprevisibilidade é inerente a todo o 







    Portanto, o que é próprio do novo é a sua total imprevisibilidade. Nenhum facto ocorrido 
antes permite antever a novidade que traz aquele que nasce85. O nascer rompe com a 
continuidade do tempo porque introduz o inesperado e o imprevisível, funcionando portanto 
como um ato de descontinuidade com o tempo, com a história e com o mundo. O conceito de 
natalidade traz consigo a ideia de fecundidade, pois representa não apenas uma continuidade 
do anterior, mas o começo, o novo início, um milagre. 
«Cada novo começo é por natureza um milagre quando visto e experimentado do ponto de 
vista dos processos que necessariamente interrompe. (...) Se o sentido da política é a 
liberdade, isso significa que nesse domínio – e em nenhum outro – temos, na realidade, o 
direito de esperar milagres. Não porque acreditemos supersticiosamente em milagres, mas 
porque os seres humanos, saibam-no ou não, enquanto são capazes de agir, são capazes de 
realizar, e constantemente realizam, o improvável e o imprevisível» (Arendt, 2007: 98-99)86. 
 
    É no improvável e o no imprevisível que reside a esperança da renovação do mundo e da 
continuidade do mundo. Como tal, é também esta a promessa da política para Arendt. E o 
«milagre da liberdade está por inerência nesta capacidade de fazer um começo» (Arendt, 








                                                          
85 Contrariamente ao conceito de vida segundo a ciência moderna, baseada na previsibilidade dos factos através 
da lei da causalidade, com a qual supostamente se poderia controlar o mundo e a existência humana. 
86 O conceito de milagre arendtiano tem um caráter não-religioso, como a própria Hannah Arendt faz questão de 
elucidar: «Para nos desembaraçarmos do preconceito de que um milagre só pode ser um fenómeno 
caracteristicamente religioso em que qualquer coisa de sobrenatural e de sobre-humano irrompe no curso dos 
acontecimentos naturais ou no curso dos assuntos humanos, talvez seja útil voltarmos a ter presente por um 
momento que o quadro de conjunto da nossa existência física – a existência da terra, da vida orgânica, da própria 
espécie humana – assenta numa espécie de milagre. Porque, do ponto de vista dos acontecimentos que haviam 
tido lugar no universo e das probabilidades calculáveis em termos estatísticos que os controlam, a formação da 







5. Da revolução  
        5.1 A revolução como um início 
    O fenómeno da revolução trata precisamente da questão do novo, do início, pois «as 
revoluções constituem os únicos eventos políticos que nos colocam direta e inevitavelmente 
diante do problema do início» (Arendt, 2013: 29). Para Arendt as revoluções não são uma 
mera mudança, não podendo por isso ser equiparadas à mutatio rerum87 da história romana ou 
à guerra civil que afetava a polis.  
«A Antiguidade estava muito familiarizada com a mudança política e com a violência que 
resulta desta, mas nenhuma das duas dava nascimento a algo inteiramente novo. As 
mudanças não interrompiam o curso daquilo a que a Era Moderna chamou de história, a 
qual, longe de iniciar caminho desde uma nova origem, foi concebida como a volta a uma 
etapa diferente do seu ciclo, de acordo com um curso que estava, de antemão, ordenado pela 
própria natureza dos assuntos humanos e que, por conseguinte, era inalterável» (Arendt, 
2013: 30). 
 
    Segundo o pensamento arendtiano, o conceito moderno de revolução está 
indissociavelmente ligado à ideia de que algo novo se inicia, uma «história totalmente nova, 
desconhecida e nunca antes narrada, que está prestes a ser implementada, era desconhecida 
antes das duas grandes revoluções que tiveram lugar no final do Séc. XVIII» (Arendt, 2013: 
42). O surgimento das revoluções na era moderna sinalizou a perda de autoridade que 
vigorara durante séculos. Tal como foi já analisado no presente Capítulo, foi a queda da 
Tríade Romana que levou à perda de autoridade, o que levou, necessariamente, a uma crise 
política: «A ruína da autoridade política foi precedida pela perda da tradição e pelo 
enfraquecimento da crença religiosa institucionalizada; a decadência da autoridade tradicional 
e religiosa minou a autoridade política e certamente antecipou a sua ruína» (Arendt, 2013: 
186). Esta perda de autoridade no mundo político na era moderna, foi precedida pela perda da 
tradição, e portanto, pela perda de um passado em que se pudesse basear uma legitimidade 
                                                          
87 A expressão latina mutatio rerum significa «mudança de Estado» (Dicionário de Latim, 1994: 749). Arendt 
refere-se à mutatio rerum da história romana ou da guerra civil que afetava a polis grega, como à mudança 
habitual de governo ou de Estado, ou seja, a uma «transmutação quase natural de uma forma de governo para 
outra, (...) o ciclo ordenado e recorrente do qual transcorrem os assuntos humanos» (Arendt, 2013:30). Estas 








entre o presente e o futuro. Nesta perda de tradição e do passado, os homens procuraram um 
novo sentido, e essa procura configurou-se nas revoluções88, que expressaram a capacidade 
humana para agir e criar algo de novo. 
«O que as revoluções destacaram foi esta experiência de ser livre, e era uma experiência 
nova, não, evidentemente, na história da humanidade do ocidente – era bastante comum na 
Antiguidade grega e romana -, mas em relação aos séculos que separam a queda do Império 
Romano e o surgimento da Era Moderna. Esta experiência relativamente nova, nova pelo 
menos para aqueles que a viveram, era ao mesmo tempo a experiência da capacidade 
humana para começar algo novo. Essas duas coisas – uma experiência nova que demonstrou 
a capacidade do homem para a novidade – estão na base do enorme “páthos” que 
encontramos nas Revoluções americana e francesa, com essa insistência reiterada de que 
nunca, em toda a história do homem, havia ocorrido algo que se pudesse comparar em 
grandeza e significado» (Arendt, 2013: 51-52). 
 
    No pensamento arendtiano, só com a existência do pathos - do sentimento e da emoção89 - 
do novo associado à ideia de liberdade, é que se pode falar do fenómeno da revolução. E esse 
pathos só se encontra, segundo Arendt, nas Revoluções Francesa e Americana, pelo que a sua 
análise do fenómeno revolucionário incide sobretudo nessas duas revoluções. 
 
        5.2. As Revoluções Francesa e Americana: o abismo da liberdade e a Novus ordo 
saeclorum 
    Para Hannah Arendt «se queremos saber o que é uma revolução (...) devemos dirigir a 
nossa atenção para aqueles momentos históricos em que as revoluções fizeram uma aparição, 
em que adquiriram uma espécie de forma definida e começaram a cativar o espírito dos 
homens (...). Em outras palavras, devemos dirigir a nossa atenção para as Revoluções 
americana e francesa (...)» (2013: 68). Crê-se que a primeira vez que o termo revolução 
                                                          
88 É de salientar que Arendt na obra Sobre la revolución apresenta, mais uma vez, a sua rejeição da violência, 
que considera não ser adequada para descrever o fenómeno da revolução apesar de muitas revoluções incluírem 
a violência ou terem-se dado por meio dela. «Todos esses fenómenos [revolucionários] têm em comum com a 
revolução a realização através da violência, razão pela qual muitas vezes têm sido identificados com ela. Mas 
nem a violência, nem a mudança são adequadas para descrever o fenómeno da revolução» (Arendt, 2013: 53). 
89 O pathos corresponde à emotividade presente no fenómeno das revoluções. Esse elemento emotivo consiste na 
ânsia do novo, isto é, na vivência da possibilidade da criação de um novo corpo político associado à experiência 







ganhou uma conotação política foi na Revolução Francesa, uma vez que, até essa data o termo 
era originalmente de origem astronómica90. A Revolução Francesa surgiu como algo inédito 
em todo o mundo ocidental, algo inesperado, e como tal, novo. No entanto, se esta revolução 
se iniciou com a luta do povo pela liberdade, ela acabou por se desviar para uma questão 
social: as condições de vida dos malhereux91. Neste ponto torna-se necessário explicitar a 
diferença que Arendt apresenta entre liberdade (freedom) e libertação (liberty), uma vez que 
esta diferença é fundamental na compreensão da Revolução Francesa. A libertação consiste na 
«ausência de restrição» e a «posse do poder de locomoção»92. Deste modo, a libertação é uma 
pré-condição para a liberdade uma vez que só com as necessidades do homo laborans 
asseguradas o homem pode aceder à esfera pública na qual se efetua a liberdade, entendida 
como fenómeno político: «a libertação, embora possa ser a conditio sine qua non da 
liberdade, nunca é a conditio per quam que causa a liberdade» (Arendt, 1978: 207-208). A 
distinção de Arendt entre freedom e liberty é essencial para se compreender o fenómeno da 
Revolução Francesa. Se esta se iniciou com os gritos pela liberdade, acabou cingida a um 
                                                          
90 O termo revolução ganhou importância com a obra De revolutionibus orbium coelestium de Copérnico, no 
qual significava o movimento regular e necessário dos astros em tornas das órbitas, o que, sendo algo que estava 
fora do alcance do ser humano era um fenómeno irresistível e irreversível. Como tal, o termo não incluía a 
novidade ou a violência, estando, por isso, bastante afastado do que veio a significar em termos políticos. Na 
noite de 14 de julho de 1789 em Paris, aquando da queda da Bastilha, o Duque de La Rochefoucauld-Liancourt 
informou Luís XVI do que sucedia. Aparentemente, o Rei comentou «C’est une révolte!», ao que o Duque 
respondeu «Non, sire, c’est une révolution». A palavra revolução foi ainda usada no sentido astronómico, como 
um movimento irresistível que se encontra fora do alcance das forças humanas. «O que havia acontecido era algo 
irreversível que escapava ao poder de um Rei. (...) A noção de um movimento irresistível, que o século XIX logo 
iria conceitualizar na ideia de necessidade histórica, ressoa desde a primeira até à última página da Revolução 
francesa» (Arendt, 2013: 75-76).  
91 Os malhereux eram os pobres, os infelizes e infortunados da França na época da Revolução Francesa. A 
Revolução Francesa retirou das trevas essa realidade – a existência da pobreza. Esta problemática veio, mais 
tarde (a partir do séc. XVIII) a designar-se de questão social ou problemas sociais, tal como ainda hoje é 
designado. É interessante referir que o conceito de povo (le peuple) também sofreu alterações com o fenómeno 
da revolução, pois «Pela primeira vez o termo abarcou não só aqueles que não participavam no governo, ou seja, 
não só os cidadãos, mas também os pobres» (Arendt, 2013:118). Devido a esta mudança conceptual, o termo 
povo chegou a ser sinónimo de desgraça e infelicidade, o que ainda hoje se reflete um pouco na linguagem de 
alguns países da Europa, incluindo Portugal. Genericamente, o termo povo é utilizado quando se pretende fazer 
referência ou às classes mais baixas ou aos cidadãos, por oposição a uma elite económico-social e 
governamental. 







fenómeno de libertação, uma vez que a questão social não estava resolvida – o povo francês 
não estava ainda liberto da sua condição de animal laborans. O povo francês gritando pelas 
ruas de Paris encontrava-se ainda na esfera da necessidade. Situando-se nessa esfera, a 
necessidade popular era violenta, e como tal, encontrava-se ainda num nível pré-político. Os 
malhereux como que se mantinham ainda no estado de natureza de Hobbes porque viviam na 
esfera da pobreza, da necessidade, da violência: «a vida do homem é solitária, pobre, sórdida, 
selvagem» (Hobbes, 1995: 111). O foco da Revolução Francesa desviou-se da motivação 
inicial que originou o fenómeno revolucionário – a liberdade do povo – para a questão social 
– a miséria do povo – deixando de ser uma questão política93. As ruas de Paris tornaram-se no 
palco onde o povo clamava pelo fim das condições de pobreza e miséria em que vivia, e «teve 
que se sacrificar a liberdade e a necessidade, às urgências do próprio processo vital» (Arendt, 
2013: 94). A teoria de Karl Marx parecia estar correta quando concluiu que «liberdade e 
pobreza eram incompatíveis» (Arendt, 2013: 96). E a Revolução Francesa passou a sofrer os 
mesmos problemas da modernidade: a ascensão do social e a valorização da vida enquanto 
vida nas suas atividades mais elementares, ou seja, o cuidado da zôe e não da biôs, utilizando 
aqui os termos de Agamben94.  
                                                          
93 No pensamento arendtiano existe uma diferença entre igualdade social e igualdade política. Como afirma 
Bignotto «Arendt nunca associou a luta pela superação da pobreza com a luta pela igualdade» (2011: 45-46). A 
igualdade social situa-se na esfera das necessidades vitais – no caso da Revolução Francesa o povo lutava pela 
igualdade de condições de vida - sendo, por isso, pré-política. No entanto, essa é uma condição para a conquista 
da igualdade política, uma vez que esta consiste no igual acesso à esfera pública e participação nos assuntos 
públicos, e tal só é possível com a esfera das necessidades vitais realizada. Deste modo, quando Arendt fala de 
igualdade, refere-se sobretudo a uma igualdade política, relevando por isso a questão da Revolução Francesa 
para a questão social. 
94 Recuperando os conceitos gregos de biôs e zôe, Giorgio Agamben apresenta na obra O poder soberano e a 
vida nua (1998), a distinção entre estes dois conceitos como duas categorias fundamentais para explicar a 
racionalidade biopolítica contemporânea, que no entanto, se podem encontrar já na obra de Hannah Arendt. 
Segundo Agamben «O par de categorias fundamentais da política ocidental não é o par amigo-inimigo, mas 
antes a vida nua – existência política, zôe-biôs (…)» (1998: 17). A bios corresponde à vida enquanto qualidade 
biográfica, tal como Aristóteles a considerava vida singular qualificada (para os gregos a biôs referia-se a um 
modo de vida próprio dos seres humanos que dispunham que capacidades reflexivas e contemplativas, 
participando da polis). A zôe corresponde à dimensão biológica, à mera qualidade orgânica, a que Agamben 
denomina de vida nua, a vida a quem foi retirada toda a sua qualidade biográfica. Ora, Arendt considera – e em 







    No cenário arendtiano, o objetivo das revoluções é a criação de um espaço público no qual 
se possa fundar a liberdade e a criação de um novo corpo político. «A ideia central da 
revolução (...) é a fundação da liberdade, isto é, a fundação de um corpo político que garanta a 
existência de um espaço onde a liberdade possa manifestar-se» (Arendt, 2013: 197). A 
Revolução Francesa arruinou-se com a questão social, mas Arendt encontrou essa experiência 
revolucionária do início, do criar algo novo, na Revolução Americana, à luz da ideia romana 
de fundação e de continuidade. Quando os homens de ação da revolução americana 
compreenderam que estavam perante algo sem precedentes, no qual podiam começar algo 
inteiramente novo, viram-se perante o abismo da liberdade: «quando os homens de ação, que 
queriam mudar o mundo, tiveram consciência que uma tal mudança poderia efetivamente 
postular uma nova ordem secular, o começo de algo sem precedentes, começaram a olhar para 
a história à procura de ajuda» (Arendt, 1978: 207). E ao olharem para a história, olharam 
especificamente para as lendas de fundação da cultura ocidental95 em busca de orientação 
relativamente aos problemas do começar: «um problema porque a própria natureza do começo 
é trazer dentro de si um elemento de completa arbitrariedade. Só agora é que eles 
confrontavam o abismo da liberdade (...)» (Arendt, 1978: 207). Neste abismo da liberdade 
situa-se um nada, porque esse abismo abre-se perante o que já não é: 
« (...) o abismo do nada abre-se diante de qualquer ato que não pode ser explicado por meio 
de uma cadeia de causas e efeitos que seja fiável e que é inexplicável pelas categorias 
aristotélicas de potência e de ato. No continuum temporal normal cada efeito se converte 
imediatamente numa causa de futuros desenvolvimentos (...)» (Arendt, 1978: 207). 
 
    Este hiato temporal, presente nas lendas de fundação da cultura ocidental, como a obra de 
Virgílio sobre a fundação de Roma, acarreta não só um anacronismo temporal, uma forma de 
                                                                                                                                                                                     
outra importância na época moderna, em detrimento da vida pública e política, que corresponde à biôs de 
Agamben. 
95 Segundo Hannah Arendt são duas as lendas de fundação da cultura ocidental: a romana – através da obra de 
Virgílio - e a hebraica – através da narrativa bíblica. Refere Arendt em The Life of the Mind que: «Ambas as 
lendas começam com um ato de libertação, a fuga da opressão e da escravidão no Egipto e a fuga do incêndio de 
Tróia (ou seja, da aniquilação); e em ambas as instâncias este ato é narrado da perspectiva de uma nova 
liberdade, da conquista de uma nova “terra prometida” que oferece mais do que a abundância do Egipto e da 







entropia que o progresso científico não podia explicar96, como também colocou os homens 
perante o enigma da fundação: «como re-começar o tempo dentro de um continuum temporal 
inexorável» (Arendt, 1978: 214). E os homens voltaram-se para a história da fundação de 
Roma97. Deste modo, os revolucionários americanos vivenciaram o hiato entre deixar a 
servidão de Inglaterra e o Velho Mundo, e fundar o estabelecimento da liberdade de um Novo 
Mundo, à luz da experiência da fundação romana. Ao construírem algo inteiramente novo, os 
homens haviam fundado uma «nova Roma». Para Arendt, «este foi o momento em que 
aqueles que começaram como homens de acção e se tinham sido transformados em homens 
de revolução, mudaram o grande verso de Virgílio Magnus ab integro seclorum nascitur ordo 
(A grande ordem secular [re] nasceu como era no começo) para a Novus ordo seclorum (a 
nova ordem)» (1978: 207). No ato de fundação de algo inteiramente novo, de um nova ordem 
secular, os Pais Fundadores (Grounding Fathers)98 criaram um novo corpo político e 
descobriram uma nova forma de liberdade (recuperada da Antiguidade): a liberdade positiva, 
que era a liberdade experienciada e vivenciada pelos antigos. Esta liberdade positiva que os 
                                                          
96 Com o conceito de hiato temporal, Arendt rompeu com a ideia da continuidade temporal, considerando que 
esta não passa de uma ilusão: «O hiato lendário entre um já-não e um ainda-não indicava claramente que a 
liberdade não seria o resultado automático da libertação, que o fim do antigo não é necessariamente o começo do 
novo, que a noção de um todo-poderoso continuum temporal é uma ilusão» (1978: 204). Esta perspetiva 
contraria o que até então vigorava, pelo que Arendt faz referência ao «embaraço de Kant» a lidar com a 
espontaneidade. Segundo Kant, «Ora, em verdade, provámos esta necessidade de um primeiro começo de uma 
série de fenómenos pela liberdade, propriamente, só na medida em que era indispensável para a compreensão de 
uma origem do mundo, enquanto todos os estados se podem considerar uma sucessão de acordos com simples 
leis naturais. Ficando assim provada, embora não compreendida em si mesma, a faculdade de começar 
espontaneamente uma série no tempo, é-nos lícito também no curso do mundo fazer começar, espontaneamente, 
séries diversas quanto à causalidade e conferir às substâncias dessas séries uma faculdade de agir pela liberdade» 
(1994: 410, B 478). Arendt considerou que a palavra revolução poderia vir a resolver este embaraço quando, 
«nas últimas décadas do Séc. XVIII. (...) abandonou o seu antigo significado astronómico e veio a significar um 
acontecimento em precedentes» (1978: 205). 
97 Os homens da revolução voltaram-se para a Antiguidade romana, contrariamente ao que até então tinha 
acontecido, em que durante séculos, os homens perante a perplexidade do novo, procuraram solução através de 
um Deus Criador. Em The Life of the Mind, Arendt refere que: «os homens, quando emergiram da tutela da 
Igreja, voltaram-se para a Antiguidade, e os seus primeiros passos num mundo secularizado foram guiados por 
um revivescer do conhecimento antigo» (1978: 214). 
98 Pais Fundadores (Grounding Fathers) é o termo utilizado para representar os líderes políticos que assinaram a 
Declaração de Independência na Revolução Americana, bem como os políticos que elaboraram a Constituição 







revolucionários americanos (re) descobriram foi a liberdade de poder participar numa esfera 
pública e ter uma forma de participação política. Ou seja, uma liberdade pública como 
política, e esta, para Arendt, significa «participar do governo» ou então «não significa nada». 
«A esta liberdade denominaram mais tarde, quando desfrutavam dela, de “felicidade 
pública”, e consistia no direito do cidadão a ter acesso à esfera pública, a participar do poder 
público – ser “um participante na condução dos assuntos”, segundo a notável frase de 
Jefferson. (...) Esses homens sabiam que não podiam ser completamente “felizes” se a sua 
felicidade se situasse na vida privada» (Arendt, 2013: 201). 
 
    Para os revolucionários americanos, a «sede do poder era o povo», e esse povo 
compreendeu que o poder nasce da união dos homens para a ação e para o agir: «a ação 
conduziu à formação do poder e (...) o poder se conservou devido aos meios recém-
descobertos da promessa e do pacto» (Arendt, 2013: 287). Porque o poder: 
« (...) só nasce se e quando os homens se reúnem com o propósito de realizar algo em 
comum, e desaparecerá quando, por qualquer razão, eles se dispersam ou se separam. Assim, 
os vínculos e as promessas, a reunião e o pacto são os meios pelos quais o poder se conserva; 
sempre que os homens conseguem manter intacto o poder nascido do seu seio durante o 
curso de uma ação ou gesto, pode dizer-se que se encontram em pleno processo de fundação, 
de constituição de uma estrutura secular estável que dará albergue, por assim dizer, ao seu 
poder coletivo de ação. Na faculdade humana de prestar e conservar promessas, temos um 
elemento da capacidade do homem para construir o seu mundo» (Arendt, 2013: 286-287). 
 
     A força e o efeito desse poder gerado pela ação humana e mantido por promessa permitiu 
que as colónias americanas vencessem a guerra contra a Inglaterra. «Tal foi a experiência que 
serviu de guia aos homens da revolução; ela ensinara não só a eles, mas ao povo que os 
escolheu e neles “conferiu a sua confiança”, a forma de estabelecer e fundar corpos políticos 
e, neste sentido, [esta experiência] não teve lugar em nenhuma parte do mundo» (Arendt, 
2013: 289). Os americanos revolucionários, com a sua sabedoria unificada compreenderam o 
significado da expressão romana potestas in populo: o poder reside no povo. 
    Na Revolução Americana, a fundação de um novo corpo político e a elaboração da 
Constituição, consistiram, segundo Arendt, na «ação mais nobre e suprema de todas as tarefas 
revolucionárias», o que jamais voltou a suceder. Do mesmo modo, Arendt considera que a 







história em que o poder da ação é suficiente para erigir o seu próprio monumento» (2013: 
208), porque se tratou de um fenómeno em que se lidou com a palavra escrita e não apenas 
com a palavra oral. Ou seja, houve um pacto e um compromisso escritos. 
 
    5.3 A liberdade positiva e o espaço público 
    Em 1819 Benjamin Constant proferiu uma conferência intitulada De la liberté des anciens 
comparée à celle des moderne, na qual diferençou a liberdade da Antiguidade Grega e a 
liberdade vivenciada na modernidade, criando os conceitos de liberdade positiva e liberdade 
negativa99. A liberdade positiva corresponde à liberdade vivida pelos gregos na Antiguidade, 
já analisada neste trabalho à luz do pensamento arendtiano. É precisamente a partir da ideia 
dessa liberdade positiva que no meio revolucionário surgem as maiores manifestações de 
participação política originárias dos últimos tempos: os sistemas de conselhos. Arendt refere e 
elogia as 48 Comunas de Paris em 1871 durante o vácuo de poder, os sovietes de 1905 e 
1917, e os räte alemães na pós-primeira guerra mundial, assim como o sistema de conselhos 
em Budapeste, na Revolução Húngara de 1956. Estas organizações não foram planeadas por 
revolucionários, nem pelos hommes des lettres. Contrariando todas as expetativas, estas 
situações surgiram espontaneamente entre pessoas comuns e trabalhadores que se reuniram 
para debater e dialogar sobre questões políticas. Em conjunto com estas organizações, surgia 
um «grande número de clubes e sociedades formados espontaneamente – as sociétés 
populaires –, cuja origem nada tinha que ver com a função representativa, de enviar 
delegados credenciados para a Assembleia Nacional» (Arendt, 2013: 396). Para Robespierre, 
durante o curso da Revolução Francesa, estas sociedades populares «eram os únicos lugares 
no país onde essa liberdade podia manifestar-se e ser exercida pelos cidadãos» (Arendt, 
2013:397), e constituíam as próprias «fundações da liberdade»100. É precisamente neste agir 
                                                          
99 A distinção entre liberdade positiva e negativa foi discutida inicialmente por Hegel. Em 1819 Benjamin 
Constant estudou essa questão apresentando-a na Conferência acima referida. Segundo Constant, a era moderna 
assistiu ao nascimento de uma nova forma de liberdade – a liberdade negativa - caraterizada pela diminuta 
participação dos homens na vida política, em prol da valorização da vida privada. Para Constant, esta forma de 
liberdade trouxe consigo uma nova democracia, caraterizada pela ausência de participação política dos cidadãos. 
Sobre esta questão, cf. De la liberté des anciens comparée à celle des moderne (1819).  
100 Apesar destas convicções, logo que subiu ao poder Robespierre tornou-se o líder do novo governo 
revolucionário e numa questão de semanas inverteu completamente a sua posição, iniciando uma perseguição a 







espontâneo que inicia algo que consiste a liberdade para Arendt. Nestes encontros, os homens 
que espontaneamente se reuniram, fundaram um espaço de liberdade. Tal como Arendt 
descreve no Prólogo da obra Entre o Passado e o Futuro (2006) quando se refere aos homens 
da resistência francesa durante a Segunda Guerra Mundial, os homens encontraram «os 
recônditos ilhéus da liberdade». E esses homens: 
« (...) sentiam-se pela primeira vez na vida visitados pela aparição da liberdade; e não tanto 
por terem agido contra a tirania e coisas piores do que a tirania (...) mas por se terem 
convertido em “desafiadores”, por terem tomado a iniciativa e, com isso, terem começado, 
sem o saberem nem sequer se darem conta do facto, a criar entre si um espaço público onde a 
liberdade poderia aparecer» (Arendt, 2006: 18). 
 
    No espírito das revoluções no final do séc. XVIII, os homens experimentaram essa forma 
de liberdade que lhes era desconhecida: uma forma de liberdade antiga e vivida pelos gregos 
que se reuniam na ágora para dialogar assuntos inerentes à polis. Ou seja, a forma positiva de 
liberdade, a liberdade que se une ao poder. E os revolucionários americanos compreenderam 
isso. «Para eles, o poder nascia onde e quando os homens atuavam em comum acordo e se 
uniam por meio de promessas, pactos e compromissos mútuos; apenas esse poder, baseado na 
reciprocidade e na mutualidade era um poder verdadeiro e legítimo (...)» (Arendt, 2013: 298). 
Quando os homens levavam as suas ideias e opiniões para o espaço público, através dos 
sistemas de conselhos, desvelavam, segundo Arendt, um «oásis no deserto». Os sistemas de 
conselhos foram a redescoberta do prazer da liberdade política que coincidia com o exercício 
do poder. Do mesmo modo que compreenderam que «ninguém poderia ser feliz se não 
participasse na felicidade pública, ninguém poderia ser livre se não experimentasse a 
liberdade pública, ninguém, finalmente, poderia ser feliz ou livre sem participar e ter uma 
parte no poder público» (Arendt, 2013: 421). Arendt constata que Thomas Jefferson 
compreendeu a importância da participação dos homens na vida política e que isso consistia 
numa forma de felicidade pública, pelo que Jefferson denominava essa felicidade como «a 
estima do mundo»101. Esta «estima pelo mundo» pode ser equiparada ao amor mundi de 
Arendt, que consiste no amor pelo mundo, o que implica o cuidado e a responsabilidade nos 
assuntos públicos do mundo comum que os seres humanos habitam e partilham. Nessa 
«estima pelo mundo» Jefferson compreendera a importância das pequenas organizações que 
                                                          







surgiam, desses «ilhéus da liberdade». No entanto, essa ideia «continua tão incompreensível 
pela posterioridade quanto o foi pelos seus contemporâneos» (Arendt, 2013: 313). 
  
    5.4 O tesouro perdido da tradição revolucionária 
    «É uma história triste e estranha que ainda nos falta contar» (2013: 421), refere Arendt no 
último capítulo da obra Sobre a revolução102. Essa história é a história das revoluções, que 
«neste momento e enquanto o seu fim está oculto pelas brumas do futuro, trata-se de um 
relato que ainda não se pode contar» (Arendt, 2013: 422). No entanto, Arendt confronta-se 
com o desfasamento entre o fim temporal das revoluções e a sua finalidade. Foi já analisado 
como a Revolução Francesa se desviou do objetivo inicial de fundação da liberdade, ao 
limitar-se à questão social. No caso da Revolução Americana, o objetivo foi bem-sucedido, 
uma vez que os revolucionários americanos fundaram um novo corpo político (supostamente) 
durável para a instauração da liberdade. No entanto, e apesar do visionarismo de Jefferson, a 
democracia representativa substituiu a democracia direta, permitindo a instauração de uma 
forma governamental em que a liberdade – tal como tinha sido vivenciada – se foi 
esquecendo, perdendo-se também os tesouros que haviam sido conquistados pela revolução: 
«Os que testemunharam presencialmente a atividade dos sistemas de conselhos geralmente 
reconheceram que a revolução tinha permitido uma “regeneração direta da democracia”, 
para, a partir de aí, deduzir que tais formas de regeneração estavam condenadas, 
desgraçadamente, ao fracasso, já que era evidente que a gestão direta dos assuntos públicos 
pelo povo era impossível nas circunstâncias do mundo moderno. Consideraram os conselhos 
como devaneios românticos, como uma espécie de utopia fantástica feita realidade durante 
um instante efémero, com a finalidade de destacar o caráter desesperadamente romântico dos 
anseios do povo, que escapava à realidade profunda da vida. Estes realistas inspiraram-se no 
sistema de partidos, dando por suposto que não existia outra alternativa para o governo 
representativo» (Arendt 2013: 436). 
 
    Neste cenário, com a perda da democracia direta – como Jefferson propunha – em prol da 
democracia representativa, os assuntos públicos e políticos voltam a ser tratados apenas por 
alguns, ou seja, «mais uma vez os assuntos do governo se converteram no privilégio de uns 
poucos» (Arendt, 2013: 392-393). O triunfo da democracia representativa, devolveu os 
homens à sua esfera privada, eliminado o espaço público de fundação de liberdade que a 
                                                          







revolução tinha criado. Segundo Saint-Just, a liberdade do povo estava precisamente na sua 
vida privada, pelo que esta não devia ser perturbada103. A ampliação, cada vez maior, da 
esfera privada era (e continua a ser) uma ameaça ao espaço público e à liberdade. «O perigo 
consistia em ter dado todo o poder ao povo ao nível privado e em não se estabelecer um 
espaço onde esse povo pudesse constituir-se como cidadão» (Arendt, 2013: 418). O que o 
governo representativo conseguiu foi, sobretudo, um certo controlo do próprio governo sobre 
os cidadãos, nunca permitindo que esses cidadãos se tornassem participantes no espaço 
público: 
«Neste sistema são indiscerníveis as opiniões dos homens, pela simples razão de que não 
existem. As opiniões formam –se num processo de discussão aberta e debate público, e onde 
não existe oportunidade para a formação de opiniões, podem existir estados de ânimo (...), 
mas não opiniões» (Arendt, 2013:445-446) 104. 
 
     O sistema partidário, que após as revoluções dominou (e continua a dominar) os governos, 
sobretudo na cultura ocidental, elimina a esfera pública, e, portanto, elimina também a 
possibilidade de participação dos cidadãos nos assuntos públicos. A liberdade ficou 
comprometida e a capacidade de agir humana praticamente se extinguiu pelos domínios da 
esfera privada para onde o ser humano foi remetido.  
    O sistema partidário levou a uma «evidente incapacidade e flagrante desinteresse» da 
maioria das pessoas nos assuntos políticos. E isto resulta de um problema que consiste no 
                                                          
103 Cf. Hannah Arendt (2013). Sobre la revolución (2013), p. 337. 
104 É de salientar que Arendt diferencia opinião de interesse. Como a própria explica: «O interesse e a opinião 
são fenómenos políticos completamente distintos. Em termos políticos, os interesses são cabíveis apenas 
enquanto interesses de grupo (...). As opiniões, pelo contrário, nunca pertencem a grupos, e sim apenas a 
indivíduos (...) e nenhuma multidão, seja a multidão de uma parte ou de toda a sociedade, jamais será capaz de 
formar uma opinião. As opiniões surgem sempre que os homens comunicam livremente e têm o direito de 
expressar as suas posições em público» (2013: 375). Mas Arendt diferencia também opinião de opinião pública, 
considerando esta última quase como uma forma de tirania devido ao seu «poder esmagador da maioria». Deste 
modo, considera haver uma «incompatibilidade total entre o domínio de uma “opinião pública” unânime e a 
liberdade de opinião, pois a verdade é que resulta praticamente impossível a formação de qualquer opinião onde 
todas as opiniões são idênticas. Como ninguém é capaz de formar uma opinião própria sem o contraste com 
outras opiniões, o papel da opinião pública coloca inclusive em perigo a opinião daqueles poucos que se sentem 
com forças para discordar. (...) a opinião pública, devido à sua própria unanimidade, provoca uma oposição 







facto de a política se ter convertido numa profissão e numa carreira, através de padrões e 
critérios completamente apolíticos. 
« (...) é certo que foram principalmente os partidos que abriram a carreira política a membros 
das classes mais baixas. O partido, enquanto instituição básica do governo democrático, 
corresponde, sem dúvida a uma das tendências principais da Idade Moderna, ao nivelamento 
constante e universalmente crescente da sociedade; (...). A “elite surgida do povo” substituiu 
as elites anteriores resultantes do nascimento e da riqueza; em momento algum significou a 
possibilidade de que o povo qua povo entrasse na vida política e participasse nos assuntos 
públicos. A relação entre uma elite governante e o povo, entre os poucos que constituem em 
si um espaço público, e a maioria cujas vidas transcorrem a margem e a obscuridade, 
continua a ser a mesma de sempre» (Arendt, 2013: 459-460).  
 
    O facto de Arendt referir uma forma de obscuridade é de extrema relevância, porque a 
inacessibilidade à esfera pública leva precisamente a uma sombra na vida das pessoas. A 
inacessibilidade à esfera pública cria como que um manto de escuridão porque os homens 
não participam na construção de um mundo comum. E no pensamento arendtiano, é a 
esfera pública que confere luminosidade à vida humana. O que Arendt salienta sempre que 
relembra as palavras de Teseu - na peça de Sófocles – para o qual era a polis e o acesso a 
esse espaço «dos atos livres e das palavras vivas dos homens» (Arendt, 2013:465), que 
conferia esplendor à vida. É possível identificar no pensamento arendtiano uma contínua 
oposição entre as categorias luminosidade/obscuridade, configurada pela distinção entre 
esfera privada e espaço público, cujo acesso confere esplendor e dignidade à vida 
humana105. Arendt refere essa questão da obscuridade também quando escreve sobre os 
malhereux da Revolução Francesa: 
«Os que os hommes des lettres compartilhavam com os pobres, afora e antes de qualquer 
compaixão pelos seus sofrimentos, era precisamente a obscuridade, ou seja, a 
                                                          
105 «Há um fio condutor que percorre toda a obra de Hannah Arendt e que faz dela uma das pensadoras mais 
lúcidas e originais do séc. XX: a vindicação da vida política como a forma de vida mais distintamente humana» 
(Campillo, 2002: 159). No prefácio de Entre o Passado e o Futuro (2006), quando Arendt se refere aos homens 
da resistência francesa após o final da Segunda Guerra Mundial, expressa essa forma de obscuridade resultante 
da ausência de um espaço público: esses homens que após a participação na resistence voltavam para a «fátua 
irrelevância dos seus assuntos pessoais, novamente separados do “mundo da realidade” por uma épaisseur triste, 







impossibilidade de contemplar a esfera pública e a ausência de espaço público onde 
pudessem ser visíveis e adquirir significação» (2013: 196). 
 
    Esta obscuridade continua, bem como a relação entre uma elite governamental e os 
cidadãos. O crescimento das sociedades de massas modernas, com uma propensão perigosa 
para criar «movimentos de massas pseudopolíticos», permite que essa «elite» política se 
constitua a si mesma, do mesmo modo que cria condições para que cresça e se ramifique, 
como um monstro sem cabeça e identidade definida. «Depois da nação, “ter caminhado com 
os sapatos do príncipe absoluto” durante o século XIX, foi a vez do partido, durante o século 
XX, “caminhar pelos sapatos da nação”» (Arendt, 2013: 445). E mais uma vez, tal como 
acontecera antes das revoluções modernas, a responsabilidade dos assuntos públicos tornou-se 
assuntos de poucos. 
    Os princípios revolucionários foram sufocados pela ignorância, pelo esquecimento e pela 
falta de memória. Longe do objetivo inicial, a Revolução Americana só realizou esse objetivo 
no tempo em que decorreu. Um tempo que nos conta uma «história inesquecível» e nos dá 
uma «lição única». Essa «história inesquecível» conta-nos como o ser humano, olhando para a 
incerteza do futuro no abismo da liberdade, tem a capacidade de criar algo novo num mundo 
assumido como mundo comum, e assim encarar o futuro. Esse é o tesouro perdido da 
revolução, imerso no naufrágio político106 em que se encontra hoje a sociedade ocidental.  
«Este tesouro encontra-se perdido desde o fim das revoluções modernas, ou para dizer de 
outro modo, desde o início do naufrágio político que ainda hoje vivemos, essa perda deve-
se à incapacidade de assumirmos um mundo comum e, além disso, à crise de autoridade 
que hoje atravessamos» (Gomes Amaral, 2010: 391-392). 
 
    Por isso, Arendt refere que «A liberdade, onde quer que tenha existido como realidade 
tangível, esteve sempre limitada espacialmente» (2013:456). Mas essa limitação foi também 
temporal e histórica, o que levou a autora a designar esses momentos de espaços de liberdade. 
Equiparando esses espaços com a esfera política, podemos pensá-los como «ilhas no oceano» 
                                                          
106 A expressão naufrágio político (political shipwreck) foi usada por Arendt numa entrevista realizada em 1970, 
pelo escritor alemão Adelbert Reif, que mais tarde resultou num ensaio intitulado Thoughts on Politics and 
Revolution, publicado na obra Crises of the Republic. Arendt utiliza este termo ao referir-se às comunidades de 
hippies e desistentes: «a renúncia de toda a vida pública, da política em geral, é a sua fundação; eles são refúgios 







ou «oásis no deserto», dada a sua escassez na história humana. Não necessariamente pela sua 
raridade, mas porque «vivemos numa sociedade que corrompeu todas a virtudes, 
transformando-as em valores sociais», esses espaços de liberdade são «extraordinários em 
qualquer circunstância» (Arendt, 2013: 457-458).  
« (...) o espírito da revolução – um espírito novo e o espírito de iniciar algo novo – não 
conseguiu encontrar a instituição que lhe seria apropriada. Não há nada que possa 
compensar-nos desta perda nem de evitar o seu carácter irreparável, a não ser a memória e a 
lembrança» (Arendt, 2013: 464). 
 
    Mas – e apesar do tesouro perdido da revolução – um resistir vai surgindo da invisibilidade 
e da obscuridade. Tenta rasgar o invólucro selado dos assuntos públicos reservados a alguns. 
Seguindo o pensamento de Jefferson «Nada é inalterável, exceto os direitos inerentes e 
inalienáveis do homem» (Jefferson, 1824)107, e entre esses direitos, inclui-se o direito de 
revolta, revolução e dissidência. E é precisamente neste ponto que é possível fazer a passagem 






















                                                          
107 «Nothing then is unchangeable but the inherent and unalienable rights of men», na carta dirigida ao Major 

















1. A Desobediência civil no pensamento de Hannah Arendt 
        1.1 O que é a desobediência civil? 
    Insurgir. Resistir. Desobedecer. Palavras diferentes para diferentes movimentos de 
insubmissão do ser humano, que, no entanto, se assemelham em diversos pontos. Porque a 
desobediência civil é sempre uma forma de insubmissão. E resistência. Provavelmente, o 
exemplo mais antigo que a literatura fornece é o caso de Antígona, a peça de Sófocles cuja 
personagem com o nome homólogo desobedece às leis dos homens, por as considerar 
injustas108. «Despreza-a, deixa-a ir desposar alguém no Hades, como inimiga que é. Em toda a 
cidade, foi a ela só que eu apanhei em acto de flagrante desobediência» (Sófocles, 2008: 79). 
Não é fácil definir desobediência civil, devido à forma dos seus meios de ação, que podem ser 
diversos109. Não sendo objetivo do presente trabalho uma genealogia da noção de 
                                                          
108 Na peça de Sófocles, Creonte ordena que o corpo de Polinices, irmão de Antígona, não seja sepultado: «que 
ninguém o recolhesse num sepulcro, nem o lamentasse, mas sim que o deixasse sem gemidos, por enterrar, 
tesouro bem-vindo para as aves de rapina, quando lá do alto espreitam, em busca da alegria de um repasto» 
(Sófocles, 2008: 48). Antígona, por considerar esta lei injusta e inclusive contrária às leis divinas, decide sepultar 
o irmão, sabendo que sofrerá graves consequências desse ato. Antígona é condenada à morte por Creonte: 
«Encerrem-na num túmulo abobadado, como eu disse, e depois deixem-na só e isolada, quer ela deseje morrer 
ou viver emparedada em tal reduto» (Sófocles, 2008: 91). Antígona vivenciou o drama entre o direito natural e o 
direito positivo, ou seja, entre os direitos naturais e inalienáveis do ser humano e os direitos criados pelo ser 
humano num Estado. Esta questão é complexa e está presente em algumas situações polémicas de desobediência 
civil. 
109 Segundo o Dicionário de Política (1982) de Bobbio e Matteuci, as principais formas de desobediência civil 
são a desobediência civil ativa, desobediência civil passiva, desobediência individual ou coletiva e objeção de 
consciência. Estas formas de desobediência civil baseiam-se na diferenciação efetuada por Passerin d’Entrèves 




Nada há que a vontade humana desespere de alcançar 
através da acção livre do poder colectivo dos indivíduos. 
 







desobediência civil, mas uma reflexão sobre o seu significado à luz do pensamento 
arendtiano, é, no entanto, necessária uma breve análise e contextualização. 
    Segundo Christian Bay, «Uma dificuldade com este conceito é que raramente é definido e 
nunca com grande precisão» (1968: 472). Para C. Bay é igualmente lamentável a ausência 
sistemática deste conceito na literatura especializada, como que existisse um «núcleo 
consensual de sentido» (1968: 472). No entanto, a desobediência civil existe desde que o ser 
humano existe, é tão antiga quanto o próprio humano e ocorre desde a Antiguidade, de 
diversas formas110. O termo desobediência civil é relativamente recente, tendo sido 
introduzido no séc. XIX com Thoreau no seu ensaio A Desobediência Civil (Civil 
Disobedience). Neste texto, Thoreau justifica o seu ato de recusa em pagar impostos a um 
governo que aceita a escravatura: «Nem por um só momento posso reconhecer como governo 
meu uma organização que é igualmente governo de escravos» (Thoreau, 2012: 20). O seu 
texto não apresenta uma definição de desobediência civil. No entanto, é extremamente 
explicativo quanto aos motivos da atitude de desobediência adotada, cuja fundamentação se 
baseia na consciência e liberdade individual em detrimento do Estado. Mas o facto de ser um 
texto que não apresenta uma definição específica da desobediência civil, não impediu que 
tenha sido um marco decisivo na problemática da desobediência civil, tendo sido lido, mais 
tarde, por Gandhi, Tolstoi e Martin Luther King. Mas relativamente à sua definição, é como 
se houvesse - tal como C. Bay refere - um consenso sobre o significado e definição desse 
fenómeno. Para Bobbio e Matteucci, os atos de desobediência têm um passado de «situações 
que habitualmente são compreendidas pela tradição dominante da filosofia política sob a 
categoria do direito à resistência» (Bobbio e Matteuci, 1982: 536). A desobediência civil é 
sempre uma forma de resistência, mas existem diferenças entre estes dois fenómenos. Alguns 
autores incluem a desobediência civil na categoria da resistência. Bobbio e Matteuci 
consideram mesmo que «as formas tradicionais de resistência começam na resistência passiva 
e terminam na resistência ativa. A Desobediência civil, em sentido restrito, é uma forma 
intermédia» (Bobbio e Matteuci, 1982: 536).  
    Todavia, a definição de desobediência civil difere, por vezes, em alguns autores. «Para se 
compreender o que se entende por desobediência civil é preciso partir da consideração de que 
o dever fundamental de cada pessoa sujeita a um ordenamento jurídico é o dever de obedecer 
                                                          
110 Na Antiguidade existiram diversos casos de insubmissão à lei, interpretados como uma forma de resistência. 
O caso de Sócrates e dos cristãos do séc. I são alguns exemplos. Para mais informações, veja-se Civil 







às leis. Este dever chama-se obrigação política» (Bobbio e Matteuci: 1982: 534). Nesta linha 
de investigação, é necessário considerar este parâmetro para pensar o significado e 
legitimidade da desobediência civil. Para J. Rawls, um dos primeiros filósofos a dedicar-se à 
questão da desobediência civil, esta consiste num «acto público, não violento, decidido em 
consciência mas de natureza política, contrário à lei e usualmente praticado com o objectivo 
de provocar uma mudança nas leis ou na política seguida pelo governo» (2001: 282). Do 
mesmo modo, Bobbio e Matteuci definem este ato como «uma forma particular de 
desobediência, na medida em que é executada com a finalidade imediata de mostrar 
publicamente a injustiça da lei e com a finalidade imediata de induzir o legislador a mudá-la» 
(1982: 535). Mas nem todos os atos de desobediência são atos de desobediência civil. 
Segundo C. Bay o termo civil é bastante ambíguo, sendo plausíveis diversos significados. O 
primeiro significado de civil111 que C. Bay apresenta parece ser o mais adequado neste 
contexto: 
«O termo “civil” implica o reconhecimento das obrigações gerais de cidadania e, portanto, a 
legitimidade da ordem jurídica existente como um todo; medidas tomadas para limitar o desafio 
a uma cláusula legal específica ou política, e / ou evitar a violência, pode (...) ser interpretado 
como uma afirmação de deveres gerais de cidadania» (Bay, 1968: 473).  
  
    Neste sentido, o que está em causa é uma questão de cidadania. O agente da desobediência 
civil é o cidadão. Do mesmo modo, Bobbio e Matteuci esclarecem o porquê do adjetivo civil: 
«Chama-se “civil” justamente porque quem a executa considera que não comete um acto de 
transgressão do seu próprio dever de cidadão, mas que, em todo o caso, considera estar a 
comportar-se como bom cidadão naquela circunstância particular que pende mais para a 
desobediência do que para a obediência» (1982: 535).  
 
    Cidadania e Dever. Sendo a desobediência civil «eticamente justificada por quem a 
cumpre» (Bobbio, 1982: 534), esta situa-se precisamente ao nível da ética. A ação do 
desobediente civil surge assim como um ethos. Apesar das diversas definições de 
desobediência civil que existem e que podem ainda surgir, existe um ponto no qual todas as 
                                                          
111 Os restantes significados que C. Bay atribui ao termo civil são: interpretação como o oposto a “militar”; civil 
como oposição a incivil ou incivilizado; como referência a público por distinção ao privado; civil como sugestão 
de que o objectivo da obediência é instituir mudanças no sistema político. Cf. Christian Bay (1968). Civil 







definições e perspetivas confluem: desobedecer ao injusto, ao ilegítimo, ao inaceitável. É a 
demanda do ser humano pela liberdade de ser cidadão. 
 
         1.2 Pensar a desobediência civil com Arendt 
    Excetuando algumas passagens dispersas pelas obras de Hannah Arendt, é no artigo 
intitulado Desobediência Civil, escrito em 1970 para a revista norte-americana The New 
Yorker, que Arendt procura pensar a problemática da desobediência civil. Para a autora, a 
desobediência civil surgia como uma das muitas variantes da ação e uma forma de resistência 
não-violenta112 que o séc. XX começava a descobrir, o que a levou a considerar que esse 
movimento poderia tornar-se no acontecimento mais importante do século: «O desafio à 
autoridade estabelecida, religiosa e secular, social e política, como fenómeno mundial, pode 
muito bem ser considerado algum dia o acontecimento primordial da última década» (Arendt, 
1972: 69). Existiam na época, bem como atualmente, sinais explícitos da instabilidade e 
vulnerabilidade dos governos e dos sistemas legais existentes. Um cenário precedente nas 
revoluções, como foi já analisado no capítulo anterior. Mas também um cenário que pode 
conduzir ao emergir de fenómenos de desobediência. Arendt salienta que: 
 « (...) às revoluções precede uma desintegração dos sistemas políticos, que o sintoma 
revelador da desintegração é uma progressiva erosão da autoridade governamental e que esta 
erosão é causada pela incapacidade do governo funcionar adequadamente, de onde brotam as 
dúvidas dos cidadãos acerca da sua legitimidade» (Arendt, 1972: 69).  
       
     Poder-se-á então considerar a desobediência civil como uma forma de revolução? Embora 
Arendt diferencie estes dois fenómenos, existem algumas semelhanças entre eles, como será 
analisado posteriormente.  
    É um facto que atualmente se assiste a uma desintegração política e institucional. No atual 
contexto de crise económica - quer a nível nacional quer europeu, quer mundial- essa 
desintegração acontece não só ao nível político e institucional, mas também ao nível social, 
expressando, de forma geral, uma erosão do poder, nas suas atuais e variadas formas. Assiste-
se a uma lenta deterioração dos sistemas políticos e institucionais vigentes, provocador de 
uma crise na própria democracia. Neste cenário que a contemporaneidade vive, o fenómeno 
da desobediência civil desenha-se com relevantes contornos. Nas suas diversas formas de 
realização, a desobediência civil surge como uma forma de revolta, resistência, insubmissão.  
                                                          







   Quando o tema é a desobediência civil a habitual questão que se coloca é qual a obrigação 
do cidadão em obedecer à lei? Ou qual a legitimidade do cidadão em desobedecer à lei? 
Estas são questões que a própria Arendt aborda, evidentemente. E uma das questões que 
Arendt pareceu colocar a si própria era como resolver o paradoxo de integrar na lei positiva – 
e, portanto, num Estado de Direito – uma violação do direito, e, simultaneamente um 
reconhecimento de um modo de ação política. Deste modo, um dos aspetos centrais (e 
também original) na tese de Arendt é o facto de considerar a desobediência civil como um 
fenómeno político, e não moral, como habitualmente acontece. Ao analisar este fenómeno 
como político, Arendt expressa uma problemática do poder – bem presente na sua obra. Nessa 
linha de pensamento, Arendt considera haver um equívoco no que concerne ao ato de 
desobedecer civicamente, salientando que o desobediente civil adota uma conduta que «é a 
alegria dos juristas porque parece provar que a desobediência à lei só pode ser justificada 
apenas porque quem a viola está disposto e até ansioso para aceitar a punição pelo seu acto» 
(Arendt,1972: 51-52). Para Arendt, este argumento acarreta consigo a ideia comum e errónea 
sobre a conduta de Sócrates, assim como conduz a um «estranho matrimónio teórico» entre 
moralidade e legalidade, consciência e lei – conceção esta que está na base da falha teórica na 
compreensão do fenómeno da desobediência civil: 
«Quaisquer que sejam as causas deste período de tumulto – e elas são de ordem positiva e 
política – a actual confusão, polarização e crescente aspereza dos nossos debates são também 
provocados por uma falha teórica na aceitação e compreensão do verdadeiro carácter do 
fenómeno. Sempre que os juristas querem justificar o desobediente civil com um fundamento 
moral e legal, constroem o seu caso à imagem de um qualquer objetor de consciência, bem 
como do homem que testa a constitucionalidade de uma lei. O problema é que a situação do 
desobediente civil não tem qualquer analogia com nenhum dos casos, pela simples razão de 
que ele não existe nunca como simples indivíduo; pode funcionar e sobreviver apenas como 
membro de um grupo» (Arendt, 1972: 55). 
 
    Dois pontos são essenciais nesta passagem de Arendt: o facto de o fenómeno da 
desobediência civil ser, quase sempre, interpretado ao nível da moralidade, e o facto de a 
mesma interpretação remeter para a objeção de consciência113. Relativamente a este último 
                                                          
113 A objeção de consciência consiste na recusa em obedecer a determinada lei em prol de um argumento pessoal 
de ordem moral. Nesta situação, o desobediente civil age de forma isolada não estando em causa a opinião ou 







ponto, é de salientar que Arendt considera fulcral a distinção entre desobediência civil e 
objeção de consciência, distinção que já fora realizada pela maior parte dos estudiosos do 
tema. Mas alguns autores consideravam, inclusive, a objeção de consciência como uma das 
diversas formas de desobediência civil. No entanto, Arendt não só destrinça ambos os 
fenómenos como ressalva que a objeção de consciência não é uma forma de desobediência 
civil.  
«A maior falácia deste debate parece-me ser a assunção de que lidamos com indivíduos que 
se colocam, em nome da sua consciência e da sua subjectividade, contra as leis e costumes 
da comunidade – uma assunção que é cometida quer pelos defensores quer pelos detratores 
da desobediência civil» (Arendt, 1972: 98).  
 
    Para explicar esta falha compreensiva, analisa os dois exemplos que são recorrentes não só 
na literatura sobre o tema em causa, como também no conceito ocidental de consciência: 
Sócrates e Thoreau. 
«As imagens de Sócrates e de Thoreau ocorrem não só na literatura do nosso tema, mas 
também, o que é mais importante, nas próprias mentes dos desobedientes civis. Para quem 
foi educado segundo a tradição ocidental da consciência – e quem não o foi? – parece  
natural considerar o seu acordo com as outros como secundário a uma decisão  solitária in 
foro conscientiae, como se o que tinha em comum com os outros  não fosse, de modo algum, 
uma opinião ou um critério, mas uma consciência comum» (Arendt, 1972: 58). 
 
    Esta consciência comum referida por Arendt concerne à tradição ocidental da consciência, 
centrada na interioridade de cada indivíduo, e portanto, na sua singularidade. Na base desta 
conceção está uma filosofia do pensamento moral embasada quer na tradição, quer na 
linguagem114. «Onde a linguagem religiosa fala da alma, a linguagem secular fala do si 
próprio individual» (Arendt, 2007: 139). Esta conceção teve início com Sócrates, para quem 
era melhor estar em desacordo com o mundo inteiro do que estar em desacordo consigo 
                                                          
114 «Em todas as línguas, a consciência (conscience) significa originariamente não uma faculdade de conhecer e 
julgar o justo e o injusto, mas a faculdade a que hoje damos o mesmo nome (consciousness) e através da qual 
nos conhecemos, estamos conscientes de nós próprios. Tanto em latim como em grego, a mesma palavra designa 
as duas faculdades: em francês, a mesma palavra, conscience, continua a ser usada ora numa acepção cognitiva, 







mesmo115. Mas para Arendt, embora «Sócrates tenha descoberto a consciência moral ainda 
não tinha nome para ela» (2007: 24), pelo que foi com a filosofia cristã que o termo vingou. 
«Apesar da sua origem etimológica que a identifica com a consciência (consciousness) na 
acepção do que é consciente, a palavra consciência (conscience) só adquiriu o seu sentido 
moral específico a partir do momento em que foi entendida como uma espécie de órgão por 
meio do qual o homem ouve a palavra de Deus, mais que as suas próprias palavras» (Arendt, 
2007: 80).  
 
    Esta perspetiva cristã influenciou o pensamento moral e religioso ocidental. Deste modo, 
nos dois mil e quinhentos anos de pensamento, parece não ter surgido uma outra palavra para 
a existência de uma consciência que fala com uma voz idêntica a todos os homens: a 
consciência individual que fala com o si próprio. Esta perspetiva moral revelou-se no modo 
relacional dos homens para com o mundo: sempre a partir do si próprio e da sua 
consciência116.  
    E se esta conceção teve o seu início com Sócrates, ecoou em Thoreau, muito séculos depois 
da filosofia socrática e do pensamento socrático-platónico. Assim, por considerar que os 
argumentos habitualmente utilizados nas situações de desobediência civil têm «reminiscências 
mais ou menos vagas» sobre as posições de Sócrates e Thoreau, baseadas em categorias 








                                                          
115 «Ora eu julgo, pela minha parte, meu caro, que mais valeria servir-me de uma lira dissonante e desafinada, 
dirigir um coro desordenado ou encontrar-me em desacordo e oposição com toda a gente, do que estar em 
desacordo comigo próprio e contradizer-me» (Platão, 2000: 100). 
116 Por este motivo Arendt elogia Maquiavel quando na obra O Príncipe incitava os governantes a «agir de 
acordo com princípios políticos, que não são morais ou religiosos, como também não são princípios criminosos. 
Para Maquiavel, o critério do juízo é o mundo e não o si mesmo de cada um – trata-se de um critério 







1.3 Sócrates e Thoreau: o equívoco 
    Primeiramente, há que ter em conta que Sócrates não desobedeceu explicitamente às leis, 
mas antes foi a sua atitude na polis ateniense que levou à instauração de um processo 
judicial117. Expressão do conflito de um indivíduo com as leis da Cidade, Sócrates explicita 
em Críton o móbil das suas ações bem como da sua recusa em fugir, arquitetada pelo próprio 
Críton, seu seguidor118. Mas é na obra Apologia de Sócrates que o antagonismo com os juízes 
e a autoridade política, fundamentada na obediência e no conformismo social, é abordado de 
forma explícita. Sócrates expressa a sua escolha em aceitar a pena capital que lhe fora 
atribuída119, porque para ele estava em causa a honra das suas palavras e dos seus atos120. O 
problema de Sócrates situa-se ao nível da consciência individual, sendo portanto, uma questão 
de ordem moral, como explica C. Bay: 
«Há uma esfera, contudo, em que os apelos do estado são nulos: a esfera da consciência. O 
estado não pode forçar Sócrates a agir injustamente; ele está preparado para sofrer o mal, 
mas não para fazer o mal. Ele respeita a autoridade do estado ao ponto de voluntariamente 
                                                          
117 A acusação de Sócrates ocorreu no ano de 399 a.C. Em O Pensamento de Platão, António Freire explica 
como se desencadeou o seu processo: «Apesar do seu amor leal e dedicado para com a pátria (...), Sócrates não 
receou alvejar, com os remoques da sua crítica irónica, os políticos, discípulos dos sofistas, cujas intrigas e 
ambições eram prodigamente sustentadas pela democracia. Nunca atacou de frente a religião do Estado, mas as 
censuras, com que condenava as irreverências e antropomorfizações dos deuses, descritas pelos poetas, 
atingiram, por tabela, a mitologia tradicional. Estas atitudes haviam naturalmente de provocar a indignação 
daqueles que se sentiam vulnerados pelo escalpelo acerado das suas contundentes invectivas. (...) A tempestade, 
há muito tempo acastelada, desencadeou-se de súbito, quando Ânito, Meleto e Lícon, assumindo as 
responsabilidades da conjura, lhe moveram o processo no tribunal dos Heliastas. Acusaram-no de não acreditar 
nos deuses nacionais, de introduzir divindades novas, e de corromper a juventude» (Freire, 1967: 45-46).  
118 Críton (1990), p. 113-127 (44b-c a 54d).  
119 Diz Sócrates: «propõe ele (Meleto) a minha condenação à morte. Claramente é o que me é devido.» 
(Platão,1991:209, 36). Mais à frente, refere «Prefiro morrer após as minhas palavras do que viver após as vossas 
palavras nesta defesa» (210, 38-39).  
120  «Não exijais, Atenienses, que me rebaixe a proceder perante vós de uma forma que não considero nem bela, 
nem justa, nem santa, e principalmente quando por Zeus, Meleto aqui presente, me trouxe a julgamento por 
impiedade. É claro que, se vos forçasse a quebrar os vossos juramentos, mediante persuasão e súplica, estaria a 
ensinar-vos para não crerdes nos deuses e eu mesmo, com a minha defesa, me acusaria de ímpio. Contudo, tal 
está longe de ser assim, uma vez que eu, cidadãos de Atenas, venero-os mais do que qualquer um dos meus 
acusadores, e deixo, ao vosso juízo e aos dos deuses, o cuidado de decidir do modo que seja melhor para mim e 







desistir da sua vida mas não ao ponto de estar disposto a agir injustamente ou a desistir de 
agir de forma justa – por exemplo, pelo meio de falar sobre questões públicas conforme os 
ditames da sua consciência» (Bay, 1968: 475). 
 
    É o que está em causa quando Sócrates refere em Górgias que «Se fosse preciso escolher 
entre sofrer a injustiça e cometê-la, preferiria sofrê-la» (Platão, 2000: 78, 469c), pois com essa 
expressão transmitia o que era melhor para ele, situando-se numa esfera individual e 
subjetiva. Segundo a análise de Arendt, Sócrates preferia estar em desacordo com o mundo, 
do que estar em contradição consigo próprio. E esta forma de comunicação – do eu consigo 
mesmo – prescreve certas normas. Normas da consciência que são inteiramente negativas: 
porque não indicam o que fazer, mas antes o que não fazer.  
«Este carácter da questão moral, que é politicamente um fenómeno-limite, torna-se 
manifesto quando consideramos que a única recomendação que temos o direito a esperar do 
“É melhor estar de mal com o mundo inteiro do que, sendo um, estar de mal comigo mesmo” 
nunca será mais do que uma recomendação inteiramente negativa. Nunca nos dirá o que 
temos de fazer; limitar-se-á a impedir-nos de fazer certas coisas, ainda que toda a gente que 
nos rodeia as faça» (Arendt, 2007: 94).  
 
   Portanto, esta negatividade da consciência não formula princípios para a realização da ação, 
apenas estabelecem limites que não devem ser ultrapassados. «Afirmam: não faças mal, 
porque então terás que conviver com um malfeitor» (Arendt, 1972: 63). Tal como Ricardo III, 
de Shakespeare, que após os crimes cometidos não conseguia viver consigo próprio: ele era o 
malfeitor121. As normas da consciência dependem apenas do interesse do indivíduo por ele 
mesmo, pelo que «Sócrates não fala aqui [em Górgias] enquanto cidadão do mundo que se 
presume estar, nessa qualidade, mais interessado no mundo do que em si próprio» (Arendt, 
2007: 165).  
    A situação é idêntica no caso de Thoreau, embora o resultado não tenha sido tão trágico 
como em Sócrates. No seu famoso ensaio A Desobediência Civil refere: 
                                                          
121 «Que temo eu? A mim próprio? Ninguém mais/há por aqui. Ricardo ama Ricardo:/Eu sou eu, pois. Um 
assassino, aqui?/Não. Sim – eu: Foge, então. De mim? Porquê?/Temo a minha vingança? De mim sobre 
mim?/Oh, não! Desgraça a minha, que me odeio/P’las muitas obras más que cometi./Sou um patife. Minto, que o 







«Há seis anos que não pago imposto de voto. Por causa disso, fui preso uma vez, passei uma 
noite na cadeia. E, ao mesmo tempo que olhava para as paredes de pedra sólida, (...) para a 
porta de madeira e ferro (...) e para as grades de ferro que me impediam de ver a luz, não 
pude deixar de me espantar com a parvoíce duma instituição que me tratava como se eu 
fosse apenas um montão de carne, sangue e ossos, que importava manter bem fechados. (...) 
Percebi que, se era grande o muro de pedra que se erguia entre mim e os meus concidadãos, 
seria difícil ultrapassá-lo ou derrubá-lo, e jamais eles se sentiriam tão livres quanto eu» 
(Thoreau, 2012: 36). 
     
    Thoreau recusou-se a pagar os impostos porque não aceitava a escravatura permitida pelo 
Estado. Como no caso de Sócrates, é uma questão de consciência individual que está em 
causa. Para Arendt, o problema que está na base do ensaio de Thoreau é precisamente o facto 
de basear-se não na relação política de um cidadão com a lei, mas na relação da consciência 
individual com a lei, bem como na obrigação moral dessa mesma consciência individual:  
«Não será possível haver um governo em que não sejam as maiorias mas sim a consciência a 
decidir virtualmente do que está certo ou errado? (...) Terão os cidadãos, por um momento 
que seja, mesmo em grau ínfimo, de submeter a sua consciência ao legislador? (...) Não é 
desejável que se cultive o respeito pela lei, tanto quanto o respeito pela justiça» (Thoreau, 
2012: 17).  
 
    O que diferencia a situação de Thoreau relativamente a Sócrates é o facto de aquele 
protestar contras as próprias leis – neste caso, na injustiça das mesmas relativamente à 
escravatura legalizada. Thoreau baseia todo o seu ensaio na integridade moral pela 
consciência, o que, para Arendt, invalida o seu ato enquanto desobediência civil. No entanto, 
e apesar dos equívocos gerados em torno do caso de Thoreau, Arendt observa que ele tinha 
razão ao considerar que «a consciência individual não exige nada mais» (Arendt, 1972: 60), 
além de violar a lei devido à injustiça da mesma. «A única obrigação que tenho o direito de 
assumir é a de, em todas as alturas, fazer o que julgo justo» (Thoreau, 2012: 17-18), escreve 
Thoreau. Esta frase denuncia o cerne da questão: que a consciência moral é apolítica. Porque 
a política baseia-se na pluralidade humana, através da qual os homens «agem em concerto», 
abrindo-se para o mundo. Nesta perspetiva, a política não existe na individualidade. «No 
núcleo da consideração moral do comportamento humano está o si próprio individual; no 







a autora, a consciência «não se encontra fundamentalmente interessada no mundo onde se 
cometem males ou nas consequências que tais males tenham para o curso futuro do mundo» 
(Arendt, 1972: 60). Porque a consciência encontra-se preocupada apenas com o si próprio.  
    Seguindo este argumento da consciência, qualquer pessoa poderia, segundo um motivo 
relativo à sua integridade moral e à sua consciência, desobedecer. Tal ato não seria válido à 
luz do pensamento arendtiano, porque a desobediência civil «nunca existe como um único 
indivíduo» mas apenas pode «funcionar e sobreviver como membro de um grupo» 
(Arendt,1972: 55). Como tal, para a autora, um indivíduo que aja sozinho contra a lei 
provavelmente não terá grande efeito nos seus objetivos, mas apenas «Será considerado como 
um excêntrico que é mais interessante observar do que reprimir» (Arendt,1972: 55). Perante 
esta interpretação, o que pensar do caso Rosa Parks, que, em 1955, em pleno auge da 
segregação racial nos Estados Unidos da América se recusou a dar o seu lugar no autocarro a 
um cidadão branco122? É que embora Rosa Parks tenha realizado esse ato individualmente, ela 
não estava sozinha, porque representava e expressava a comunidade de cidadãos negros. 
Provavelmente, Parks não desobedeceu com o objetivo e a consciência de se tornar um 
símbolo da luta pelos direitos civis dos cidadãos negros, sujeitos a leis raciais e de segregação. 
No entanto, foi o que sucedeu. Rosa Parks não só se tornou num símbolo, como também o seu 
ato motivou o boicote contra os autocarros na cidade de Montgomery realizado apenas três 
dias depois do sucedido.  
    A situação peculiar de Rosa Parks, ilustra o pensamento arendtiano relativamente ao 
fenómeno da desobediência civil, porque para Arendt esse fenómeno não se reduz a 
argumentos formulados em atos individuais ou em defesa da consciência individual, mas 
antes na prática realizada por uma comunidade de pessoas que possuem uma comunidade de 
interesses. Ou seja, trata-se de «minorias organizadas e unidas por uma opinião comum e pela 
decisão de adotar uma postura crítica ao governo (...); a sua ação é concertada porque provém 
                                                          
122 Em 1955 no Estado de Alabama, a lei obrigava a que as primeiras filas de bancos nos autocarros fossem 
exclusivamente para os cidadãos brancos, sendo que os cidadãos negros só podiam utilizar as filas atrás. No dia 
1 de dezembro desse ano Rosa Parks sentou-se numa das filas de bancos reservadas aos cidadãos negros. Mas 
quando o autocarro encheu e o motorista reparou que alguns cidadãos brancos estavam de pé, por falta de 
lugares, mudou o cartaz que indicava colored para a fila de bancos mais atrás, onde Parks estava sentada, de 
modo a haver lugares para os cidadãos brancos. Após a mudança do cartaz o motorista exigiu a Rosa Parks que 
cedesse o seu lugar aos cidadãos brancos, ao que ela se recusou, tendo sido detida e presa. No entanto, foi 
libertada no dia seguinte através do pagamento de fiança. Mas foi acusada de violar o capítulo 6, seção 11 da lei 







de um acordo entre elas, e é este acordo que dá crédito e convicção à sua opinião» (Arendt; 
1972: 56) 123. Assim, a desobediência civil, ao ser praticada por uma comunidade de pessoas, 
pressupõe um grupo de ação. Neste sentido, o problema da desobediência civil é «intratável» 
ao nível da moralidade individual porque «os ditames da consciência não são apenas 
apolíticos; eles são também sempre expressos em declarações puramente subjetivas» (Arendt, 
1972: 62). E para Arendt, foi também este o argumento que levou Camus a considerar a 
necessidade de resistir à injustiça, uma vez que o fez pela própria saúde e bem-estar daquele 
que resiste124. Este argumento da consciência conduz ainda a outros dois problemas a ter em 
conta: primeiro, não pode ser generalizado, uma vez que depende sempre da subjetividade 
para manter a sua validade; e em segundo, além de se basear no pressuposto de que o ser 
humano tem uma faculdade inata para distinguir o bem do mal, o indivíduo está interessado 
apenas em si mesmo.  
     Deste modo, pode-se colocar a questão de se Sócrates e Thoreau foram praticantes da 
desobediência civil ou apenas praticantes de objeção de consciência. Para Arendt, ambos os 
casos, que surgem constantemente «nas mentes dos desobedientes civis», geraram um 
                                                          
123 Apesar de na obra Sobre la revolución, na qual diferencia opinião de interesse, a autora referir que «as 
opiniões (...) nunca pertencem a grupos, e sim apenas a indivíduos», Arendt utiliza especificamente, no texto 
original sobre a desobediência civil, o termo opinion, que significa opinião. Mas em Sobre la revolución refere-
se também ao conceito de grupo como multidão, como algo que nunca conseguirá formar uma opinião: 
«nenhuma multidão, seja a multidão de uma parte ou de toda a sociedade, jamais será capaz de formar uma 
opinião» (2013: 375). E embora para Arendt multidão seja diferente de grupo (uma vez que multidão tem 
equivalência com a cultura de massas), entende-se que a expressão opinion utilizada por Arendt no texto A 
Desobediência civil corresponde a um interesse: «Em termos políticos os interesses são cabíveis apenas 
enquanto interesse de grupo» (Arendt, 2013: 375). O que está em causa para Arendt no fenómeno da 
desobediência civil é a opinião qualificado de um grupo, mas esse grupo corresponde a um grupo de indivíduos 
(não a um só indivíduo, nem a uma multidão) e essa opinião corresponde a um interesse. 
124 Cf. Hannah Arendt (1972). Crises of the Republic, p. 64. A postura de Albert Camus é bastante interessante 
neste ponto, uma vez que considera não haver «nenhuma base válida para qualquer autoridade (ou legitimidade) 
moral ou política pretender validade ou obediência» (Bay, 1968: 478), concordando com Sartre e os 
existencialistas seculares. Camus, para quem a expressão «Eu revolto-me, logo existimos» (Camus, 2003: 32) foi 
a premissa de toda a sua vida, pode ser considerado como o permanente rebelde em permanente desobediência 
civil. A revolta, a revolução e a negação são temas constantes no seu pensamento, na sua obra e na sua própria 
vida. Um dos pontos essenciais no seu pensamento é o facto de considerar que o «respeito pelos ditames da 








equívoco, uma vez que considera que nenhuma das situações referidas é válida enquanto 
desobediência civil, porque situando-se na esfera da individualidade e subjetividade, não 
podem situar-se a nível político. E para Arendt a desobediência civil é um fenómeno de 
ordem política. 
    As últimas questões analisados remetem para outro equívoco presente na questão da 
desobediência civil: que o ato de desobedecer é necessariamente criminal. 
 
1.4  Desobediente civil ou desobediente criminal? 
    Outro equívoco habitual recorrente nesta problemática é o facto de considerar a 
desobediência civil sinónimo de desobediência criminal, o que obriga Arendt a explicitar a 
diferença entre ambos. Apesar do ponto de vista legal ser indiferente a violação da lei por 
desobediência civil ou desobediência criminal, existe uma diferença abissal entre ambos. A 
desobediência criminal diz respeito às forças de segurança e é sempre realizada de forma 
escondida e longe do olhar público. Neste sentido, é possível afirmar que é sempre realizada 
como uma transgressão. Contrariamente, a desobediência civil é indício de uma perda 
significativa de autoridade da lei e surge quando um significativo número de cidadãos se 
convence de que os meios normais de mudança e comunicação já não funcionam, bem como 
de que as suas vozes não serão ouvidas, nem darão lugar a ações futuras, optando por 
desobedecer à lei de forma pública, ou seja, na esfera pública. Este é um dos aspetos mais 
importantes da sua diferenciação com a desobediência criminal: é o facto de desafiar 
abertamente a lei em público. Deste modo, a desobediência civil não existe como «único 
indivíduo», pelo que não se efetua na esfera privada mas apenas no espaço público, como 
explica Arendt: 
«Em nenhum dos casos pode equiparar-se a desobediência civil com a desobediência 
criminal. Existe toda a diferença do mundo entre o criminoso que evita o olhar público e o 
desobediente civil que desafia abertamente a lei. A distinção entre uma aberta violação da 
lei, realizada em público, e uma clandestina, é tão flagrantemente óbvia que só pode ser 
negligenciada por preconceito ou por má vontade» (Arendt, 1972: 75). 
 
    O desobediente civil desafia a lei e as autoridades estabelecidas na esfera pública, porque 
nada tem a esconder. Apenas no espaço público, esse espaço da ação, da palavra e pluralidade 







civil. E se a palavra agir tem uma relação etimológica com as palavras começar e realizar, a 
desobediência civil é uma expressão dessa relação. O facto de a desobediência civil ser 
realizada perante o olhar dos outros – e na luminosidade do espaço público - demonstra o seu 
carácter de desejo de mudança: «a desobediência civil está acompanhada de mudanças 
necessárias e desejáveis ou à desejável preservação ou restabelecimento (...) do adequado 
equilíbrio do poder no Governo» (Arendt, 1972: 75). E esta frase de Arendt é de extrema 
importância na sua compreensão da desobediência civil, porque demonstra a importância, 
reconhecida pela autora, da preservação do corpo político e respetivas instituições como 
manutenção do espaço público e, portanto, da liberdade, sem os quais não seria possível o 
fenómeno da desobediência civil. 
    Outra caraterística fundamental da desobediência civil é a não-violência, cujo expoente foi 
Mahatma Gandhi125. Desta característica específica pode-se deduzir, segundo Arendt, que a 
desobediência civil não é uma revolução. Mas tanto o desobediente civil como o 
revolucionário partilham do mesmo desejo: o desejo de mudar o mundo, embora com 
diferenças na forma como atuam relativamente a esse desejo. Enquanto na revolução existe o 
arruinar de todo um corpo político e legal, no fenómeno da desobediência civil a estrutura do 
poder, bem como o quadro legal existente, mantêm-se. Ou seja, a revolução cria um estado de 
exceção, enquanto a desobediência civil ocorre num estado de emergência no qual, apesar do 
esboroar da autoridade e legitimidade do Estado, o corpo político mantém-se intacto. Arendt 
reconhece a importância deste último ponto, porque embora a mudança126 seja algo desejável, 
por outro lado, provoca instabilidade. Deste modo, Arendt salienta a importância da lei e da 
estabilidade que esta proporciona: 
«Nenhuma civilização (...) tinha sido possível sem um quadro de estabilidade, para 
proporcionar o fluxo da mudança. Fundamentais entre os factores estabilizadores, mais 
                                                          
125 Sobre os atos de desobediência civil de Gandhi, refere Roviello que «não se preocupava apenas com a 
salvação da sua alma, ele contava com o êxito da sua acção enquanto acção política (...). A acção não-violenta 
foi o modo particular encontrado por Gandhi para se dirigir ao adversário, para fazer um apelo a um inter-est, a 
algo de comum cuja salvaguarda era do interesse de todos» (1987: 42). Ou seja, se Gandhi tinha um motivo 
pessoal para a desobediência civil – como a salvação da alma – tinha sobretudo um motivo comum e político: a 
libertação da Índia enquanto colónia britânica.  
126 É de referir que para a autora a mudança não corresponde a um fenómeno moderno, mas antes consiste em 
«algo inerente a um mundo, habitado e estabelecido por seres humanos, que chegam ao mundo pelo nascimento, 







resistentes que os costumes, os modos e as tradições, são os sistemas legais que regulam a 
nossa vida no mundo e nos nossos assuntos quotidianos com os outros» (Arendt, 1972: 79). 
 
    Se os sistemas legais são fundamentais para a manutenção e estabilidade do mundo que os 
homens partilham – e portanto, do mundo comum – é através da mudança que o mundo se 
renova. Esse «fluxo de mudança» é quase sempre resultado de uma ação extra legal, seja 
através dos fenómenos revolucionários ou através da desobediência civil127. Olhando em 
retrospetiva para o corpo de legislação laboral na história do Ocidente, percebe-se que todo 
ele foi precedido de décadas de desobediência – como a luta pelo direito a folgas, 
sindicalização e acordos coletivos: direitos conquistados após atos de desobediência civil. 
Mas no contexto do que tem vindo a ser analisado, mantêm-se a questão da compatibilidade 
da desobediência civil com um quadro legal existente. Se a desobediência civil é um 
fenómeno político, então surge o problema de como incluí-lo na Constituição. Como refere 
Arendt:  
«Se a desobediência civil veio para ficar, como muitos crêem, de importância primordial a 
questão da sua compatibilidade com as leis; a resposta pode ser decidir se as instituições de 
liberdade demonstraram ou não ser suficientemente flexíveis para sobreviver à arremetida da 
mudança sem uma guerra civil ou sem uma revolução» (Arendt, 1972:82). 
 
    Perante esta questão, Arendt considera que a República Americana é o único governo que 
possuí uma possibilidade de compreender este fenómeno, não devido às disposições vigentes, 
                                                          
127 Ao analisar a situação nos Estados Unidos da América, Arendt refere que a própria Constituição Norte-
Americana dispõe de uma forma quase legal de desafiar a lei, ao torná-la vulnerável. Para exemplificar esta 
questão, explica a situação ocorrida no Estado de Massachusetts, em que uma lei – na época recentemente 
aprovada – pretendia forçar um «teste» sobre a legitimidade da guerra no Vietname. Mas o Supremo Tribunal 
negou-se a decidir sobre esse «teste». Ora, para Arendt, não houve dúvidas de que esta ação legal e muito 
significativa, fora um resultado da desobediência civil dos que resistiram ao alistamento na guerra, cujo objetivo 
era precisamente legalizar a negação dos recrutados em combater. Outro exemplo referenciado é a história da 
Décima Quarta Emenda que tinha como objetivo expressar e ditar em termos constitucionais a mudança relativa 
às leis da escravatura, resultante da guerra civil norte-americana. No entanto, esta mudança não foi aceite nos 
Estados do Sul, o que levou a que as disposições sobre a igualdade racial se mantivessem, de forma geral, em 
incumprimento durante quase cem anos. «Não foi a lei, mas a desobediência civil que levou a luz ao “dilema 
americano” e ela que, quem sabe, pela primeira vez, obrigou a nação a reconhecer a enormidade do crime» 







mas devido ao espírito das leis128, pois tal como os romanos e Montesquieu, os norte-
americanos compreenderam, através das suas experiências da época colonial, a lei como 
relação - e não como ordem - contrariamente ao conceito de lei predominante na cultura 
ocidental, baseada na coerção e domínio, como foi anteriormente analisado. O conceito de lei 
como relação permite que os homens realizem ações em conjunto, partilhando um espaço 
público, sem referência a um elemento político transcendente. Por isso, para Arendt: «Seria 
um evento de grande significado encontrar um nicho constitucional para a desobediência civil, 
o que não teria menos significado do que, quem sabe, a fundação da constitutio libertatis» 
(Arendt, 1972:83-84) 129. Ou seja, constitucionalizar a desobediência civil. Contudo, se essa 
possibilidade surgisse, mantinha-se a questão: que obrigação tem o cidadão de obedecer à 
lei? Pelo que a interrogação central mantém-se: como constitucionalizar um fenómeno de 
desobediência?  
    Porque uma teoria da desobediência civil não dispensa um esclarecimento sobre os 
fundamentos da obrigação política, urge analisar a origem dessa obrigação. Essa suposta 
obrigação legal e política deriva do conceito de poder e autoridade predominantes na cultura 
ocidental, segundo a qual o poder existia como soberano. «Obedecer, voluntária e 
absolutamente, à figura do soberano através de um pacto de submissão era a solução desde há 
muito interiorizada pela cultura ocidental» (Bastos, 2012: 117). Para Arendt, e desde o ponto 
de vista da ciência política moderna, o problema radica precisamente na origem fictícia de um 
consentimento com o Estado. Segundo C. Bay, vigora a ideia de que existe um contrato social 
ou algo similar que leva à obrigação política de obedecer à maioria. Outro argumento 
apresentado para sustentar esta ideia é o direito ao voto: “A maioria dos escritores em 
democracia e virtualmente todos os textos cívicos americanos continuam, contudo, a 
argumentar que em democracia os cidadãos têm o direito de votar, e, logo, estão obrigados 
moralmente bem como legalmente, a obedecer à lei» (Bay, 1968:483). Segundo Arendt, são 
precisamente estes direitos, como o voto e o sufrágio universal em eleições livres como base 
suficiente para uma democracia e afirmação de liberdade política, que estavam ameaçados na 
                                                          
128 Diz Arendt: «Se Montesquieu tinha razão – e eu creio que tinha – ao dizer que existe algo como o espírito das 
leis, que varia de país para país e que é diferente nas distintas formas de governo» (Arendt, 1972: 85). 
129 A Constitutio Libertatis foi o objetivo maior da Revolução Americana, como refere Arendt em Sobre la 
Revolución: «A Constituição Americana veio posteriormente a consolidar o poder da revolução, e posto que o 
propósito da revolução era a liberdade, a tarefa consistiu no que Bracton designou de Constitutio Libertatis, a 







época. Deste modo, a autora considera crucial a expressão de Eugene Rostow, para quem o 
que há a considerar é se existe alguma obrigação legal e política de um cidadão obedecer à lei, 
numa sociedade de assentimento130. Isto é, numa sociedade em que, de alguma forma o 
cidadão efetuou uma anuência ou consentimento com um determinado tipo de governo. O que 
nos leva necessariamente à questão do contrato social.  
 
1.5 Do dissentir: o acordo originário e o direito a desobedecer 
    Segundo Arendt, o séc. XVII conheceu três formas distintas de um acordo originário entre 
os homens e o Estado, sendo o primeiro deles o pacto bíblico, que consistia num acordo 
contraído entre o povo e Deus, «por virtude do qual o povo consentia em obedecer a 
quaisquer leis que pudessem decidir revelar-lhe uma divindade Todo Poderosa» (Arendt, 
1972: 85-86).  
    O segundo tipo de contrato foi o contrato social, formulado por Hobbes na obra Leviatã 
(1995). Segundo o contrato social hobbesiano, o indivíduo realizou um acordo com uma 
autoridade secular – o Estado – de forma a garantir a sua segurança. Para Hobbes, a estrutura 
do poder baseia-se na existência de um acordo entre os membros de uma sociedade: 
«O fim último, causa final e desígnio dos homens (que amam naturalmente a liberdade e do 
domínio sobre os votos), ao introduzir aquela restrição sobre si mesmos sob a qual os 
vemos viver nos Estados, é o cuidado com a sua própria conservação e com uma vida mais 
satisfeita (...)» (Hobbes, 1995: 143). 
 
    Este acordo, funcionando como um pacto de submissão, retirava os direitos e poderes ao 
cidadão, uma vez que o poder era entregue ao Estado. Apresentado como soberano, o estado 
hobbesiano carateriza-se por um absolutismo, por possuir um poder ilimitado sobre todos os 
domínios da vida pública e privada. Neste sentido «O soberano é a representação autoritária, 
que uma vez mandatado pelo pacto, está legitimado a decidir de forma absoluta» (Bastos, 
2012:115). Arendt designou esta versão do contrato social como vertical.  
    Posteriormente, John Locke131 criou o contrato social designado por Arendt de horizontal, 
segundo o qual: 
                                                          
130 Cf. Hannah Arendt (1972). Crises of the Republic, p. 85. 







«Não é o governo mas a sociedade – entendendo esta palavra no sentido da societas latina132 
– que introduz uma “aliança” entre todos os membros individuais que contraem para o seu 
governo depois de se vincularem reciprocamente. Denominarei isto como a versão 
horizontal do contrato social. Este contrato limita o poder de cada membro individual, mas 
deixa intacto o poder da sociedade (...). Todos os contratos, pactos e acordos repousam na 
reciprocidade e a grande vantagem da versão horizontal do contrato social é que esta 
reciprocidade liga cada membro aos seus concidadãos» (Arendt, 1972: 86-87). 
 
    Este acordo, como um pacto de associação, baseia-se na reciprocidade porque os 
indivíduos não se submetem a uma autoridade soberana, mas antes participam na formação da 
comunidade política133. O contrato horizontal pressupõe, deste modo, um poder que se 
encontra referido na própria comunidade que o gerou: 
«Pelo contrato horizontal, cada indivíduo compromete-se a partilhar o poder com os outros, 
instituindo assim uma comunidade fundada no princípio da liberdade entre iguais. Na 
instituição política de uma sociedade fundada no contrato horizontal, a lei é o resultado de 
um debate entre iguais que conduz a um acordo» (Roviello, 1987: 63).  
 
    Hobbes e Locke surgiram na mesma linha de pensamento, embora com algumas 
diferenças134. E Arendt baseou-se na teoria política de Locke, ao considerar o contrato 
                                                          
132 Em termos latinos Societas significa associação; união; reunião; comunidade. In Dicionário de Latim (1994), 
p. 1077. 
133 «Quando qualquer número de homens decide constituir uma comunidade ou governo, eles associam-se e 
fazem um corpo político em que a maioria tem o direito de agir e decidir pelos restantes. (...) Quando qualquer 
número de homens, através do consentimento de cada indivíduo, forma uma comunidade, fazem desta 
comunidade um corpo único, com o poder de agir como corpo único, o que significa agir somente segundo a 
vontade e a determinação da maioria: pois o que move qualquer comunidade é o consentimento dos indivíduos 
que a compõem, e como todo o objeto que forma um único corpo se deve mover numa única direção; este deve-
se mover na direção em que o puxa a força maior, ou seja, o consentimento da maioria: caso contrário, é 
impossível ele atuar ou subsistir como um corpo, uma comunidade, conforme o consentimento individual de 
cada um; pelo que todos estão vinculados a se submeter às decisões da maioria» (Locke, 1821: 270). 
134 Quer Hobbes quer Locke rejeitaram a doutrina do direito divino, bem como o absolutismo da monarquia. 
Ambos pressupuseram o estado de natureza como anterior à formação de qualquer Estado ou sociedade. Mas 
divergem no que concerne aos fundamentos da vida ética e política. Enquanto na perspetiva hobbesiana o 
fundamento político é o Estado que, como absoluto, se encontra acima de qualquer homem e ao qual todo o 
homem se deve submeter, para Locke são os homens que formam um corpo político através da maioria que 







lockeano como uma nova versão do potestas in populo, uma vez que são os homens que, 
através da sua ação e do poder, emergem em conjunto, constituem uma comunidade política. 
Porque «sem um povo ou um grupo não há poder» (Arendt, 2014:49). Tal como na Revolução 
Americana, referida frequentemente por Arendt como exemplo, depois da fundação de Roma, 
como a constituição de um corpo político resultante de um acordo originário entre os homens.  
    Deste modo, através do acordo horizontal as leis são legítimas porque expressam a vontade 
dos homens e foram instituídas com o seu consentimento e apoio: «a lei é qualquer coisa que 
estabelece novas relações entre os homens, e se liga os seres humanos entre si, fá-lo (...) no 
sentido de um acordo entre partes contratuais» (Arendt, 2007: 151). O que implica um 
assentimento no sentido de supor uma filiação voluntária de cada cidadão à comunidade, 
estando portanto em causa uma adesão do indivíduo ao Estado, bem como às leis do mesmo. 
No pensamento arendtiano, isso significa que existe um poder estabelecido antes de qualquer 
forma de governo: o poder dos homens. E é esse poder que permite o contrato social enquanto 
horizontal, porque resulta do poder que emerge de entre os homens quando estes estão juntos, 
em situação de igualdade. Deste modo, o que está implícito no contrato social é uma forma de 
assentimento dos homens perante o governo. Arendt explica que: 
«Na situação de facto de cada recém-nascido está implicado um tipo de assentimento, 
principalmente uma classe de conformidade às normas segundo as quais se joga o grande 
jogo do mundo e em particular o que pertence ao seu nascimento. Todos vivemos e 
sobrevivemos por uma espécie de consentimento tácito, que, contudo, seria difícil de 
denominar voluntário. Como poderíamos, em qualquer caso denomina-lo assim? Podemos, 
contudo, chamá-lo voluntário, quando a criança nasce numa comunidade em que o 
dissentimento é também uma possibilidade legal e de facto para ele quando chega a ser 
homem. O dissentimento implica o assentimento e esta é a característica do governo livre. 
Quem sabe que pode dissentir sabe que, de alguma forma, consente quando não dissente» 
(Arendt, 1972: 88). 
 
    Para Arendt este assentimento não é uma convenção formal, mas algo inerente à condição 
humana porque todos os homens, ao chegarem ao «grande jogo do mundo» pelo nascimento, 
entram numa determinada comunidade na qual existe já essa «espécie de consentimento 
                                                                                                                                                                                     
a forma de governo para Locke fosse a monarquia constitucional, mesmo como soberano não era absoluta. Em 
contraposição à vertente vertical hobbesiana do contrato social, Locke considera a constituição de um pacto 







tácito». E se por um lado os novos que chegam a este mundo como estrangeiros recebem a 
autoridade proveniente do acordo originário e da respetiva Constituição, por outro lado são 
precisamente essas novas gerações que devem ratificar o pacto originário, de modo a dar 
continuidade à vivência entre os homens e ao mundo comum.  
    Este consentimento, que Tocqueville denominava de consensus universalis, implica um 
consentimento às leis porque se refere a um governo representativo do povo que contribuiu na 
construção dessas mesmas leis135. Deste modo, no consentir está já implícita a possibilidade e 
o direito de dissentir: «o princípio do consenso implica, por essência, e não acessoriamente, a 
legitimidade do dissentimento» (Roviello, 1987: 63-64). E, como tal, o direito a desobedecer. 
O que começou a acontecer frequentemente, porque na época em que Arendt escreveu o seu 
artigo sobre a desobediência civil, o governo representativo norte-americano estava em crise, 
porque «em parte perdeu, no decurso do tempo, todas as instituições que permitiam a 
participação efectiva dos cidadãos e em parte pelo facto de ver-se afectado pela enfermidade 
que sofre o sistema de partidos: a burocratização e a tendência dos partidos a representar 
unicamente a sua própria maquinaria» (Arendt, 1972: 89). Como tal, quer nos Estados 
Unidos, quer como hoje em Portugal, eram frequentes os desafios à Constituição136, o que 
leva consequentemente a uma perda de confiança dos cidadãos nos processos constitucionais, 
bem como no próprio Estado. E é esta situação que leva, em último caso, à retirada do 
assentimento pela parte dos cidadãos. Porque quando o Estado não cumpre a sua parte do 
acordo e viola a Constituição, perde toda a sua legitimidade e credibilidade. Perde inclusive, 
toda a sua autoridade, proveniente desse acordo mútuo realizado entre os homens e expresso 
na Constituição, sujeitando-se a uma fragilidade perante o poder dos cidadãos. E de entre o 
poder dos cidadãos existe um direito: o direito a dissentir, o direito a desobedecer. Esse é o 
momento da fragilidade de um Estado, momento em que os cidadãos têm a legitimidade para 
desobedecer civicamente. «A desobediência civil é, portanto, a expressão de um desacordo 
                                                          
135 Escreve Tocqueville: «É assim que a república existe na América, sem combate, sem oposição, sem provas, 
por um acordo tácito, uma espécie consensus universalis» (Tocqueville, 2008: 340). A expressão latina 
consensus universalis significa consenso ou acordo universal.  
136 Para Arendt os exemplos são numerosos: «sete anos de guerra não declarada no Vietname; a crescente 
influência dos organismos secretos nos assuntos públicos; as nítidas ou escassamente veladas ameaças às 
liberdades garantidas pela Primeira Emenda, as intenções de privar o Senado dos seus poderes constitucionais, 
seguidos pela invasão do Cambodja, ordenada pelo Presidente com um claro desdém pela Constituição que 







antes de ser desobediência» (Roviello, 1987: 65). O consensus universalis de Tocqueville foi 
rompido, rasgado, dissentido. Para Arendt, se o conteúdo político deste assentimento consiste 
na obrigação de cumprir esse acordo, o que está na base desta versão horizontal do acordo é a 
obrigação inerente a todas as promessas: 
«É a única forma de governo em que os cidadãos estão ligados entre si, não através de 
recordações históricas ou por homogeneidade étnica como no Estado-Nação nem através do 
Leviatã de Hobbes, que “intimida a todos” e assim os une, mas através da força de 
promessas mútuas» (Arendt, 1972: 87). 
 
    E tal como já analisado, no pensamento arendtiano a promessa é de crucial importância, 
devido à imprevisibilidade e irreversibilidade da ação humana. Porque 
«Toda a organização humana, seja social ou política, baseia-se em definitivo na capacidade do 
homem para fazer promessas e cumpri-las. O único dever estrictamente moral do cidadão é esta 
dupla vontade de dar e manter uma fiável segurança a respeito da sua conduta futura que 
constitui a condição pré-política de todas as outras virtudes, especificamente políticas» (Arendt, 
1972: 92).  
     
    A faculdade de prometer permite redimir a imprevisibilidade da teia humana resultante da 
ação dos homens. É pela promessa que os homens conseguem uma garantia mínima de 
estabilidade na ação, de modo a orientar a vida em comum, e portanto, o próprio mundo 
comum. O que implica, obviamente, a política. Deste modo, a capacidade de prometer não só 
permite organizar a vida entre os homens perante o «oceano de incertezas» que é o futuro, 
como também (e sobretudo) é o que fornece legitimidade ao pacto originário porque quando 
os homens se reuniram para estabelecer esse acordo mútuo, é a promessa que o torna 
fidedigno porque é acompanhado da esperança de que será cumprido por todos os que nele se 
envolveram. Pelo que a política e a faculdade de prometer estão intimamente ligados: 
«Referimo-nos (...) ao poder que passa a existir quando as pessoas se reúnem e “agem em 
concerto”, e que desaparece assim que elas se separam. A força que as mantêm unidas – que 
não é o espaço da aparência no qual se reúnem nem o poder que conserva a existência desse 
espaço público – é a força da promessa ou do contrato mútuo» (Arendt, 2001: 297).  
 
   É pela promessa que se estabelece um compromisso político e ético, que une os homens, 







    A famosa citação de Thoreau «a única obrigação que tenho direito de assumir é a de, em 
todas as alturas fazer o que julgo justo» poderia, segundo Arendt, transformar-se na seguinte 
fórmula: «A única obrigação que, como cidadão, tenho direito a assumir, é o de fazer e 
cumprir promessas» (Arendt, 1972: 92). Mas se a promessa é uma vantagem, pode também 
transformar-se num perigo quando « (...) as promessas perdem o seu carácter de pequenas 
ilhas num oceano de incertezas» (Arendt, 2001: 297). E é neste ponto que surge o problema 
do não cumprimento do acordo originário.  
«As promessas são o único modo que os homens têm de ordenar o futuro, fazendo-o 
previsível e fiável até quanto o seja humanamente possível. E como a previsibilidade do 
futuro nunca pode ser absoluta, as promessas estão caracterizadas por duas limitações 
essenciais. Estamos obrigados a manter as nossas promessas desde que não surjam 
circunstâncias inesperadas e desde que não se rompa a reciprocidade inerente às promessas» 
(Arendt, 1972: 93).  
 
    E existe um grande número de circunstâncias que podem levar à rutura de uma promessa. 
No contexto histórico do artigo de Hannah Arendt, bem como no contexto atual em que 
vivemos, o fator relevante para o rasgar da reciprocidade inerente às promessas, é a falha das 
autoridades respeitantes ao mantimento das condições originais do Estado, e portanto, do 
acordo originário. Porque quando o Estado não cumpre a sua parte do acordo e toda a sua 
legitimidade se arruína, assistindo-se a um esboroar da autoridade, o assentimento e o direito 
a dissentir convertem-se em princípios inspiradores e organizadores da ação. E foram estes 
princípios que, segundo Arendt ensinaram aos norte-americanos a arte de se associarem, de 
onde procedem as associações voluntárias. Estas associações voluntárias expressam e 
representam a força e a vontade do povo, e o «poder público está entre as mãos do povo» 
(Tocqueville, 2008: 197). Como refere Arendt: «as associações voluntárias não são partidos, 
são organizações ad hoc que perseguem objectivos a curto prazo e que desaparecem quando o 
seu objectivo foi alcançado» (Arendt, 1972: 93). Na obra Sobre a revolução, Arendt fizera já 
referência às associações e participações políticas, como os sistemas de conselhos e elogiando 







movimentos, a referência a Tocqueville surge novamente, uma vez que Arendt considera 
fundamental a obra do autor relativamente à importância destas associações voluntárias137:  
«Depois da liberdade de agir só, a mais natural no homem é a de combinar os seus esforços 
com os esforços dos seus semelhantes e de agir em comum. O direito de associação parece-
me pois quase tão inalienável por natureza como a liberdade individual» (Tocqueville, 2008: 
181).  
 
    E Arendt considera que «os desobedientes civis não são mais do que a última forma de 
associação voluntária» (Arendt, 1972: 94). Para a autora, ambos os fenómenos – associação 
voluntária e desobediência civil – têm sido desdenhados, considerando que só na época em 
que escreveu o seu artigo é que obtiveram a merecida atenção. Apesar da falácia persistente 
na época em interpretar os desobedientes civis como transgressores individuais da lei e 
costumes da comunidade – falácia que ainda hoje persiste -, Arendt insiste na diferença entre 
desobedientes civis, objetores de consciência e desobedientes criminais. E defende a 
desobediência civil como um grupo de ação de minorias organizadas necessárias que podem 
mudar em modo e opinião as maiorias, devido à sua qualidade de opinião e surpreendente 
pressão: «tratamos aqui de minorias organizadas que são demasiado importantes, não 
simplesmente em número, mas na sua qualidade de opinião, para que seja prudente ignorá-
las» (Arendt, 1972: 76). Porque num Estado democrático no qual as decisões são tomadas 
segundo a maioria, Arendt ressalva a importância da voz das minorias «não apenas por ser um 
direito fundamental dessas minorias, mas também porque é uma condição essencial da saúde 
política da comunidade» (Roviello, 1987: 62), devido ao perigo, já alertado por Tocqueville 
de a maioria se transformar numa tirania. Para Tocqueville, a ideia de entregar todo o poder 
de um Estado a uma maioria corresponde a uma «linguagem de escravo»138. E na esteira de 
Tocqueville, Arendt salienta esta questão ao referir que se impõe à minoria proteger-se contra 
                                                          
137 Tocquevillle considerava, inclusive que «Nada há que a vontade humana desespere de alcançar através da 
acção livre do poder colectivo dos indivíduos» (2008: 178). É notória nesta passagem da obra Da Democracia 
na América, a influência do pensamento de Tocqueville em Hannah Arendt. 
138 Cf. Tocqueville (2008). Da Democracia na América, p. 229. Na segunda parte do volume I da obra, 
Tocqueville explica esta problemática, sobretudo no Capítulo Tirania da Maioria. «Olho como ímpia e 
detestável essa máxima, segundo a qual em matéria de governo a maioria de um povo tem o direito de fazer 
tudo, e todavia ponho nas vontades da maioria a origem de todos os poderes. (...) O que é pois uma maioria 
tomada colectivamente, senão um indivíduo que tem opiniões e as mais das vezes interesses contrários a um 







a maioria139. Para a autora, talvez fosse necessário uma situação de emergência no quadro 
político para se conseguir encontrar «uma casa» (find a home)140 para a desobediência civil. 
Mas na época não se estava já, tal como hoje, numa situação de emergência no quadro 
político? Arendt explica que: 
«Está desde logo próxima uma situação de emergência quando as instituições estabelecidas 
de um país deixam de funcionar adequadamente e a sua autoridade perde poder e, nos 
Estados Unidos de hoje já existe uma emergência que trocou as associações voluntárias pela 
desobediência civil e transformou o dissentimento em resistência» (Arendt, 1972: 102). 
  
    No seio destas situações de emergência, nas quais surgem a resistência e a desobediência 
civil, surge também uma forma de ação e de liberdade. No contexto arendtiano, a verdadeira 
forma de ação e liberdade. Tal como Antígona141. Segundo as palavras de Mandela, Antígona 
«era uma lutadora pela liberdade, visto que desafiou a lei por ela ser injusta» (Mandela, 2006: 
490). 
      
2. Dos Espaços de Liberdade 
 2.1. A desobediência civil e espaços de liberdade 
    No final do capítulo anterior foi abordado a crítica de Arendt à perda da democracia direta 
em prol da democracia representativa, bem como o surgimento e implantação do sistema 
partidário e as elites governamentais, que levaram a um afastamento dos homens da esfera 
pública e remetendo-os para a sua esfera privada. Esta subversão na política resultou numa 
obscuridade entre os governos e os assuntos públicos, e os cidadãos que permaneceram na 
sombra. Este afastamento dos cidadãos com a vida política e a esfera pública tem vindo a 
acentuar-se cada vez mais. E deste modo, tem-se extinguido também o que os homens podem 
criar entre eles: a construção e continuação do mundo comum. A este desolador cenário 
Arendt designou, através da influência de Nietzsche142, de deserto. «A actualmente crescente 
                                                          
139 Cf. Hannah Arendt (2013). Sobre la revolución, p. 458.  
140 Cf. Hannah Arendt (1972). Crises of the republic, p. 101. 
141 É de referir que a desobediência de Antígona teve como móbil um direito natural, algo a que Arendt se 
opunha por considerar que não existem direitos naturais uma vez que estes são criados e estabelecidos pelos 
próprios homens em comunidade, nomeadamente, o direito à liberdade. 
142 O deserto surge no contexto nietzscheziano como uma metáfora para a contemporaneidade que, de forma 







ausência de mundo, a extinção de tudo aquilo que existe entre nós, pode ser igualmente 
descrita como o crescimento do deserto (Arendt, 2007: 167). E alerta para o perigo de «nos 
virmos a tornar verdadeiros habitantes do deserto e em nos virmos a sentir nele como na nossa 
terra» (Arendt, 2007: 167) 143. Mas não nos encontramos já nesse perigo? Os textos de Arendt, 
escritos há mais de quarenta anos são de uma atualidade feroz. Em A Vida Fragmentada, 
Bauman refere que: 
 «Hannah Arendt, que observou com a maior inteligência e julgou com o maior rigor a nossa 
condição humana presente, descreveu abundante e convincentemente o “vazio do espaço 
político”. Por meio dessas palavras queria ela dizer que no nosso tempo deixou de haver no 
corpo político lugares evidentes a partir dos quais possam fazer-se intervenções 
significativas e eficazes sobre o nosso modo de vida colectivo» (Bauman, 2007: 285).  
 
    Neste cenário, Arendt considerava que quer a política, quer a liberdade – como raison 
d’être da política – existiram muito raramente e em poucos lugares. Como já foi analisado, no 
pensamento arendtiano a «política e a liberdade são idênticas», pelo que se não existe 
liberdade, também não existe «espaço político no verdadeiro sentido da palavra». Por isso 
mesmo, Arendt elogiou as comunas de Paris, os sovietes de 1905 e 1917, os räte alemães na 
pós-primeira guerra mundial e o sistema de conselhos na revolução húngara, bem como todas 
as formas espontâneas de organização entre os homens, com o objetivo de dialogar sobre os 
assuntos públicos. A estas formas de participação política, que Arendt considerava expressão 
da verdadeira liberdade e da política no verdadeiro sentido da palavra, acrescem os 
fenómenos de desobediência civil. Tal como os sistemas de conselhos, são uma forma de 
participação política resultante da união entre os homens que, agindo em concerto no espaço 
público, expressam a sua posição perante o mundo. A estes momentos, movimentos e 
                                                                                                                                                                                     
nietzscheziana corresponde ao vazio provocado no ser humano pela contemporaneidade e a respetiva perda da 
tradição. Em Assim falava Zaratustra Nietzsche apresenta um poema intitulado O deserto alastra: Ai daquele 
que contém em si desertos! em que faz referência não só a essa desertificação, como também aos oásis do 
deserto, a que Arendt se refere com bastante frequência.  
143 Neste contexto, é de referir que Arendt considera que o perigo maior consiste nas tempestades de areia no 
deserto ao qual correspondem os fenómenos totalitários: «O perigo maior é que existem tempestades de areia no 
deserto: o deserto nem sempre é parado como um cemitério onde, apesar de tudo, tudo continua a ser possível, 
mas pode tornar-se presa de um movimento que lhe é próprio. Essas tempestades de areia são os movimentos 
totalitários cuja principal característica é adaptarem-se extremamente bem às condições do deserto» (Arendt, 







organizações em que os homens aparecem num espaço público em conjunto, Arendt 
designava de espaços de liberdade ou aparições de liberdade144. Porque «A liberdade, onde 
quer que tenha existido como realidade tangível, esteve sempre limitada espacialmente» 
(Arendt, 2013: 456), ela apenas aparece em raros momentos no nosso precário mundo 
comum. A liberdade «só se desenvolve plenamente quando a acção cria o seu próprio espaço 
mundano onde a liberdade pode sair do seu esconderijo, por assim dizer, e fazer a sua 
aparição» (Arendt, 2006: 180). E Arendt explica essa aparição quando se refere aos homens 
da Resistência Francesa, durante a Segunda Guerra Mundial: 
 « (...) eles sentiam-se pela primeira vez na vida visitados pela aparição da liberdade; e não 
tanto por terem agido contra a tirania e coisas piores do que a tirania – isto era verdade para 
cada um dos soldados do Exército Aliado – mas por se terem convertido em “desafiadores”, 
por terem tomado a iniciativa e, com isso, terem começado, sem o saberem nem sequer se 
darem conta do facto, a criar entre si um espaço público onde a liberdade podia aparecer» 
(Arendt, 2006: 18).  
 
    Neste sentido, a desobediência civil surge como um espaço de liberdade porque os homens, 
ao unirem-se e agirem concertadamente, criam um espaço público onde a liberdade pode 
aparecer145. E ao irromper num espaço público como manifestação política e expressão da 
liberdade, a desobediência civil surge também como um resgatar a (quase perdida) faculdade 
humana de agir. Como uma recuperação do espaço público e do agir humanos, apontam numa 
abertura para o mundo comum.  
« (...) a desobediência civil é um modo fundamental de expressão da própria liberdade 
política enquanto liberdade individual de participar activamente na res publica. Nunca se 
trata, todavia, da simples reivindicação da liberdade de expressão das opiniões pessoais, mas 
                                                          
144 Outra expressão utilizada por Arendt para designar estes momentos é «ilhéus de liberdade», termo utilizado 
também em referência aos homens da Resistência Francesa, no Prefácio de Entre o Passado e o Futuro. Cf. 
Hannah Arendt (2006), p.20. Em Sobre la Revolución Arendt refere sobre os conselhos que «Não há dúvida de 
que os conselhos eram espaços de liberdade» (2013: 438). É importante salientar que um dos aspetos mais 
notáveis destas organizações humanas espontâneas era o facto de não terem qualquer ligação partidária. «O 
verdadeiramente notável nos conselhos não foi apenas apagarem as linhas divisórias entre os partidos, e que os 
membros de diversos grupos se sentassem juntos nos conselhos, mas que, na sua essência, a existência dos 
partidos perdesse toda a sua significação» (Arendt, 2013: 436).  
145 Outra expressão utilizada por Arendt para referir estes momentos era espaços de aparições. Cf. Hannah 







de reivindicar o direito à comunicação, o direito a tornar público, isto é, visível para a 
comunidade, o ponto de vista minoritário sobre o mundo comum; de reivindicar o direito de 
cada opinião a participar na construção dessa comunidade do mundo» (Roviello, 1987: 62).  
 
2.2. O desobediente civil como herói comum 
   «A acção só pode ser julgada pelo critério da grandeza», escreve Arendt em A Condição 
Humana (2001: 256-257). Uma grandeza procurada e expressa em Aquiles, o herói homérico 
– uma das referências de Arendt na busca pela dignidade da política. No pensamento 
arendtiano, existe uma estreita ligação entre a política e as descrições homéricas146. O herói 
homérico inscreve-se na pluralidade do espaço público, revelando-se pelos seus atos e 
palavras. Mas é necessária coragem para «abandonar a segurança das nossas quatro paredes e 
entrar na esfera pública» (Arendt, 2006: 168). Pelo que a coragem é entendida em Arendt 
como a virtude política por excelência: 
«A coragem é a primeira entre todas as virtudes políticas, porque só saindo da nossa 
existência privada e das relações familiares em que se entretecem as nossas vidas, podemos 
aceder ao mundo público comum que é o nosso espaço realmente político» (Arendt, 2007: 
106).  
 
    Esta coragem não está associada à capacidade de sofrer consequências, mas antes à 
capacidade para sair da esfera privada e revelar a sua identidade: «o próprio acto do homem 
que abandona o seu esconderijo para mostrar quem é, para revelar e exibir a sua 
individualidade, já denota coragem e até mesmo ousadia» (Arendt, 2001: 236). Trata-se, 
portanto, de um ato de iniciativa e de escolha do mundo. «A conotação da coragem, que hoje 
reputamos qualidade indispensável a um herói, já está, de facto, presente na mera disposição 
de agir e falar, de inserir-se no mundo» (Arendt, 2001: 236). Deste modo, será possível 
considerar o desobediente civil como um herói? Para Homero, o termo herói significava 
homens livres. Ora, já foi possível analisar como a desobediência civil é uma forma – e um 
espaço de aparição – da liberdade. E se nesse sentido o desobediente civil pode ser 
considerado um herói, também – e sobretudo - no sentido de as suas ações estarem 
direcionadas para o mundo comum. A desobediência civil é um momento de aparição não só 
da liberdade mas também da humanitas. Mas expressando uma coragem como atitude 
                                                          







política, uma vez que «a coragem é indispensável porque na política o que está em jogo não é 
a vida, mas o mundo» (Arendt, 2006: 168), expressa também um critério de grandeza: a 
abertura e preocupação para e com o mundo. Essa grandeza na ação, perspetivada em 
Aristóteles através da phrónesis147 e mais tarde em Maquiavel, através da virtú, foi continuada 
no pensamento de Arendt148. Se em Aristóteles essa virtuosidade consistia na inteligência do 
homem político como único critério de avaliação de uma capacidade especificamente política, 
em Maquiavel o critério que «julgava a ação política era a glória» (Arendt, 2001: 91). Em 
ambos os pensadores, e também em Arendt, o que está em causa é realizar «boas obras»149 
para o mundo. E porque o que salva o mundo da sua possível ruína é o milagre, quer pelo 
nascimento, pela ação humana, o desobediente civil é uma forma de herói comum que pela 
sua iniciativa permite a possibilidade de começar algo novo: «A posição de fabricante de 
milagres que exige o amor à liberdade e coragem permite agir de um campo de ruínas 
histórico e de recriar a política para (re)começar algo de novo, de se envolver na criação 
política» (Caloz-Tschopp, 2008: 327). Assumindo a posição de taumaturgo150, o desobediente 
civil resgata a preservação da ação política, e desse modo, a continuidade do mundo comum. 








                                                          
147 Cf. Aristóteles (1996). Moral, a Nicómaco.   
148 Relativamente à phronesis, Arendt refere que após Aristóteles, esse conceito só voltou a ser estudado com 
Kant: «Ao longo dos séculos seguintes, dificilmente voltamos a ouvir falar da phronesis, que é para Aristóteles a 
virtude cardeal do político. Não voltamos a encontrá-la de facto até Kant e à sua análise do senso comum como 
faculdade de julgar» (Arendt, 2007: 142). Ou seja, Arendt equipara a phronesis à faculdade do juízo kantiano: 
«No caso da pólis, o homem político, dada a excelência característica que o distinguia, era ao mesmo tempo o 
mais livre dos homens: porque graças à inteligência que lhe permitia considerar todas as posições, gozava da 
maior liberdade de movimentos» (2007: 143).   
149 Cf. Hannah Arendt (2001). A Condição Humana, p. 92. 
150 Cf. Marie-Claire Caloz-Tscopp (2008). Résister en politique, résister en philosophie avec Arendt, Castoriadis 







2.3. Responsabilidade, cidadania e amor mundi através da desobediência civil 
    «Hannah Arendt definiu responsabilidade em termos de presença política, não em termos 
legais ou morais» (Herzog, 2004: 39). Porque a responsabilidade pertence ao indivíduo 
enquanto sujeito de um grupo ou comunidade que aparece e age no espaço público. 
«Trata-se aqui, em meu entender, de um tipo de responsabilidade que é sempre uma 
responsabilidade política, quer se manifeste no caso, que conhecemos há mais tempo, de 
uma comunidade que assume ela própria a responsabilidade pelo que um qualquer dos seus 
membros fez, quer no caso de uma comunidade que é responsabilizada por aquilo que foi 
feito em seu nome» (Arendt, 2007: 135) 151.  
 
    A responsabilidade, expressando-se na ação humana, é determinada pela alteridade, ou seja, 
pela existência dos outros com quem cada pessoa coexiste e age e sobre os quais cada ação 
pode surtir efeito, uma vez que a ação humana é uma teia interminável de relações entre os 
homens e o mundo. Cada ação humana tem inerente quer a responsabilidade pelos outros, 
quer pelo próprio mundo comum. A ação humana no pensamento arendtiano nunca é 
entendida do ponto de vista do individualismo, mas sempre no ponto de vista do comum. Por 
isso «A questão que se põe nunca é a de saber se um indivíduo é bom, mas se é bom o seu 
comportamento para o mundo em que ele vive. O centro de interesse é o mundo e não o si 
próprio de cada indivíduo» (Arendt, 2007: 137). O que é expresso no texto da autora sobre 
                                                          
151 Arendt salienta como a responsabilidade difere da culpa, uma vez que considera que esta só pode existir na 
moralidade e na legalidade, dizendo respeito ao indivíduo isoladamente. Neste seguimento, Arendt considera o 
conceito de culpa coletiva «uma falácia» pois «uma vez que, quando todos são culpados, ninguém o é» (Arendt, 
2007: 18). O conceito de culpa coletiva foi utilizado na Alemanha do pós-guerra relativamente aos atos dos nazis 
alemães. A expressão utilizada na época surpreendeu Arendt: «na Alemanha do pós-guerra, quando se 
levantaram problemas (...) a propósito do que o regime de Hitler tinha feito com os judeus, a proclamação 
“Somos todos culpados” (...), quando a ouvi pela primeira vez, me pareceu extremamente nobre e sedutora, 
[mas] serviu de facto apenas para desculpar numa medida assaz considerável aqueles que eram efectivamente 
culpados» (2007: 133). Arendt desenvolveu as suas reflexões sobre culpa e responsabilidade ao analisar o 
julgamento de Adolf Eichmann em Jerusalém, do qual resultou o seu livro Eichmann em Jerusalém: Uma 
reportagem sobe a banalidade do mal. Também no texto Ditadura e Responsabilidade Pessoal (publicado em 








Bertol Brecht152 quando salienta que «no dia em que tivermos de deixar este mundo, será mais 
importante deixarmos atrás de nós um mundo melhor do que termos sido bons» (Arendt, 
1991:276).  
    Na entrevista a Günter Gauss realizada em 1964, Arendt expressa esta premissa ao contar 
que se sentiu responsável e que tinha de agir quando, na Alemanha, se iniciaram as 
perseguições aos judeus: 
«O que começou a acontecer então foi monstruoso e é muitas vezes hoje ocultado por factos 
mais tardios. Para mim, foi um choque imediato e foi a partir desse momento que passei a 
sentir-me responsável. O que significa que tomei consciência do facto de que não podia 
continuar a contentar-me com o papel de espectadora. Procurei agir em vários domínios» 
(Arendt, 2001: 16).  
 
    Deste modo, a responsabilidade arendtiana constitui-se numa dupla configuração, pois é 
expressa quer pela ação, quer pela pertença a um espaço público. Pelo que a não- participação 
nos assuntos públicos é entendido aqui como uma forma de irresponsabilidade: «A não-
participação nos assuntos políticos do mundo expôs-se sempre à acusação de 
irresponsabilidade, de esquecimento dos deveres que cada um de nós tem para com o mundo 
que partilha com os outros e para com a comunidade a que pertence» (Arendt, 2007: 140) 153. 
O que leva à seguinte interrogação: a desobediência civil configura–se como um direito ou 
como um dever? Se constitui uma forma de expressão do desacordo gerado entre os homens, 
uma expressão de uma minoria, um dissentimento sobre a comunidade como meio para 
realizar mudanças, é um direito pertencente aos homens enquanto participantes de uma 
comunidade. O direito à liberdade, à política, a ser cidadão. Constituindo-se como uma forma 
                                                          
152 Publicado em Homens em Tempos Sombrios (1991), p. 239-291. O pensamento de Arendt tem uma estreita 
relação com a poesia e os poetas. As referências a estes, nas suas obras, é uma constante. Para a autora, os poetas 
expressavam a voz da humanidade e tinham uma relevante importância política: «A voz dos poetas, no entanto, 
diz respeito a todos nós, e não apenas aos críticos e aos estudiosos, diz-nos respeito na nossa vida particular e 
também na nossa qualidade de cidadãos. É sempre legítimo falar dos poetas numa perspectiva política, enquanto 
cidadãos» (Arendt, 1991: 244).  
153 Apesar de considerar que a abertura ao mundo é uma inserção deliberada, Arendt considera também que a 
recusa em participar nos assuntos do mundo é uma forma de irresponsabilidade. No texto A Humanidade em 
Tempos Sombrios: Pensamento sobre Lessing, no qual expressa bastante bem esta problemática, parece respeitar 
as pessoas que optam pela «emigração interior». No entanto, noutros textos não deixa de expressar como a 







de responsabilidade para com os outros, para a comunidade pertencente e para com o mundo, 
é também um dever. Tal como na famosa frase de Luther King: «temos a obrigação moral de 
desobedecer a leis injustas» (1963). As ações e palavras de Luther King são «o 
reconhecimento de uma nova mas inegável obrigação» (Walzer, 1967: 163). E no pensamento 
arendtiano, esse dever não é apenas o de desobedecer a leis injustas, mas também o da 
participação nos assuntos públicos e políticos, na preocupação, cuidado e empenhamento pelo 
mundo. Para Arendt, existe uma clara oposição entre «a consciência moral solitária que 
prefere estar em desacordo com o mundo, se esse for o preço a pagar para viver em harmonia 
consigo mesma, e a ética da responsabilidade de cada indivíduo por um mundo que partilha 
com os outros» (Roviello, 1987: 59). E neste sentido, a desobediência civil é «um 
empenhamento activo no mundo e para o mundo» (Roviello, 1987: 61), configurando-se 
como um ethos.  
    É possível constatar que o conceito de responsabilidade em Arendt «liga a sua teoria 
política ao seu conceito de mundo» (Herzog, 2004: 39). A responsabilidade está enraizada, 
ontologicamente, na ação humana como cuidado com o mundo, sendo por isso, expressão do 
amor mundi. 
    Neste cenário, é possível encontrar uma ética da ação e da responsabilidade no pensamento 
arendtiano, estreitamente ligada à política, fundamentada pela ação e pelo juízo reflexivo 
através da pluralidade humana. Não uma ética formal, baseada em princípios determinados e 
imutáveis exteriores ao homem e às suas ações, mas antes uma ética reafirmada 
continuamente pela ação humana. Corresponde assim ao dever que cada ser humano tem para 
com o mundo, para tudo o este inclui e pode vir a incluir, afirmando a necessidade de 
preservação do espaço da humanidade como uma exigência de cada ser humano nos seus atos 
e palavras. O que remete para a possibilidade de uma cidadania no pensamento de Arendt e na 
desobediência civil, mas também para a necessidade de reflexão sobre o estatuto 
contemporâneo da cidadania. Arendt recuperou uma antiga tradição – quer através da 
Antiguidade Grega e Romana, quer através de Maquiavel e Montaigne – no modo de ser 
cidadão. «Esta é a tradição do cidadão, centrado em conquistas e motivos não económicos, e 
com a sua insistência no que pode ser realizado apenas em público, apenas quando e onde nós 
somos cidadãos» (McGowan, 1998: 94). Deste modo, Arendt recupera uma perspetiva de 
cidadania, entretanto perdida pelos meandros da era moderna, com a ascensão do social e a 
subversão da política. «Só a democracia participativa – uma possibilidade vagamente 







aqueles que nela participam podem fazer» (McGowan, 1998: 94). Como é o caso da 
desobediência civil. No texto Ditadura e Responsabilidade pessoal, Arendt refere-se à 
desobediência civil como uma «força potencial»154. Uma força potencial que o séc. XX 




























                                                          









         
    Este estudo procurou refletir, através do pensamento arendtiano, o fenómeno da 
desobediência civil. Embora alguns dos escritos e obras de Hannah Arendt tenham mais de 
quarenta anos, são de uma atualidade feroz. Quase violenta. Terá o mundo mudado tão pouco 
em quarenta anos? Obviamente que não, antes pelo contrário. Se no séc. XX, nos seus 
primeiros cinquenta anos, «o número de descobertas importantes foi maior que o de todos os 
séculos de história somados» (Arendt, 2001: 325), desde o início deste século que as 
descobertas, mudanças e acontecimentos têm surgido a um ritmo vertiginoso. No entanto, a 
incerteza e a desconfiança crescem. Talvez o homem contemporâneo se possa caraterizar 
como homo des-confidentia155.Porque depois de termos «ficado órfãos de Deus, da Razão, da 
História, como pontos de apoio para olhar o mundo (Couto: 2003: 143), depois dessa fenda 
com a tradição secular que, como um fio-de-prumo, orientava o homem ocidental, emergiu 
um vazio concetual. Foi nesse vazio que, como um grito de desespero por compreender o 
mundo e a existência, Arendt desenvolveu o seu trabalho filosófico. Este contexto é deveras 
importante para compreender o alcance das suas reflexões. O pensamento arendtiano pode ser 
interpretado como pessimista, não obstante o contexto em que decorreu. É interessante o texto 
de Rivera Garcia156 sobre o conceito de autoridade em Arendt, quando refere que: 
 « (...) nos anos cinquenta, no período em que se publica o seu ensaio sobre a auctoritas, a 
nossa filósofa encontrava-se demasiado afectada pelo totalitarismo e as suas sequelas. 
Certamente escreve esta obra num momento em que a europa, à excepção da Inglaterra, 
parece ter perdido todas as suas tradições. As constituições europeias acabam de entrar em 
vigor e, desde logo, carecem de autoridade porque ainda não demonstraram a sua resistência 
aos efeitos do tempo» (2002: 106). 
 
    Mas, e como se tem vindo a assistir, a Europa – e respetivas instituições europeias – 
parecem não estar a resistir aos efeitos do tempo. A crise económica e humanitária que se tem 
vivido, assolou a confiança nas instituições europeias, bem como na europa enquanto destino 
comum e ideologia. Deste modo, e embora o contexto tenha as suas respetivas e respeitáveis 
diferenças, parece estar-se, novamente, no cenário em que Arendt escreveu o seu artigo sobre 
o conceito de autoridade. Porque esta continua em crise. Porque o ser humano vive ainda o 
                                                          
155 Do latim confidentia, ae. Significa confiança, firme esperança. In Dicionário de Latim/Português, p. 275. 








luto da perda da tradição. Porque a desconfiança e o medo crescem. Porque a vontade humana 
se desencantou com o mundo e a existência, coincidindo com a «era da indiferença pura, com 
o desaparecimento dos grandes fins e das grandes iniciativas que merecem o sacrifício da 
vida» (Lipovetsky, 1983: 54). O cenário atual é, portanto, o do deserto arendtiano. Que a 
autora tenta ultrapassar pela ação, da capacidade de iniciativa humana através de espaço 
público enquanto espaço privilegiado da política.  
    Com a análise das esferas privada e pública da Antiguidade Grega, Arendt recupera um 
espaço essencial do ser humano que ao longo dos séculos se foi subvertendo: a esfera pública. 
O surgimento da categoria do social – que Arendt designou de esfera híbrida - no mundo 
moderno, subverteu os objetivos e limites das esferas privada e pública. E julgo ser 
indubitável que hoje, na contemporaneidade, os limites das esferas privada e pública se 
confundiram e esbateram. Por isso, é de extrema acuidade a análise arendtiana da esfera 
pública – das suas origens, objetivos e limites. O conceito de esfera pública é nuclear, porque 
permite a análise e desenvolvimento dos restantes conceitos e problemáticas abordadas ao 
longo da obra arendtiana. O espaço público, como espaço de encontro entre os homens como 
iguais, é um espaço de igualdade e pluralidade, possível pela ação e pelo discurso. E é pela 
práxis e pela lexis que os homens se inscrevem no mundo, como um segundo nascimento, 
porque ao nascer cada homem irrompe no mundo, de forma única, inesperada e singular, para 
agir. «O mundo começa com cada um de nós» (Lourenço, 2015: 41). Como condição humana 
da ação, a natalidade reveste-se de um caráter ontológico. E são a ação e a novidade que 
permitem a continuidade do mundo e a construção de um mundo comum, relativamente ao 
qual o conceito de responsabilidade é essencial como modo de ser para o mundo. Mas se o ser 
humano consegue humanizar o mundo, também consegue desumanizá-lo. Pelo que além de 
uma breve análise do processo de desmundanização que o homem pode provocar, igualmente 
importante é a análise e compreensão do mundo comum como humanização. E o mundo 
comum é «sempre produto do amor mundi do homem» (Arendt, 2007: 169). Neste ponto, 
Arendt expressava um otimismo na natureza humana que é questionável. Afinal, quantos 
homens amam o mundo? O ser humano possui o dom da ação e do discurso, da possibilidade 
de, inserindo-se no espaço público, agir e criar sobre o mundo e no mundo. Mas será que o 
fazem? Na análise do conceito de mundo comum foi possível compreender como o isolamento 
e a solidão se diferenciam, mas também como ambos se inscrevem na vida humana em 
registos diferentes. Contemporaneamente, o crescente isolamento – tal como Arendt o definiu 







substituição da ação, numa mera relação do ser humano com o mundo como uma obra, 
possibilitada por sociedades ditadas pelo trabalho, produtividade e consumo. Esta situação é, 
para Arendt, um motivo de perda de confiança no mundo, bem como uma possível ruína do 
mundo comum. «Nada é mais duvidoso no nosso tempo, penso eu do que a nossa atitude para 
com o mundo» (Arendt, 1991: 12). Mas esta rutura na atitude de confiabilidade no mundo 
resultou sobretudo da quebra da tradição. A metafísica tradicional abandonou o homem, 
deixando-o sem critérios para julgar o mundo e a vida, como tão bem explicita Arendt quando 
escreveu: 
«A falta de critérios no mundo moderno – a impossibilidade de formamos novos juízos sobre 
o que aconteceu e acontece diariamente, na base de critérios firmes reconhecidos por todos, e 
de subsumirmos esses acontecimentos como casos de um ou outro princípio geral bem 
conhecido, bem como a dificuldade intimamente aparentada de formularmos princípios de 
acção em vista do que deverá acontecer agora – tem sido muitas vezes descrita como um 
niilismo inerente à nossa época, como uma desvalorização dos valores, uma espécie de 
crepúsculo dos deuses, uma catástrofe que atingiu a ordem moral do mundo» (2007: 91).  
 
     E nesta situação de orfandade questionaram-se – como ainda hoje se questionam - 
conceitos como autoridade, poder, política, liberdade. O exercício reflexivo de destilação de 
Arendt é, mais uma vez, de uma grande acuidade. 
    A autoridade não só se perdeu, como ainda não conseguiu vingar em nenhum outro registo. 
Nesta importante e delicada questão, o problema mantêm-se, o que é notório pelo facto de em 
quase todas as áreas da vida humana existirem problemas de autoridade, seja na vida familiar 
ou profissional, a nível educacional, institucional ou político. 
     Do mesmo modo, o conceito de poder sofreu mudanças drásticas ao longo dos séculos. E 
embora Arendt apresente com bastante clareza os equívocos existentes em torno deste 
conceito, continua a ser equiparado, em muitas situações, à violência e à política. Ao rejeitar a 
conceção tradicional de poder como o binómio de mando-obediência, Arendt apresenta uma 
noção tão original quanto radical ao considerar que o poder existe como uma potencialidade 
que se realiza quando os homens se unem. O «agir em concerto» ou «agir concertadamente», 
através da ação e do discurso no espaço público. Esta perspetiva permitiria, por fim, pôr um 
término no poder como dominação do homem sobre o homem, ao colocar a ênfase na base 
relacional como união entre os homens. Neste ponto, as reflexões de Arendt relativamente ao 







experiência de possibilidade de um início. A experiência da liberdade como uma experiência 
«realmente nova (...) era ao mesmo tempo a experiência de começar algo novo» (Arendt, 
2013: 51-52). Pela análise e reflexão das principais revoluções dos finais do séc. XVIII, com 
maior incidência nas revoluções francesa e americana, Arendt encontrou a forma de liberdade 
(entretanto perdida) da Antiguidade Grega, na qual os homens se encontravam na ágora para 
falar sobre os assuntos da polis. E era desse encontro entre os homens que emergia o poder. E 
que pela ação e pelo discurso, os homens descobriam e exerciam a liberdade. Porque, no 
contexto arendtiano, a liberdade é essencialmente política. Quando Arendt se questionou 
«continuará a política a ter ainda qualquer sentido?», fê-lo com um sentimento de abismo. 
Após as experiências totalitárias e o sentimento de descrença e desconfiança para com a 
política e com o mundo, esta questão não é tão banal quanto possa parecer. Pelo que ao longo 
da obra da autora é possível encontrar um contínuo movimento de dignificação da política. 
Ao recusar as teorias soberanas em política, Arendt considera que a política emerge entre os 
homens quando estes se encontram na sua pluralidade e igualdade no espaço público, 
permitido pela ação e o discurso. Assim, a liberdade surge como o sentido da política. «A 
política é a raisôn d’être da liberdade». Encontra-se um confluir da noção de espaço público, 
com a ação, a liberdade e, portanto, a política. Só no espaço público a liberdade pode emergir, 
porque também nesse espaço os homens aparecem. 
    Mas Arendt estava bem consciente das dificuldades desta forma de liberdade e política. 
Como a própria referiu, «A política enquanto tal existiu tão raramente e em tão poucos 
lugares que, historicamente falando, só algumas grandes épocas a conheceram e a 
transformaram numa realidade» (2007: 104). Além da já referida Antiguidade Grega, os 
sistemas de conselhos resultantes das revoluções no séc. XVIII – como a comuna de Paris, os 
sovietes de 1905 e 1917, os räte alemães – bem como as societès populaires, foram alguns 
desses espaços e momentos onde a liberdade apareceu e a política se exerceu. Estes eram os 
espaços de liberdade. Liberdade, poder e política unem-se num só movimento humano. Que 
com o fim das revoluções e a passagem da democracia direta para a democracia representativa 
(no caso dos Estados Unidos), se transformou no tesouro perdido da tradição revolucionária. 
O regresso dos homens à esfera privada, sem participação no espaço público e, portanto, nos 
assuntos públicos e humanos, permitiu que estes assuntos se tornassem exclusividade dos 
governos – entretanto dominados pelo partidarismo. E a política transformou-se, na 
contemporaneidade, numa elite partidária que, em conjunto com o triunfo do homo faber, do 







Arendt via na democracia direta uma forma ideal de governação. Mas esta forma de 
democracia surgiu num contexto histórico específico que hoje, provavelmente, não seria 
viável, pelo menos, com a mesma configuração. No entanto, a análise arendtiana remete para 
uma reflexão sobre a democracia na contemporaneidade, bem como para o que significa ser 
cidadão. A democracia representativa apresenta os seus problemas e encontra-se, no meu 
entender, em profunda crise. O afastamento dos cidadãos relativamente aos assuntos públicos 
é cada vez maior, bem como a desconfiança e descrença no partidarismo governamental. E 
um dos motivos para este afastamento será a elite governamental que controla o processo 
democrático. Do mesmo modo, os problemas na educação e a manipulação nos meios de 
comunicação conduzem a este deserto. Isolamento, desconfiança, descrença, desinteresse. Por 
isso, quando Arendt refere que um dos maiores perigos do deserto são as tempestades de areia 
– os movimentos totalitários – salienta que existe outro grande perigo, muito mais comum: o 
escapismo. Isto é, «escapar do mundo do deserto, da política, disto ou daquilo» (Arendt, 2007: 
168). E os cidadãos tendem, cada vez mais, a escapar da política, no sentido em que o seu 
desinteresse cresce. Mas também escapar da responsabilidade. Perante a política, perante os 
outros e, portanto, perante o próprio mundo. Mas não se é apenas responsável pelas suas 
ações, mas também pelas suas não-ações, isto é, somos responsáveis não só pelo que 
fazemos, mas inclusive pelo que não fazemos. E perante uma das questões que iniciou este 
trabalho – o que podemos fazer? – a resposta será a desobediência civil, como uma entre 
muitas outras que os homens, agindo em concerto, podem fazer.  
    Uma vez que o fenómeno da desobediência civil se encontra habitualmente repleto de 
equívocos e preconceitos, foi esclarecedora a perspicaz análise de Arendt quanto aos 
fundamentos deste fenómeno. Sobretudo ao inverter o ónus da questão do nível moral e 
jurídico para o nível político. Sim, a desobediência civil é um ato de ordem política e não 
criminal que os cidadãos têm o direito – e o dever – de realizar quando o acordo com Estado é 
corrompido. O direito a dissentir. Se se considerar que existe (ainda) alguma forma de 
autoridade proveniente do Estado, esta é resultante do acordo recíproco realizado com os 
cidadãos. Quando esse acordo é violado, essa autoridade desvanece-se, bem como qualquer 
forma de confiança. O que abre espaço e legitimidade para a desobediência civil. Os 
desobedientes civis agem concertadamente no espaço público com uma opinião fundamentada 
que deve ser ouvida. Muitas vezes correspondem a uma minoria. Mas o facto de Arendt, tal 







democráticos é de extrema relevância, a qual obriga, no meu entender, a uma necessária 
reflexão sobre a democracia na contemporaneidade.  
    Arendt considerava que a desobediência civil era uma última forma de associação 
voluntária – e que ambos os fenómenos eram desdenhados. Quanto ao fenómeno da 
desobediência civil, não tenho dúvidas de que é atualmente desdenhado. Apesar de ser um 
movimento de busca pela verdade, igualdade, equidade, justiça e cidadania. Um movimento 
de resistência e mudança. Uma aparição da liberdade. Portanto, um movimento que se 
configura como um espaço de liberdade. E como ato de preocupação, cuidado e 
responsabilidade para com o mundo comum, é uma expressão do amor mundi, configurando-
se neste sentido o desobediente civil como um herói comum. Porque o desobediente civil, tal 
como o herói das lendárias narrativas gregas, direciona-se e abre-se para o mundo pela ação 
numa atitude política, porque «na política o que está em jogo não é a vida, mas o mundo» 
(Arendt, 2006: 168). Neste sentido, pensar o fenómeno da desobediência civil no contexto 
arendtiano – bem como na contemporaneidade em que nos encontramos - significa pensar o 
ser humano como ser de iniciativa e participação no mundo, que procura resgatar a (perdida) 
faculdade de agir, bem como a perdida capacidade do homem ser o poder, a liberdade, e 
construir o mundo. Porque «Só os que são capazes de suportar a paixão de viver sob as 
condições do deserto podem ser creditados de reunirem em si a coragem que está na raiz da 
acção, da transformação de si próprio em ser activo» (Arendt, 2007: 168). Porque mesmo 
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